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1 - RELATORIO

Trata-se de processo administrativo encaminhado a este órgão consultivo, para análise da
regularidade jurídica do procedimento e da minuta de Edital de Pregão Eletrônico, que tem por
objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de decoração, a fim
de atender a demanda da festa nacional do costelão recheado. a ser realizada nos dias 13, 14 e
15 de setembro de 2024, nas dependências do clube Grêmio, no valor estimado de R$ 8.395,00
(oito mil, trezentos e noventa e cinco reais).

Os presentes autos encontram-se instruídos com os seguintes documentos, pertinentes à

presente análise:

Por razões de economia processual, documentos não mencionados no item anterior serão
devidamente referenciados ao longo do parecer.

E o relatório.

2 - DA FUNDAMENTAÇÃO

DOS LIMITES DA ANÁLISE JURÍDICA

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle
prévio de legalidade, conforme art. 53, §4.', da Lei n'’ 14.133, de 1'’ de abril de 2021. Dessa
maneira, não há determinação legal a impor a fiscalização posterior de cumprimento de
recomendações feitas pela unidade jurídico-consultiva. Na eventualidade de o administrador
não atender as orientações do Órgão Consultivo, deve justificar nos autos as razões que
embasaram tal postura, face o princípio da motivação dos atos administrativos.
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PARECER JURÍDICO

documento de formalização de demanda (fls. 02-05);

estudo técnico preliminar (fls. 14-35);
pesquisa de preços (fls. 37-39);
mapa de formação de pre-ços (fl. 40);
certidão com considerações a respeito da pesquisa de mercado (fl.

minuta de edital com anexos (fls. 61-113);
indicação da disponibilidade orçamentária (fl. 116);
ato de designação do pregoeiro e equipe de apoio (fl. 117);
lista de verificação da regularidade processual (fls. 118-125);
certidões de adoção das minutas padronizadas (fls. 05, 36, 59 e 1 14).

41)
termo de referência (fls. 42-58);
certidão de atividades materiais acessórias (fl. 60);
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Ressalte-se que o exame aqui empreendido se restringe aos aspectos jurídicos do procedimento,
excluídos, portanto, aqueles de natureza eminentemente técnica, o que inclui o detalhamento
do objeto da contratação, suas características, requisitos e especificações. Com relação a esses
dados, parte-se da premissa de que a autoridade competente se municiará dos conhecimentos
técnicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da Administração.

Feita a ressalva, passa-se à análise estritamente jurídica do presente processo.

1
DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

Nos termos do art. 37 do Decreto n.' 031, de 24 de março de 2023, com a redação dada pelo
Decreto n.'’ 242, de 22 de dezembro de 2023, o Plano de Contratações Anual está dispensado
para o exercício de 2024.

DA NATUREZA DOS SERVI(,'OS A SEREM CONTRATADOS

Nos termos do art. 48, capta , da Lei n.'’ 14.133, de 2021, poderão ser objeto de execução por
terceiros as atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que
constituam área de competência legal do órgão ou da entidade.

Neste sentido, consigna-se que consta da fl. 60 Certidão de Atividades Materiais Acessórias,
Instrumentais ou Complementares, indicando a possibilidade da contratação dos serviços.

pretendidos.

Por oportuno, registra-se que não se tratam de serviços contínuos com regime de dedicação
exclusiva de mão de obra.

DA UTILIZAÇÃO
DE LICITAÇÃO

DO PREGÃO ELETRÔNICO COMO MODALIDADE

n\
Vê-se que a escolha do Pregão Eletrônico, como modalidade de licitação, foi adequada, pois o
serviço a ser contratado foi qualificado como comum pela unidade técnica (art. 6'’, XIII, e art.
29 da Lei n'’ 14.133, de 2021, item 1.3 do termo de referência e item 4 do estudo técnico

preliminar). Destaque-se que, à luz do art. 6a, XLI, Lci n' 14.133, de 2021, somente é possível
licitar o presente objeto sob o tipo menor preço ou maior desconto.

DO SISTEMA DE RE(,ISTRO DE PRE(,-'OS

O Sistema de Registro de Preços - SRP – será adotado, preferencialmente (art. 64 do Decreto
n'’ 034, de 2023):

1 - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de
contratações frequentes ;
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas
ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de
tarefa

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serfiçQS para
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou'
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IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o
quantitativo a ser demandado pela Administração.

No caso, verifica-se que a Administração indicou, no item 13 do Estudo Técnico Preliminar,
que o sistema de registro de preços não será utilizado, “tendo em vista que o serviço será
prestado de forma integral, após a emissão da Ordem”. No mais, verifica-se que não haverá a
necessidade de contratações recorrentes, destinando-se a contratação pretendida a um único
evento

PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Documentos necessários ao planejamento da contratação

8\
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De acordo com a Lei nc) 14.133/2021, a Administração Pública deverá produzir os documentos
abaixo durante a fase de planejamento da contratação:

a) documento para formalização da demanda;
b) estudo técnico preliminar;
c) mapa(s) de risco;
d) termo de referência.

Dito isso3 percebe-se que os documentos foram juntados às fls. 02-05, 14-35 e 42-57, com
exceção doCs) mapa(s) de risco, porquanto dispensada a análise de riscos nos termos do art. 7'’,_

§ 7'’9 do Decreto Municipal n.'’ 031/2023, e do art. 2'’, § 2'’, do Decreto Municipal n.'’ 042/2023,
por se tratar da contratação de objeto de baixo valor e complexidade (item 10 do termo de

referência).

Embora sejam documentos de natureza essencialmente técnica, faremos algumas observações
a título de orientação jurídica.

Documento para formalização da demanda e estudos preliminares: principais elementos

Da análise do Documento de Formalização da Demanda, percebe-se que foram previstos os
conteúdos do art. 6'’ do Decreto n'’ 031, de 2023, especialmente a justificativa da necessidade

da contratação e a descrição sucinta do objeto.

Em relação ao Estudo Técnico Preliminar, a Lei nc) 14.133, de 2021 (art. 18, I, e §l '’) e o Decreto
no 031> de 2023 estabelecem que a Administração deverá elaborar estudo técnico preliminar da

contratação .

Tal documento foi definido como a primeira etapa do planejamento de uma contratação, que
caracteriza o interesse público envolvido, o problema a ser resolvido e a melhor solução. Caso

haja conclusão pela viabilidade técnica, soçioeconô.mica e ambiental da contratação, o estudo
técnico preliminar deverá fundamentar o termo de referência (art. 6'’, XX, da Lei n'’ 1411l3, de
2021 c/c art. 7'’ do Decreto n'’ 03 1, de 2023).
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A área técnica deverá certificar-se de que o estudo técnico preliminar traz os conteúdos
previstos no art. 7'’, do Decreto n'’ 031, de 2023. Destaque-se, em especial, que o art. 7'’, §l'’,
do Decreto n'’ 031, de 2023 estabelece que os estudos preliminares, obrigatoriamente, deverão
conter:

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema
a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações
anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o
planejamento da Administração;

III - requisitos da contratação;
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas

das memórias de cálculo e dos documentos que Ihes dão suporte, que
considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar
economia de escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas
possíveis para a c’ontfatação, e justificativa técnica e econômica da escolha do

tipo de solução a contratar, podendo, entre outras opções:
a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos

e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias,
tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da
administração; e

b) ser realizada consulta, audiência pública ou diálogo
transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições.

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada, quando
couber, dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos
documentos que Ihe dão suportc, que poderão constar de anexo classificado,
se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da
licitação ;

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências
relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de

economiçidade e de fnelhor aptoveitamento dos recursos humanos, materiais
e financeiros disponíveis;

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à
celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de

empregados para fiscalização e gestão contratual;
Xl - contratações correlatas e/ou interdependentes;
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas

medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de
outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem
de bens e refugos, quando aplicável;

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação
para o atendimento da necessidade a que se destina.

1
al

Eventual não previsão de qualquer dos conteúdos descritos no art. 7'’, do Decreto nc’ 03 1, de

2023, deverá ser devidamente justificada no próprio documento.

No caso, verifica-se que a Administração juntou o estudo técnico preliminar às fls. 14-3&
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Percebe-se que referido documento contém, em geral, os elementos exigidos pelo Decreto n'’
03 1, de 2023.

Gerenciamento de riscos

Cabe pontuar que “Mapa de Riscos” não se confunde com cláusula de matriz de risco, a
qual será tratada quando da minuta de contrato e é considerada como a caracterizadora do

equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, em que se aloca, de forma prévia e
acertada, a responsabilidade das partes por possível ônus financeiro decorrente de eventos
supervenientes à contratação. Assim, a idealização e elaboração do “Mapa de Riscos” não supre
a necessidade da Administração Pública, em momento oportuno, discutir a matriz de riscos a
ser estabelecida no instrumento contratual.

O Gerenciamento de Risco se materializa pelo denominado “Mapa de Riscos”.

Quanto ao mapa de riscos, percebe-se que não foi juntado aos autos, porquanto dispensada a
análise de riscos nos termos do art. 7'’, § 7'’, do Decreto Municipal n.'’ 03 1/2023, e do art. 2'’, §
2'’, do Decreto Municipal n.'’ 042/2023, por se tratar da contratação de objeto de baixo valor e
complexidade (item 10 do termo de referência).

Termo de Referência

Inicialmente, cumpre lembrar que é recomendável a utilização do modelo de termo de
referência disponibilizado pela Procuradoria Jurídica, a fim de garantir o conteúdo mínimo
necessário, bem como a padronização e a celeridade na análise (art. 19, IV, da Lei nc’ 14.133,
de 2021)

Recomenda-se, ainda, que as alterações realizadas no modelo padronizado de termo de

referência sejam destacadas visualmente e justificadas por escrito no processo (art. 19, § 2Q, da
Lei n'’ 14.133, dc 2021).

#n\

Posto isso, o art. 6'’, XXIII, da Lei n'’ 14.133, de 2021, define o termo de referência como.
documento necessário para a contratação .de bens .e serviços, que deve conter os seguintes
parâmetros e elementos descritivos:

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e,

se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;
b) fündamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos
preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no-

extrato das partes que não contiverem informações sigilosas;
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;
d) requisitos da contratação;
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá
produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do'$tljeto será

acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;
g) critérios de medição e de pagamento;
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h) forma e critérios de seleção do fornecedor;
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que Ihe dão suporte, com os

parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que
devem constar de documento separado e classificado;
j) adequação orçamentária.

Em se tratando de compras, o art. 40, § 1'’, da Lei n'’ 14.133, de 2021, dispõe que o termo de
referência deverá conter, além dos elementos previstos acima, as seguintes informações:

I - especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de
padronização, observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade,
durabilidade e segurança;
II - indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos
provisório e definitivo, quando for o caso;

III - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência
técnica, quando for o caso.

A não utilização do catálogo eletrônico de padronização é situação excepcional, devendo ser

justificada por escrito e anexada ao respectivo processo de contratação (art. 6'’, LI, c/c art. 19,
II, e § 2'), da Lei n'’ 14.133/2021).

Nesse contexto, em análise eminentemente formal, verifica-se que o termo de referência
contemplou, em geral, as exigências contidas na legislação acima citada.

Apenas para registro formal, destacamos que foi fixado preço unitário máximo (art. 6', XXIII,
"i", art. 23, § 1'’, I, da Lei n'’ 14.133, de 2021).

Necessidade da contratação e vedações às especificações restritivas

Como se sabe, a justificativa da necessidade da contratação constitui questão de ordem técnica
e administrativa, razão pela qual, não deve esta Procuradoria se pronunciar conclusivamente
acerca do mérito (oportunidade e conveniência) da motivação apresentada e das opções feitas
pelo administrador, exceto na hipótese de afronta a preceitos legais, o que não nos parece ser o
caso

/1--\

Inobstante, observe-se que são vedadas especificações do objeto que, por excessivas,
irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou sua realização (art. 9'’, da
Lei n'’ 14.133/2021). Portanto, o gestor deverá tomar as devidas cautelas para assegurar que as

especificações correspondam àquelas essenciais à contratação, sem as quais não poderão ser
atendidas as necessidades da Administràçãó.

Ainda sobre esse tema, vale destacar que, caso as especificações somente possam ser atendidas
por uma quantidade de fornecedores considerada restrita, deverá ser avaliada a pertinência
de retirar ou flexibilizar requisitos, de modo que se possa manter apenas aqueles considerados
indispensáveis.

Parcelamento da contratação e regra geral da necessária adjudicação por itens
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Outro ponto relevante diz respeito ao parcelamento do objeto a ser contratado em licitações.
Em havendo divisibilidade de natureza técnica e econômica, a regra geral é realizar a

adjudicação por itens, tal qual previsto na Súmula TCU n'’ 247:

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos
editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo
objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou
perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla
participação de lieitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução,
fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens
ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa
divisibilidade.

No caso de serviços, reza o art. 47, II e g I', da Lei n.' 14.133, de 2021, que as licitações
atenderão ao princípio do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente
vantajoso, devendo ser considerados:

I - a responsabilidade técnica;
II - o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da
redução de custos, com divisão do objeto em itens;
III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração
de mercado.

Dito isso, percebe-se que o objeto do presente certame é consubstanciado em lote único, o que
se faz por questões de ordem técnica e econômica, consoante justificativa constante do item 8

do estudo técnico preliminar:

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO
Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da contratação, se
aplicável. (Inciso VIII do § l'> do art. 18 da lei n'’ 14.133, de 2021).

A Justificativa do parcelamento:
O art. 47, inciso II, da Lei no 14.133/2021 provê que as licitações atenderão ao
princípio do parcelamento sempre que este for tecnicamente viável e

economicamente vantajoso. Por sua vez, o §jQ do referido dispositivo legal
dispõe que, na aplicação do princípio em questão, deverão ser consideradas a
responsabilidade técnica, o custo para administração, bem como o dever de

buscar a ampliação da competição, evitando concentração de mercado. Diante
do exposto, concluiu-se, no presente caso, pela necessidade de mitigação do
princípio do parcelamento. Isso porque, a divisão dos objetos em itens
acarretaria em falta de padronização e uniformização das decorações
fornecidas. Além disso, a diversidade de empresas contratadas dificultaria a
instalação dos itens, bem como a responsabilização por eventuais falhas e/ou
defeitos na execução do objeto.

Destarte, por ser técnica e economicamente não recomendável, reputa-se legitima a mitigação
do princípio do parcelamento no caso em análise.

Critérios e práticas de sustentabilidade nas contratações
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Em relação aos critérios e práticas de sustentabilidade (art. 5'’, art. 11, IV, art. 18, §l'’, XII, e

§2'’, da Lei n'’ 14.133/2021), deverão ser tomados os cuidados gerais a seguir, inclusive por
meio da priorização de aquisições de produtos reciclados e/ou recicláveis (art. 7'’, Xl, da Lei n'’
12.305, de 2 de agosto de 2010):

a) definir os critérios e práticas objetivamente no instrumento convocatório como
especificação técnica do objeto, obrigação da contratada ou requisito previsto em lei
especial;
b) justificar a exigência nos autos;
c) verificar se os critérios e práticas preservam o caráter competitivo do certame.

Assim, as especiücações devem conter critérios de sustentabilidade ambiental, devendo a
Administração formular as exigências de forma a não frustrar a competitividade.

Se a Administração entender que os bens não se sujeitam aos critérios de sustentabilidade ou
que as especificações restringem indevidamente a competição em dado mercado, deverá
apresentar a devida justificativa.

Feitas essas considerações, verifica-se que a Administração fez constár, no item 12 do estudo
técnico preliminar, que não foram identificados possíveis impactos ambientais. Tal análise, de

cunho eminentemente técnico, pois, compete a unidade requisitante, não cabendo ao parecerista
realizar juízo de valor acerca da existência, ou não, de impactos ambientais a serem tratados.

Do orçamento da contratação e da obrigatoriedade de elaboração de planilhas

Quanto ao orçamento, é dever da Administração, elaborar planilha detalhada com a

consolidação dos quantitativos e preços unitários e total da contratação (art. 6'’, XXIII, alínea
"i", art. 18, IV, e g 1'’, VI, da Lei n'’ 14.133/2021).

-rendo em conta a natureza estritamente técnica do orçamento, a adequação da metodologia
empregada para estimar o valor de mercado do objeto contratual deixará de ser examinada por
esse órgão jurídico, posto ser atribuição-nãô afeta à formação jurídica e ao prisma do exame da
estrita legalidade.

p-h\

Ressalta-se, contudo, que a pesquisa de preços deverá ser executada de acordo com o Decreto
n.c) 036. de 2023.

Verifica-se que foram estimados os custos unitário e total da contratação, conforme consta do
termo de referência, a partir dos dados coletados por meio de pesquisa junto a potenciais
fornecedores.

Orienta-se, contudo, que nas licitações futuras, se procure ampliar/diversificar as fontes de

pesquisa de preços, na forma do Decreto n.') 036, de 2023, de forma a se criar uma cesta de
preços ideais.

Ainda, de se atentar para orientação constante do Acórdão n.' 2122/19 – Tribunal PI:
Tribunal de Contas do Estado do Paraná, que deu origem ao Prejulgado n.'’ 27, no sentic
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que, em licitações com previsão de benefícios para microempresas e empresas de pequeno
porte, como é o caso, deve-se realizar ampla pesquisa de preços para fixação do preço máximo
admitido. Confira-se, neste sentido, o seguinte trecho da referida decisão:

( )

Ainda, no que tange a eventual formulação de preços ao certame, destaca-se
que, mesmo nas licitações restritas à participação de micro e pequenas
empresas, os valores de referência devem ter por base orçamentos com ampla
pesquisa de mercado e abrangência, não se restringindo a qualquer
modalidade empresarial.
( ,)

Isto porque, mesmo havendo previsão da instituição de benefícios em favor das microempresas
e empresas de pequeno forte, o procedimento licitatório não deixa de visar a contratação mais
vantajosa para a Administração Pública (princípio da economicidade).

P\

@ Designação formal do pregoeiro e da equipe de apoio

Por fim> tal exigência foi atendida, pois houve a juntada, às fls. 117, de documento que
comprova a designação do pregoeiro e da equipe de apoio (art. 8'’, §§ l'’ e 5'’, da Lei n'’
14.133/2021 e Decreto n'’ 032, de 2023).

DA PARTICIPAÇÃO DE ME, EPP E COOPERATIVAS

O Decreto nc) 162n de 4 de dezembro de 2015 prevê tratamento favorecido, diferenciado e
simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações públicas de

bens, serviços e obras.

o art. 6'’ do referido Decreto estabelece que, nos itens ou lotes de licitação cujo valor esteja

abaixo de R$ 80.000900 (oitenta mil reais)7 a participação no processo licitatório deve ser
exclusivamente destinada às microempresas e empresas de pequeno porte. Nas contratações
com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato para
aplicação.

@
&

Por outro lado9 prevê o art. 8' do Decreto na 162/2015 que, na aquisição de bem de natureza
divisívelp quando os itens ou lotes dê licitação bossuírem valor estimado superior a R$
80.000900 (oitenta mil reais), deverá ser reservada cota de até vinte e cinco por cento do objeto
para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. Os órgãos e entidades
contratantes poderão deixar de observar as cotas reservadas quando justificar a existência de
prejuízo para a contratação do conjunto ou do complexo do objeto.

I-lá, ainda, previsão facultativa de estabelecimento, nos instrumentos convocatórios:

© de exigência de subcontratação de microempresas ou empresas de p~équçno porte
nos termos do art. 7'’ do Decreto n'’ 162, de 2015;
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• de prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte
sediadas local ou regionalmente, até o limite de dez por cento do melhor preço válido
nos termos do art. 9'’, II, do Decreto n'’ 162, de 2015.

Registre-se que os tratamentos diferenciados previstos no presente tópico também se aplicam
às cooperativas com receita bruta equivalente à das empresas de pequeno porte, por força do
art. 34 da Lei n'’ 1 1.488, de 15 de junho de 2007.

Por fim, os tratamentos diferenciados dévem ser afastados quando incidente alguma das
situações previstas no art. 10 do Decreto n'’ 162, de 2015, o que requer a devida
justificativa. Dispõe referido artigo :

Art. 10. Não se aplica o disposto nos art. 6'’ ao art. 8'’ quando:
1 - não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e

capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;
II - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de

pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo
ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser contratado, justificadamente;
III - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei n'’
8.666, de 1993, excctuadas as dispensas tratadas pelos incisos l e II do caput do
referido art. 24, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente por.
microempresas e empresas de pequeno porte, observados, no que couber, os incisos I,
II e IV do caput deste artigo; ou
IV - o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar,
justificadamente, pplo menos um dos objetivos previstos no art. 1'’.

gnR

Diante disso, verifica-se que a estimativa do valor da contratação não ultrapassa R$ 80.000,00
(oitenta mil reais), sendo o certame destinado exclusivamente a participação de microempresas
e empresas de pequeno porte, conforme previsão constante do item 2.5 do Edital.

Registra-se, ainda, que o subitem 2.5.2 do Edital prevê que a licitação será exclusiva para a
participação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas na região de Mercedes,
que é composta pelos Municípios de Mercedes, Guaíra, Terra Roxa, Nova Santa Rosa, Quatro
Pontes, Marechal Cândido Rondon, Pato Bragado e Entre Rios do Oeste, todos do Estado do-

Paraná, na forma do arts. 37, 43 e 50-B da Lei Complementar n.'’ 012/2009, com a redação dada

pela Lei Complementar n.'’ 073/2024, e dos arts. 8'’ e 9'’ do Decreto n.'’ 093/2024.

f-n\

Neste ponto, convém destacar que o Tribunal de Contas do Estado do Paraná, no Acórdão
2122/2019 – Tribunal Pleno, que deu origem ao Prejulgado n.'’ 27, firmou o entendimento pela
possibilidade de realizar licitações exclusivas para microempresas e empresas de pequeno
porte, sediadas em determinado local ou região; em duas situações: (i) em virtude da
peculiaridade do objeto a ser licitado ou; (ii) para implementação dos objetivos propostos no
artigo 47 da Lei Complementar 123/2006, desde que, contenha expressa previsão em lei local
ou no instrumento convocatório, e esteja devidamente justificado.

No caso, se está diante da segunda hipótese, qual seja, implementação dos objetivos pr&ppstos-
no artigo 47 da Lei Complementar 123/2006, havendo expressa autorização legislativa\&ste
sentido, consoante se denota da análise dos arts. 37, § I', II e II, e 50-A, ambos da\Aci
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Complementar Municipal n.'’ 012, de 2009, com a redação dada pela Lei Complementar
Municipal n.'’ 073, de 2024:

A região de Mercedes, consoante reza o art. 50-B, II, da Lei Complementar Municipal n.'’ 012,
de 2009, com a redação dada pela Lei Complementar Municipal n.'’ 073, de 2024, é composta
pelos Municípios de Mercedes, Guaíra, Terra Roxa, Nova Santa Rosa, Quatro Pontes, Marechal
Cândido Rondon, Pato Bragado e Entre Rios do Oeste.

A justificativa para previsão da restrição geográfica, por seu turno, consta do Decreto Municipal
n.c) 0939 de 2024, mais especificamente de seu anexo único, que instituiu a política pública
denominada de “Compra Mercedes”. Por questão de brevidade, reporta-se ao inteiro teor do
referido anexo único, que consta do Termo de Referência do certame em epígrafe.

As condições para aplicação da restrição, por seu turno, constam do art. 9'’, I e II, do referido
Decreto Municipal n.'’ 093, de 2024, a saber:

Art. 9c’ A participação poderá ser restrita a microempresas e empresas de
pequeno porte localizadas nos municípios que compõe a região de Mercedes,

nas contratações previstas nos incisos l e II do artigo anterior, desde que:
I – existam no mínimo três microempresas ou empresas de pequeno porte,
estabelecidas na região, que desempenhem atividade compatível com o objeto
da aquisição;
II – a restrição prevista no caput não resultar em preço superior a1
estabelecido como referência.

( ,)
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Art. 37. As aquisições e contratações realizadas pelo Município de Mercedes,
cujo valor máximo, por item, não exceda a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais),
deverão ser efetivadas mediante processo iicitatório destinado exclusivamente
a participação de microempresas e de empresas de pequeno porte.

§ 10 As contratações de que trata o caput deste artigo poderão ser destinadas:

I – exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno porte sediadas
na região de Mercedes, quando existentes em número igual ou superior a 03
(três);

II – exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno porte
sediadas na microrregião 022 – Toledo, do Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística – IBGE, quando necessário e suficiente para cumprir o número
mínimo exigido no inciso I deste parágrafo.
( )

Art. 50-A. No emprego dos benefícios referidos nos arts. 37, 38 e 43 desta Lei
Complementar, poderá se estabelecer, justificadamente, a prioridade de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas em
âmbito local, na região de Mercedes, ou na microrregião 022 – Toledo, do
Instituto Brasileiro de Geograna e Estatística – IBGE, até o limite de 10% (dez
por cento) do melhor preço válido.

llor
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O procedimento para verificação do name;o mínimb de empresas está disciplinado no art. 10,
caput e §§, do Decreto Municipal n.'’ 093, de 2024, e consubstancia-se em consulta formulada
pela Secretaria demandante à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Emprego.
Quando a própria Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Emprego é a

demandante, o pedido deve ser direcionado a Secretaria de Planejamento, Administração e
Finanças, consoante o § 3'’ do Decreto Municipal n.'’ 093, de 2024, com a redação dada pelo
Decreto Municipal n.') 127, de 2024. Confira-se:

C'ompulsando os autos, verifica-se que consta das fls. 07-08, requisição da Secretaria
demandante a fim de que, a Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças ateste a
existência de, no mínimo, 03 (três) microempresas ou empresas de pequeno porte aptas a
participar de processos licitatórios, que exerçam dentre suas atividades econômicas principais
ou secundárias atividade compatível com o objeto e que estejam situadas na região de
Mercedes.

Em resposta (fls. 09-013), informou a Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças a
existência de 03 (três) microemprcsas ou empresas de pequeno porte situadas na região de
Mercedes, aptas a participar de processos licitatórios c que cxcrçam dentre suas atividades

econômicas principais ou secundárias atividade compatível com o objeto, cncaminh Indo cópia
do CNPJ ativos destes potenciais fornecedores. T
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Art. 10. Para aplicação do constante nos artigos 80 e 90 deste Decreto, o setor
demandante, solicitará por memorando interno, à Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Emprego, ou outra que venha a
substituí-la, que ateste a existência de no mínimo 03 (três) empresas
competitivas no âmbito local ou regional.

§ lo Para o ateste previsto no caput a Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Emprego utilizará informações
constantes do cadastfo econôrúico do município ou no mapa de empresas do
ministério da economia, levando em consideração o objeto a ser contratado e
os CNAES compatíveis, devendo anexar à resposta no mínimo 03 (três) cópias
de CNPJ ativos, com atividades compatíveis, estabelecidos no Município ou

na Região, conforme o caso.

§ 20 Em substituição ao procedimento previsto no caput, o setor demandante
poderá comprovar a existência de no mínimo 03 (três) empresas competitivas
no âmbito local ou regional, por meio de orçamentos válidos, fornecidos por
microcmpresas e empresas de pequeno porte locais ou regionais, conforme o
caso, acompanhados de cópia do CNPJ ativos destes fornecedores, que
comprovem a compatibilidade da atividade pelos CNAES .

§ 3'’ Quando a Secretaria de Municipal de Desenvolvimento Econômico,
Trabalho e Emprego for a demandante, a pesquisa de que trata o caput e § Ic>

deste artigo será realizada pela Secretaria Municipal de Planejamento,

Administração e Finanças.
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Por seu turno, consignou a Secretaria demandante, no item 6 do estudo técnico preliminar, que
“nos termos da Lei Complementar Municipal n.'’ 073, de 2024, do Decreto Municipal n.'’ 093,
de 2024, e da justificativa constante de seu Anexo Único, a participação na licitação deverá ser
exclusiva às microempresas e empresas de pequeno porte localizadas na região de Mercedes,
atestando-se que, consoante pesquisa efetuada, a restrição geográfica não resultará em
preço superior ao valor estabelecido como referência”. Grifei.

Portanto, de acordo com apurado, reputa-se regular a previsão da referida restrição geográfica,
que encontra previsão nas alterações promovidas pela Lei Complementa Municipal n.'’ 073, de
2024, e no regramento do Decreto Municipal n.a 093, de 2024.

Registra-se, ainda, que a par da restrição geográfica, previu-se o benefício da prioridade de
contratação de microempresas ou empresa de pequeno porte sediada em âmbito local
(Município de Mercedes), consoante se denota da análise do item 2.5.3 .

Jpn\

Tal benefício, frisa-se, conta com previsão no § 3'’ do art. 48 da Lei Complementar n.'’ 123/2006,
bem como, no Art. 50-A da Lei Complementar Municipal n.'’ 012/2009, com a redação dada
pela Lei Complementar Municipal n.') 073/2024, e no art. 8'’ do Decreto Municipal n.'’ 093/2024.

Ainda, registra-se que não houve a vedação à participação de cooperativas.

DAS MINUTAS PADRONIZADAS – EDITAL E CONTRATO

Recomenda-se a utilização das minutas disponibilizadas pela Procuradoria Jurídica, conforme
art. 19, IV, e § 2'’, c/c art. 25, § 1'’, da Lei n'’ 14.133/2021, bem como que as alterações realizadas.
nos modelos sejam destacadas visualmente e justificadas por escrito no processo (art. 19, § 2'’,
da Lei nc’ 14.133/2021).

A padronização de modelos de editais e contratos é medida de eficiência e celeridade
administrativa.

Assim, a utilização da minuta-padrão disponibilizada pela Procuradoria Jurídica, no presente
caso, ao tempo em que revela ser medida de eficiência, acaba por restringir a análise jurídica a
ser elaborada. tornando-se desarrazoada a revisão e a análise minuciosa de cada cláusula da

minuta trazida, pois tal medida iria, na verdade, de encontro à finalidade pretendida com a
padronização.

,eb

Os requisitos e elementos a serem contemplados na minuta de edital são aqueles previstos no
art. 25, caput , da Lei n'’ 14.133/2021, com as devidas adaptações às especificidades de cada
contratação. Já a minuta do instrumento contratual, dcvc observar as disposições do art. 92 do
mesmo diploma legal, no que pertinente.

No caso, verifica-se que a Administração utilizou o modelo da minuta disponibilizado pela
Procuradoria Jurídica: Documento de Formalização de Demanda; Estudo Técnico P©liminar,
Termo de Referência, Edital de Pregão e Contrato, conforme certificação processual àR$is. 05,
36, 59 e 114

t="
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DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

No presente caso, em atenção ao art. 6'’, XXIII, ’'j", c/c art. 18, caput, da Lei n'’ 14.133, de 2021,
consta à fl. 116 a declaração do setor competente acerca da previsão dos recursos orçamentários
necessários para fazer face às despesas decorrentes da futura contratação, com a indicação da
respectiva rubrica.

Alerta-se, ainda, para a necessidade de juntar aQ feito, antes da celebração do contrato
administrativo ou do instrumento equivalente, a nota de empenho suficiente para o suporte
financeiro da respectiva despesa, em atenção ao disposto no art. 60 da Lei no 4.320, de 17 de
março de 1964.

Necessário destacar, outrossim, que o atendimento ao art. 16, I e II, da Lei Complementar n'’
101. de 4 de maio de 2000, somente será necessário se as despesas que amparam a ação
orçamentária em apreço não forem qualificáveis como atividades, mas, sim, como projetos, isto
é, se não constituírem despesas rotineiras, como estabelece a Orientação Normativa AGU nc)

52/2014 (" As despesas ordinárias e rotineiras da administração, jã previstas no orçamento e

destinadas à manutenção das ações governamentais preexistentes, dispensam as exigências
previstas nos incisos l e II do art. 16 da Lei Complementar n'’ 101, de 2000’1.

in\

Neste sentido, registra-se que consta da fl. 115 certidão dando conta que a contratação
pretendida se trata de despesa administrativa considerada ordinária, já prevista no orçamento e
destinada à manutenção de ação preexistente, pelo que resta dispensada a juntada aos autos dos
documentos indicados no art. 16, I e II, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL E DA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO

Conforme art. 54, caput e §l'), c/c art. 94 da Lei n'’ 14.133/2021, é obrigatória a divulgação e a
manutenção do inteiro teor do edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no
Portal Nacional de Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial
do Município, bem como em jornal de grande circulação.

No caso, deve ser observado o prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de
divulgação do edital de licitação, para a apresentação das propostas e lances, quando adotados
os critérios de julgamento de menor preço ou de maior desconto (art. 55, II, “a”, Lei n'’
14.133/2021).

Destaca-se também que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a
disponibilização no Portal Nacional 'de .Contrat4ções Públicas (PNCP) dos documentos
elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos,
conforme determina o art. 54, § 3'), da Lei n'’ 14.133/2021.

Registra-se, entretanto, que por força do Decreto n.'’ 175, de 18 de outubro de 2023, nos termos
que faculta o art. 176, III, da Lei n.'’ 14.133, de 1'’ de abril de 2021, o Município de IWercedes

optou por não adotar o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) por ora. E$kuanto
não adotado expressamente o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNC% as

\
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providências que demandarem divulgação por tal meio, previstas nos Decretos municipais que
regulamentam a Lei n.'’ 14.133/2023, em especial o Decreto Municipal n.'’ 032, de 24 de março
de 2023, Decreto Municipal n.'’ 033, de 24 de março de 2023, Decreto Municipal n.'’ 034, de 24
de março de 2023, Decreto Municipal n.'’ 035, de 24 de março de 2023 e o Decreto Municipal
n.o 040 de 24 de março de 2023, deverão ser efetivadas na forma do parágrafo único do artigo
primeiro do Decreto n.'’ 175, de 2023. Confira-se:

Parágrafo único. Enquanto não adotado o PNCP, a Administração Direta,
autárquica e fundacional do Município de Mercedes, deverá:
I - publicar, em diário oficial eletrônico, as informações que a Lei n.c’

14.133/2023 exige que sejam divulgadas em sítio eletrônico oficial, admitida
a publicação de extrato;
II - disponibilizar a versão física dos documentos em suas repartições, vedada
a cobrança de qualquer valor, salvo o referente ao fornecimento de edital ou
de cópia de documento, que não será superior ao custo de sua reprodução
gráfica.

A,t 10

Ademais, de acordo com a Lei Estadual n.'’ 19.581, de 04 de julho de 2018, e com o Acórdão
n.'’ 2210/22 – Tribunal Pleno, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, deverá ser

disponibilizada a integra do processo licitatório, em tempo real, no site oficial do Município.

3 - CONCLUSÃO

Em face do exposto, manifesta-se esta Procuradoria pela REGULARIDADE JURIDICA do
procedimento submetido ao exame desta unidade consultiva, rcssalvado o juízo de mérito da
Administração e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise deste
Órgão

Orienta-se, contudo, que nas licitações futuras, se procure ampliar/diversificar as fontes de

pesquisa de preços, na forma do Decreto n.c’ 036, de 2023, de forma a se criar uma cesta de
preços ideais.

/+\

É o parecer, passível de ser censurado por outro entendimento que, devidamente fundamentado,
comprove melhor resguardo aos interesses do Município.

Mercedes-PR, 19 de agosto de 2024

Geovàme\eira de Mello
PROCURADÔR JURÍDICO

OAB/PR 52531

Rua Dr.
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Parecer n.' 130/2024

Mercedes, 19 de agosto de 2024.

Ilmo. Sr. Secretário de Planejamento, Administração e Finanças,

Considerando as infornraçõcs aprcscntadas por Vossa Scnhoria. AUTORIZO o
Processo Licitatório n'’ 130/2024, na modalidade PRI':GÃO El.I':’l'RÔNICO n.a 49/2024,
que tem por objeto a contratação de empresa especializada para fazer instalação de iluminação
com disponibilização de material, na Área dc I.azcr do Arroio Guaçu, no Município de
Mercedes .

l Encaminhc-se ao Setor de l.icitação para as providências necessárias.

LAE RITO N 3:::al poor ::IT(SN
WEBER:0453 WEBER:04530421988

0421 988 Tg lo:?i fT:::o:19
Laerton Weber

PREFEiTO

DE: LAERTON WEBER – Prefeito

PARA: EDSON KN/\UI. – Secretário de 1)land. Adm. c l?inanças

\;«=
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Edital de Pregão Eletrônico n'’ 49/2024
Processo l.icitatório n'’ 130/2024

N

PREGAO
A

ELETRONICO
49/2024

CONTRATANTE (UASG)
MUNICÍPIO DE MERCEDES – PR (UASG: 985531)

+N\

OBJETO:
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de
decoração, a fim de atender a demanda da festa nacional do costelão
recheado, a ser realizada nos dias 13, 14 e 15 de setembro de 2024, nas
dependências do clube Grêmio

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 8.395,00 (oito mil, trezentos e noventa e cinco reais)

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 04/09/2024 às 08h00min (horário de Brasília)

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br
in\

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor preço por lote (único).

MODO DE DISPUTA:
Aberto

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
Sim – (Política Pública “Compra Mercedes” – Região de Mercedes)

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes - PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov,br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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MUNICÍPIO DE MERCEDES – PR
tJAS G: 985531

EDITAI, DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N'. 49/2024

LICITAÇÃO EXCI,USIVA PARA ME’s E/OU EPP’s
POLÍTICA PÚBLICA “COMPRA MERCEDES”

EXCLUSIVA PARA EMPRESAS COM SEDE NA REGIÃO DE MERCEDES
PRIODID,/\DE PARA ME’S OU EPP’S LOCAIS

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE
MERCEDES, Estado do Paraná, sediado na Rua Dr. Oswaldo Cruz, n.') 555, centro, CEP 85.998-
000, na Cidade de Mcrccdcs–PR, através do Prcgociro designado pela Portaria n'’ 169/2023,
realizará licitação, na modalidade PRi':GÀO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei na

14.133, de 1a de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as

condições estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 04 de setembro de 2024.

Horário: 08h00min (oito horas)
Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov .br/compras/pt-br
Modo de disputa: ABERTO

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da prcscntc licitação é a contratação de empresa especializada para prestação de

serviços de decoração, a fim de atender a dcmanda da festa nacional do costelão recheado, a ser
realizada nos dias 13, 14 e 15 de setembro de 2024, nas dependências do clube Grêmio, através

da política pública denominada “Compra Mercedes”, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

/+b

1.2. A licitação é constituída por lote único, conforme tabela constante do Termo de

Referência.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2,1. Poderão participar deste Pregão os intcrcssados que estiverem previamente credenciados
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do

Governo Federal (www.gov.br/compras).

2.1.1. Os interessados deverão atcndcr às condições exigidas no cadastramento no Sicaf

até o terceiro dia útil anterior à data prcvista para recebimento das propostas.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
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2.2. O licitantc responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão

logo identifique incorrcção ou aqueles sc torncm dcsatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá cnscjar desclassificação no

momento da habilitação .

n\

2.5. Na presente licitação a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno

porte, nos termos do art. 48 da Lei Complenlentar n'’ 123, de 14 de dezembro de 2006.

2.5.1 . A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fIca limitada às

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores
somados extr’apotem a receita bruta máxima actmiticla para fIns de enquadramento como

empresa de pequeno porte.

2.5.2, A licitação será exclusiva para a participação de mi.croeynpresas e empresas de

pequeno porte sediadas na região de Mercedes, composta pelos Municípios de Mercedes,

Guaíra, Terra Roxa, Nova Santa Rosa, Quatro Pontes, Marechal Cândido Rondon, Pato
Bragado e Entre Rios do Oeste. todos do Estado do Paraná (Arts. 37, 43 e 50-B da Lei

Complementar n.'’ 012/2009, com a redação dctda pela Lei Complementar n.'’ 073/2024, e
Arts. 8'’ e 9'’ do Decreto n.' 093/2024) .

pn\

2,5.3. Terá prioridade de contratação a microempresa ou empresa de pequeno porte
sediada em âmbito local (Município de Mercedes), que ofertar proposta de preços até 10%

(dez por cento) superior ao melhor preço válido (art. 50-A cIa Lei Complementar Municipal
n.' 012, de 2009, com a redação dada pela Lei Complementar Municipal n.' 073, de 2024)

2.5.4, Por âmbito local, entende-se os limites geogrãfrcos do Município de Mercedes.

2.5.5. Ocorrendo empate entre 02 (du,as) ou mais propostas, em não sendo o caso de

aplicação do disposto no art. 60 da Lei n.' 14.133, de 2021, e no art. 38 do Decreto

Municipal n.' 033, de 2023, será realizado sorteio em ato público para seleção do futuro e

eventual contratado.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
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2.5.6. Havendo mais de VI (uma) lnicroempresa ou empresa de pequeno porte com

proposta de preÇO no intervalo de que trata o sut>item 2.5.3, proceder-se-ó a classifIcaÇão

das mesmas, em ordem crescente, a fim de Ihes assegurar a prioridade em caso de

inabititação da imediatamente melhor classIfIcada. As demais propostas serão ordenadas na

sequência, igualmente em ordem crescente.

2.5,7. Não havendo a participação de microempresas ou empresas de pequeno porte
sediadas em âmbito local (Município de Mercedes) ou, ainda, caso as participantes não se

enquadrem no intervalo de preços de que trata o sat)item 2.5.3, ou venham a ser inabititadcis,

será o melhor preço válido mantido para fins de futura e eventual contratação.

2.5,8. Não se aplica o disposto no sut>item 2.5.3 caso o melhor preço válido for ofertado

por microempresa ou empresa de pequeno porte sediada em âmbito local (Município de

Mercedes) .

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microcnrprcsas c cmprcsas dc pequcno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n') 14.133. de 2021, para

o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual

MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n'’ 123, de 2006 c do Decreto Municipal n.'’

162, de 04 de dezembro de 2015, e alterações posteriores.

2.7 Não poderão disputar esta licitação:

2.7. 1 aquele que não atenda às condiçõcs destc Edital e seu(s) ancxo(s);

2.7.2. autor do antcprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

jurídica, quando a licitação vcrsar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.7,3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto scja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor dc mais dc 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou sul)contratado, quando a licitação vcrsar sobre serviços ou

fornecimento de bens a cIa necessários;

2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontro, ao tempo da licitação, impossibiIitada dc

participar da licitação em decorrência de sanção que Ihe foi imposta 1

2.7.5. aquelc que mantenha vínculo de natureza técnica. comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agentc

público que dcsempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,

até o terceiro grau;

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
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2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n'’ 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.7.7. pessoa física ou jurídica quc, nos 5 (cinco) anos antcriorcs à divulgação do editalp

tenha sido condenada judicialmente, coin trânsito em julgado, por exploração de trabalho

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vcdados pela lcgislação trabalhista;

2.7.8. agente público do órgão ou entidadc licitantc;

/nh\ 2.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, conforme item 12 do Termo de

Referência;

2.7.10.

condição;
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCiP, atuando nessa

2.7.11 Empresas com sede em local diverso do citado no subitem 2.5.2;

2.7.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente público do órgão ou cntidadc contratante, dcvcndo scr observadas as situações

que possam configurar conflito de intercsscs no exercício ou após o exercício do cargo ou

emprego, nos termos da legislação quc disciplina a matéria, conformc 6 1'> do art. 9') da Lei n')

14. 133, de 2021.

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue cm

substituição a outra pessoa, física ou jurídica. com o intuito de burlar a efetividade da sanção a

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a

empresa a que se referem os itens 2.7.2 c 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades dc

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gcstão do contrato, desde que sob

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.10, Equiparam-sc aos autores do projeto as cmprcsas integrantes do mesmo grupo
econÔmico .

,n\

2.11. O disposto nos itens 2.7.2 c 2.7.3 não impcdc a licitação ou a contratação de serviço que

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico c do projeto executivo, nas

contratações integradas, c do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.12. Em licitaçõcs c contraLaçõcs rcalizadas no âmbito dc projctos c programas parcialmente

financiados por agência oficial dc cooperação cstrangcira ou por organismo financeiro

internacional com recursos do nnanciamcnto ou da contrapartida nacional, não poderá participar
Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
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pessoa física ou jurídica que integrc o rol de pcssoas sancionadas por essas entidades ou que
seja declarada inidônca nos termos da 1,ei n') 14.133/2021 .

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro quc auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de cquipe de apoio, professional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA E i)OS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

3.1. Na presente licitação, a .fase de habilitação sucederá as .fases de apresentação de

propostas e lances e de julgamento,

3.2. Os licitantes cncaminharão, cxclusivamcntc por meio do sistema eletrônico, a proposta
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado ncstc

Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. Caso a fase de habilitação antcccda as fases de apresentação de propostas e lances, os

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no itcm anterior, simultaneamente os

documentos de habilitação c a proposta com o preço ou o perccntual dc desconto, observado o
disposto nos itens 7.1.1 c 7.12.1 deste Edital.

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o iicitantc dcclarará, em campo próprio do sistcma,
que

3.4.1. está cicntc c concorda com as condições contidas no edital c scus anexos, bem

como de que a proposta apresentada comprccndc a intcgralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas asscgurados na Constituição I;cdcral, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas dc trabalho e nos tcrmos dc ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos dc

habilitação definidos no instrumento convocatório;

3,4.2, não emprega menor de 18 anos cm trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo mcnor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7'’, XXXIII, da Constituição;

3'4,3, não possui empregados cxccutilndo trabalho dcgradantc ou forçado, observando o

disposto nos incisos III e IV do art. 1 ' e lat) inciso 111 do art. 5') da Constituição Federal;

3.4.4. cumpre as exigências de rcscrva dc cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, prcvisLas cm lci c em outras normas específicas.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45>3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes - PR
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3.5. O licitantc organizado em cooperativa dcvcrá declarar, ainda, cm campo próprio do

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei no 14.133, de
202 1

3,6. C) fornecedor enquadrado como micrc)empresa, cmpresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá dcclarar, ainda, em campo próprio do sistema clctrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar no 123, de 2006, estando apto a

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos

$# lc> ao 3'’ do art. 4'’. da Lei n.'’ 14.1 33. de 2021.

3.6.1, no item exclusivo para participação de nricrocmprcsas c empresas de pequeno

porte, a assinalação do campo “não’' inlpcdirá o prosseguimento no certame, para aquele itcm;

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas

de pequeno porte, a assina lação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não
ter direito ao tratamento favorccido prcvisto na Lei Complementar na 123, de 2006, mesmo

que microempresa, empresa de pequeno pollc ou sociedade cooperativa.

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itcns 3.4 ou 3.6 sujcitará o licitante às sanções

previstas na Lei n'’ 14.133, de 202 1, e ncstc l':dital.

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de

habilitação antecedcr as [ascs de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os

documentos de habilitação anteriormente inscridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.9. Não haverá ordem de classificação na ctapa dc apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação polo licitanLc. c> que ocorrcrá somcntc após os procedimentos de

abertura da sessão pública e da fasc dc envio dc lances.

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos

lic,itantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidadc no sistcma, o !icitantc poderá parametrizar o
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da

proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os

lan(,esp que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que
cobrir a melhor oferta; e

3.11.2. os lances serão dc cnvio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo,
caso estabelecido, c o intervalo de que trata o subitcm acima.

a\

+'\
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3.12. O valor linal mínimo ou o percentual dc desconto final máximo parametrizado no

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o

critério de julgamento por menor preço; c

3.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo paramctrizado na forma
do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos do

controle externo e interno.

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operaçõcs no

sistema eletrônico durante o processo licitatC)rio e sc responsabilizar pelo ônus decorrente da

perda de negócios diante da inobservância dc mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

3.15. O licitantc deverá comunicar inlcdiatamcnLc ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a scgurança, para imediato bloqueio de

acesso .

4. DO PREENCI-IIMl4:N’ro I) A PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,

dos seguintes campos :

4.1.1 valor unitário do item ;

4.2. Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidade de medida do CATMAT/CATSER e

a do EditalfTermo de Referência, prevalecerá a descrição e unidade de medida constante no
Edital/Termo de Referência.

4.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4,4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, conrcrciais c quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na execução do objeto.

4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não Ihe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
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4.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a quc corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses.

4.7. Independcntcmcntc do percentual de tributo inserido na planilha/proposta, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente

4.7.1.Nos termos do Decreto Municipal n.o i28, de 18 de agosto de 2023, as notas fiscais
ou faturas a serem emitidas para o Município a partir de 19 de outubro de 2023 deverão

observar as regras relativas ao destaque do imposto de renda incidente na fonte – IRRF.
O referencial normativo a ser utilizado, para identificação tanto do IRRF a ser destacado

nas notas ou faturas como das hipóteses em que a retenção não será aplicável é a IN RFB
1234/2012 ou a que vier a substitui-la, devendo também ser utilizados os modelos de

declarações dispostas na citada norma, conforme o caso. Embora a iN RFB 1234/2012
seja o referencial normativo para a retenção do imposto de renda incidente na fonte nas
contratações do Município de Mercedes, os demais tributos tratados pela referida
normativa federal – PIS, COFINS e CSLL – não serão objeto de retenção na fonte pelo
Município, suas autarquias e fundações, não devendo ser objeto de destaque nas notas
fiscais ou faturas.

4.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se

benefIciar do regime de tributação pelo Siml)les Nacional.

4.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o 'l'ermo dc Referência, assumindo o

proponente o compromisso de cxccutar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.9.1. o prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da

data de sua apresentação.

4.9.2. Os licitantes dcvcm rcspcitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas do Município de Mercedes, quando participarem de

licitações públicas;

4.9.3. Caso o critério de julgamcnto seja o de maior desconto. o preço já decorrente da

aplicação do dcsconto ofcrtado dcvcrá rcspciLar os preços máximos previstos no item 4.9.

4,9.4, A proposta deverá indicar o e-mail do licitante, para o qual serão remetidos a ata

de registro de preços (se for o caso), o instrumento contratual (se for o caso), as ordens de

compra/serviço, empenhos e demais comunicações relativas a futura e eventual execução
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contratual, o qual será tido por e-mail oficial, reputando-se recebidas todas as

comunicações remetidas para o mesmo

4.10. O descumprimento das regras supramcncionadas pela Administração por parte dos

contratados pode enscjar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná c,

após o devido processo legal, gerar as seguintes conscquências: assinatura de prazo para a

adoção das medidas necessárias ao exato cunrprinlcnto da lei. nos termos do art. 71. inciso IX. da

Constituição; ou condenação dos agcntcs públicos responsáveis e da cnrprcsa contratada ao

pagamento dos prejuízos ao erário, caso vcriíicada a ocorrência de superfaturamento por

sobrepreço na execução do contrato .

4.11. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação

exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou

sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as

respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBC).

4.12. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no

instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.

4.13. Os preços inicialmente contratados/registrados são fixos c irrcajustáveis no prazo de um

ano contado da data do orçamento estimado, cm 10/08/2024.

4.14. Após o intcrrcgno dc una ano, c indcl)cndcntcmcntc dc pcdido do contratado, os prcços

iniciais serão rcajustados. mediante a aplicação, pclo contratante, do índice IPC/\-IBGE,
exclusivamente para as obrigações iniciadas c concluídas após a ocorrência da anualidade.

n\

n\ 5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE l.ANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-sc-á automaticamente cm scssão pública, por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5,2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documcntos de habilitação,

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens cntrc o Pregociro c os

licitantcs .

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantcs deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico. sendo imcdiaLalncntc informados do seu recebimento c do valor

consignado no registro .

5.5. O lance deverá ser ofcltado pclo valor unitário do itcm.
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5.6. Os licitantes poderão ofcreccr lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no l;dital

5.7. O licitantc somcntc poderá oferecer lance de valor Inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado o registrado pelo sistema.

5.8, O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lanccs intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor

oferta deverá ser de 0,1%, (um décimo por cento) .

5.9. O licitantc poderá, uma única vez. excluir scu último lancc ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexcquívcl

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão clctrônico o modo de disputa

“aberto”, os licitantcs aprcscntarão lanccs públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.11.1 A etapa de lanccs da sessão pública terá duração de dcz minutos e, após isso. será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão pública.

5.11.2. A prowogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre quc houver lances enviados nesse período

de prorrogação, inclusivc no caso de lances intcnncdiários.

5.11.3, Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itcns anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente. c o sistema ordcnará c divulgará os lances conforme a
ordem final de classificação .

5.11.4. Definida a melhor proposta, sc a difcrcnça em relação à proposta classificada cm

segundo lugar for dc pelo Incnos 5% (cinco por ccnto), o prcgociro. auxiliado pela cquipc dc

apoio, poderá admitir o rcinício da disputa abcrta, para a definição das demais colocações.

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantcs serão convocados para

apresentar lances intermediários .

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto

e fechado”, os licitantcs apresentarão lanccs públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5.12.1. A etapa dc lances da scssão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após
esse prazo, o sistema cncaminhará avis,) de fechamento imincntc dos lances, após o que

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamcntc determinado, findo o qual será

automaticamente encerrada a recepção de lances.
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5.12.2. I':ncerrado o prazo previsto no subitcm antcrior, o sistcnra abrirá oportunidade

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com prcços até 10% (dez por

cento) superiores àquela possam ofertar um lancc final e fcchado cm até cinco minutos, o qual

será sigiloso até o cnccrramcnto dcstc pra/o

5.12.3. No procedimento dc quc trata o sui)item supra, o licitantc poderá optar por manter

o seu último lance da ctapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições dcíinidas neste item, poderão

os autores dos melhores lances subsequentes. na ordem de classificação, até o máximo de três,

oferccer um lance final c fcchado cm até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

encerramento deste prazo .

5.12.5. Após o término dos prazos cstabclccidos nos itens anteriores, o sistema ordcnará c

divulgará os lances segundo a ordem crcsccnLC dc valores.

5.13. Caso seja adotado para o cnvio dc lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os liciLantcs que apresentarem a

proposta de menor prcço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por
cento) superiores/inferiores àquela, cm quo os licitantcs apresentarão lances públicos e
sucessivos, até o cnccrramcnto da sessão e eventuais prorrogaçõcs.

5.13.1. Não havendo pelo mcnos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13,

poderão os licitantcs que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas,

oferecer novos lanccs sucessivos.

'q\

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pclo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duração da scssão pública.

5.13.3. 1\ prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houvcr lances enviados nesse período

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.13.4. Não havendo novos lanccs na forma estabclccida nos itcns anteriores, a sessão

pública encerrar-sc-á automaticamentc, c o sistema ordcnará c divulgará os lances conforme a
ordem final de classificação.

5.13.5. Dcfinida a mclhor proposta, sc a difcrcnça cm relação à proposta classificada cm

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o prcgociro, auxiliado pela equipe de

apoio, poderá admitir o reinício da disputa abcrta, para a definição das dcmais colocações.

n\
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5.13.6. Após o reinício previsto no subitcm supra, os licitantcs serão convocados para

apresentar lances intermediários.

5.14. Após o término dos prazos csLabclccidos nos subitcns anteriores. o sistema ordenará c

divulgará os lances scgundo a ordem crcsccntc dc valores.

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prcvalcccndo aquele que for
recebido e registrado em primciro lugar.

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantcs serão informados, em tempo real. do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitantc.

5.17. No caso de dcsconcxão com o Prcgociro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantcs para a recepção dos lances

5.18, Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregociro persistir por tempo superior

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e rciniciada somente após dccorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Prcgociro aos participantes, no sítio clctrônico utilizado para

divulgação.

5.19. Caso o licitantc não aprcscnLc lances. concorrcrá com o valor de sua proposta.

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação dc microcmpresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será el’ctivada a verificação automática,

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. o sistema identificará em coluna

própria as microcmprcsas c empresas dc pcclucno porte participantes, prt)cedendo à comparação

com os valores da primcira colocada, se csta lor cmprcsa de maior porte, assim como das demais

classificadas, para o -tim dc aplicar-sc o disposto nos arts. 44 e 45 da 1.ei Complementar n'’ 123,

de 2006, regulamentada pelo Decreto Municipal n.'’ 162, de 04 de dezembro de 2015, e
alterações posteriores .

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e cmprcsas de pequeno porte

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da mclhor proposta ou melhor

lance serão consideradas cnlpatadas coin :1 prilncira colocada.

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar

uma última oferta para dcscmpatc, obrigatoriamente cm valor infcrior ao da primeira
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a

comunicação automática para tanto.

5,20.3. Caso a microcmprcsa ou a clnprcsa dc pequeno porte nrclhor classificada desista

ou não se maniícstc no prazo cslabclccido, serão convocadas as demais licitantes

microempresa e empresa dc pcqucno porte que se encontrem naquclc intervalo de 5% (cinco

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes - PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.pr.gov.br
Página 1 13



Município de Mercedes
Estado do Paraná

Edital de Pregão I'letrônico nc’ 49/2024
Processo I.icitatól’io n'’ 130/2,024

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

5.20.4. No caso de cquivalência dos valores apresentados pelas microemprcsas c
empresas de pequeno porte que sc encontrem nos intervalos cstabclccidos nos subitcns

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquc Ia que primeiro poderá

apresentar melhor ofcrta.

5.21, Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.21.1, llavendo eventual cmpatc cnlrc propostas ou lances, o critério de desempate scrá

aquele previsto no art. 6Q da Lei n'' 14. 1 3)_. de 202 1, nesta ordem

5.21.1.1.disputa final, hipótese cm quc os licitanLcs empatados podcrão apresentar nova

proposta cm ato contínuo à classificação;

5.21.1.2.avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantcs, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atcsto de cumprimcnto
dc obrigações previstos nesta Lei;

5.21.1.3.dcsenvolvinlcnLO pelo licitantc dc ações de equidade cntrc homens e mulhcrcs no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.21.1.4.desenvolvimento pelo licitantc dc programa de integridade, conforme orientações

dos órgãos de controle.

5.21.2. Pcrsistindo o empate, será asscgurada preferência, succssivamcntc, aos bcns c

serviços produzidos ou prestados por:

5.21.2.1.elnprcsas estabelecidas no território do IIstado ou do l)istrito l;cdcral do órgão ou

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitantc ou, no caso de licitação

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do I-!stado em que cstc se

localize;

5.21.2.2.empresas brasileiras;

5.21.2.3.empresas que invistam clm pcs(luisa c no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.21.2.4.empresas que comprovem a prática de mitigação, nos tcrmos da Lei no 12.187. de
29 de dezembro de 2009.

5,22. Encerrada a etapa de cnvio dc lances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeiro colocado permanecer acima do prcço máximo ou inferior ao desconto definido para a
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contratação, o prcgociro poderá ncgociar condições mais vantajosas. após definido o

resultado do julgamento.

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantcs, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão dc sua proposta pcrmancccr acima do preço máximo
definido pela Administração.

5.22.2. A negociação será realizada por mcio do sistcma, podcndo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

5.22.3. O resultado da negociação scrá divulgado a todos os licitantcs e anexado aos autos

do processo licitatório.

5.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas)

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. A proposta deverá indicar o e-

mail do licitante, para o qual serão remetidos a ata de registro de preços (se for o caso), o

instrumento contratual (se for o caso), as ordens de compra/serviço, empenhos e demais
comunicações relativas a futura e eventual execução contratual, o qual será tido por e-mail
oficial, reputando-se recebidas todas as comunicações remetidas para o mesmo.

5.22.5. É facultado ao prcgociro prorrogar o prazo estabelecido. a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitantc, antes de findo o prazo.

5.23. Após a negociação do preço, o Pregociro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

6, DA FASE DE J tJIJ(;AMENÍFO

6.1. Encerrada a etapa de negociação. o prcgociro vcrificará sc o liciLantc provisoriamcntc
classificado em primeiro lugar atcndc às condições de participação no certame, conforme
previsto no art. 14 da Lei no 14, 133/2021, legislação corrclata c no item 2.7 do edital,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.1.1 . SICA];;

6.1.2. Cadastro Nacional dc Empresas Inidôncas c Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltrdnsparencia.gov.br/sancoes/ceis);

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.pr.gov.br
Página l 15



Ass

Município de Mercedes

Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 49/2024
Processo T.icitatório n' 130/2,024

6.1.3. Cadastro Nacional de 1:mpl-csas I)unidas – CNliP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https ://\\-ww .ponaltransparencia.gov .bNsancoes/cnH);

6.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis

Administrativa, mantido pelo Consclho

(www .cni .,ius.br/improbidade,_,adm/consultar.._requerido.php) ;

por Atos
Nacional

de

dc
Improbidade

Justiça

6.1.5. Lista de Inid(")neos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos
Administrativos - CADiCON, mantidos pelo 'Fribunal dc Contas da União - TCU; e

6.1.6. Lista de impedidos de licitar c contratar com o Poder Público, mantida pelo
Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante c também de seu

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992.

6.2.1. Para a consulta dc licitantcs pessoa jurídica poderá ha\'cr a substituição das
consultas dos itens 6.1 .2. 6.1 .4 c 6.1.5 pcla Consulta Consolidada dc Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesap f.apps .tcu . gov.br/) .

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitantc a existência dc Ocorrências Impcditivas
Indiretas, o Prcgoeiro diligcnciará para verificar se houve íraudc por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências !nlpc,litivas Indirclas.

6.3.1. 1\ tentativa de burla será vcriíicada por meio dos vínculos societários, linhas dc

fornecimento similares, dentre outros.

6.3.2, O licitante será convocado para manifcstação previamente a uma eventual

desclassificação.

6.3.3. Constatada a existência de sa11ção, o licitantc será rcputado inabilitado, por falta

de condição dc participação.

6.4, Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as

condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

6.5. Caso o licitantc provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de

algum tratamento favorecido às MI::/I':Pbs. o prcgociro vcrincará sc Faz jus ao benefício> cm
conformidade com os itens 2.5.1 c 3.6 dcsLc edital.

6.6, Verificadas as condições dc particil)ação c de utilização do tratamento favorecido, o

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos .
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6.7. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de

dedicação exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se

que foram utilizados os seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no

cálculo do valor estimado pela Administração:

6.7.1. [indicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas];

6.7.2. O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização
obrigatória pelos liciLantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o

cumprimento dos acordos, dissídios ou convenções coletivas adotados por cada
licitante/contratado .

6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.8.1. contiver vícios insanáveis;

6.8.2. não obcdcccr às csr)cci ficaçõcs técnicas contidas no 'l-crmo dc Referência;

6.8.3. apresentar preços incxcquívcis ou pcrnranccercm acima do preço máximo

definido para a contratação;

6,8,4. não tiverem sua cxcquibilidadc dcmonstrada, quando exigido pela Administração;

6.8.5. for ofertada por empresa com sede em local diverso do citado no subitem 2.5.2;

6,8,6. apresentar dcscon form idade com quaisquer outras exigências deste Edital ou scus

anexos, desdc quc insanávcl.

6.9. No caso de bens e serviços em geral. é indício de incxequibilidade das propostas valores

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pc,la Administração.

6.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

diligência do pregociro, que comprove:

6.9.1. -1 . que o custo do licitantc ultrapassa o valor da proposta; c

6.9.1 .2. incxistircm custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.10. Em contratação de serviços de cngcnharia, além das disposições acima, a análise de

exequibilidade e sobrcprcço considcrará o scguintc:

6.10,1. Nos regimes de execução por tarefa, cmprcitada por preço global ou empreitada

integral, semi-integrada ou integrada. a cílraclcri/ação do sobrcprcço sc dará pela superação

do valor global estimado;

n\

#\
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6.10.2, No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço sc

dará pela superação do valor global estimado c pela superação de custo unitário tido como

relevante, con.forme planilha anexa ao edital ;

6.10.3. No caso de scrviços dc engenharia, scrão consideradas incxcquívcis as propostas

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela
Administração, independentemente do rcgimc dc execução.

6.10.4. Scrá exigida garantia adicional do licitantc venccdor cuja proposta for inferior a

85% (oitenta e cinco por ccnto) do valor orçado pela Administração. equivalente à difcrcnça

entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigívcis de acordo
com a I,ei.

6.11, Se houver indícios de incxcquibilidadc da proposta dc preço, ou em caso da ncccssidadc

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a emprcsa

comprove a exequibilidadc da proposta

6.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido dccomposto cm scus

respectivos custos unitários por meio de l)lanilha dc Custos e Formação dc Preços elaborada pcla

Administração, o licitantc classificado em primciro lugar scrá convocado para apresentar

Planilha por ele elaborada, com os rcspcctivos valorcs adequados ao valor final da sua proposta,
sob pena de não aceitação da proposta.

6.12.1. 1':m se tratando de serviços de engenharia, o licitantc vcnccdor será convocado a

apresentar à Administração, por mcio clclrônico. as planilhas com indicação dos quantitativos

e dos custos unitários, seguindo o modclo elaborado pela Administração, bem como com

detalhamento das 13onificaçõcs c Despesas Indiretas (13DI) e dos I':ncargos Sociais (ES), com

os respectivos valores adequados ao valor íinal da proposta vencedora, admitida a utilização
dos preços unitários, no caso de cmprcitada por preço global, cmprcitada integral, contratação

semi-integrada e contratação intcgrada, cxclusivamcntc para cvcntuais adequaçõcs

indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento

posterior do contrato.

6.12.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de

dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o
licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na

execução contratual.

6.12,3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada peia Administração como

referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato

convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade.
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6.12.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela

estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da

contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas

faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.

6.12.5. Para efeito do subitern anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia
empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as

condições para a justa remuneração do serviço.

6.13. Erros no prccnchimcnto da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha podcrá scr ajustada pelo l’orncccdor. no prazo indicado pelo sistema, desde

que não haja majoração do prcço c quc sc CL)nlprovc que cstc é o bastante para arcar com todos
os custos da contratação.

6.13.1. o ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas;

'H\,

6.13.2, Considera-se erro no prccnchinlcnto da planilha passível de corrcção a indicação

de recolhimento dc impostos e contribuições na forma do Simplcs Nacional, quando não

cabível esse regime.

6.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.

6.15. Caso o 'lcrmo dc Rclcrência cxija a apresentação de amostra. o licitante classificado cm

primeiro lugar deverá aprescntá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena dc

não aceitação da proposta.

6.16. Por meio de mensagem no sistema, scrá divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja prcscnça scrá l’acu Itada a todos os interessados,

incluindo os demais licitalrtcs.

#\

6.17. Os resultados das avaliaçõcs scrão divLllgadOS por meio do mcnsagcm no sistema.

6.18, No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na cntrcga, sem justiücativa
aceita pelo Pregoeiro, ou havcndo cntrcga dc amostra fora das espccificaçõcs previstas ncstc

Edital, a proposta do licitantc scrá recusada.

6.19. Se aCs) amostra(s) aprcscntada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o

Pregociro analisará a accitabilidade da proposta ou lance ofertado pclo segundo classificado.
Seguir-se-á com a vcrificação da(s) amostra(s) c, assiln. sucessivamente, até a verificação dc

uma que atenda às espccificaçõcs constanLcs no I'crmo de Referência.
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6.20. Caso o 'l-ermo de Referência exija prova de conceito, o licitante classificado em

primeiro lugar será convocado pelo prcgoeiro, com antecedência mínima de xxx (....) dias úteis

da data estabelecia para sua realização, para cxccutá-la, visando aferir o atendimento dos

requisitos e funcionalidadcs mínimas da solução de tecnologia da informação e comunicação,

conforme disciplinado no '!'crnlo dc ReI’crência

6.21. Por meio de mensagcm no sistema, scrá divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a realização da prova de conceito .

6.22. A prova de conceito será realizada por equipe técnica designada, responsável pela

aferição do atendimento dos itens estabelecidos, c poderá ser acompanhada pelos demais

licitantcs, mediante registro formal junto ao pl-cgociro.

6.23. Todas as despcsas dccorrcntcs dc participação ou acompanhanrcnLo da prova de conccito

são de responsabilidade de cada um dos licitantcs.

6.24. A equipe técnica claborará relatório com o rcsultado da prova de conceito, informando se

a solução apresentada pclo liçitantc provisoriamente classificado em primeiro lugar está ou não

de acordo com os requisitos e funcionalidade's csLabclccidas

A-\

6.25. Caso o relatório indique que a solução tecnológica está em conformidade com as

especincaçõcs exigidas, o licitanLC será dcclarado vcnccdor do processo licitatório c, caso

indique a não conformidadc, o licitantc será desclassificado do processo licitatório.

6.26. Caso o relatório indique que a solução foi aprovada com rcssalvas, as não conformidadcs
serão listadas e o licitante terá prazo de 3 (três) dias úteis, não prorrogávcis, a contar da data dc

ciência do respectivo relatório, para proccdcr aos a.justos necessários na solução e disponibilizá-
la, para a realização de testes complcnrcntarcs, para aferição da correção ou não das
inconformidadcs indicada.

'#\

6.27. Poderá ser considerada aprovada com ressalva a solução que, embora possua todas as

funcionalidades previstas na Prova de Conceito (PoC), venha a aprescntar falha durante o teste,

6.28. Caso o novo relatório indique a não conformidade da solução ajustada às cspecincaçõcs

técnicas exigidas, a licitantc será dcsclassi tic:lda do proccsso iicitatório.

6.29. Não será aceita a proposta da licilantc que tiver a prova de c011cciLO rejeitada, que não a
realizar ou que não a realizar nas condiçõcs estabelecidas no Termo de Referência.

6.30. No caso de dcsclassilicação do licitantc, o pregociro convocará o próximo licitantc,
obedecida a ordem de classificação, sucessivamente, até que um licitantc cumpra os rcquisitos c

funcionalidades previstas na PoC .

6.31. Os resultados das avaliações scrão divulgados por meio de mcnsagcm no sistema.
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7. DA FASE DE ]IABll.I']'AÇÃO

7.1. Os documentos previstos no 'l-crmo dc Referência, necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitantc dc realizar o objeto da licitação. scrão cxigidos para fins de

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n') 14.133, de 202 1 .

7.1.1. A documentação exigida p:Ira fins de habilitação jurídica, fiscal, social e
trabalhista e cconÔInico-Í’lnanccira. poderá ser substituída pelo rcgisLro cadastral no SICAF.

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmcntc
apresentados em tradução livrc.

7.3. Na hipótese de o liçitantc vcnccdor scr empresa estrangeira quo não funcione no País,

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramcntado no País c apostilados nos termos do

disposto no Decreto nc) 8.660, de 29 de ,janeiro de 20 16, ou do outro que venha a substituí-lo, ou

consularizados pelos rcspectivos consulados ou embaixadas.

7.4. Quando pcrmitida a participação dc consórcio do cmprcsas, a habilitação técnica, quando

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos dc cada consorciado e, para cfcito dc

habilitação econômico-nnanccira. quando exigida, scrá observado o somatório dos valores de

cada consorciado.

+'\

7.4.1. Sc o consórcio não for formado integralmente por micrc)empresas ou empresas dc

pequeno porte e o termo de referência cxigir requisitos de habilitação econômico-financeira,
haverá um acréscimo dc 10% (dez por cento) para o consórcio cm rclação ao valor exigido

para os licitantes individuais.

7,5, Os documentos exigidos para fins dc habilitação poderão ser apresentados em original,

por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo Pregoeiro ou por
membro da Equipe de Apoio, mcdiantc conferência da cópia com o original ou publicação em

órgão de imprensa oficial.

7.6, Os documentos exigidos para fins dc habilitação poderão ser substituídos por registro

cadastral emitido por órgão ou entidade pública. desde que o rcgistro tenha sido feito em

obediência ao disposto na 1.ci n'’ 14.133/202 1

7.7. Será verificado se o !icitantc aprcscntou declaração dc que atende aos requisitos dc

habilitação, e o dcclarante responderá pela veracidade das informaçõcs prestadas, na forma da lei

(art. 63. I, da Lei n') 14.133/202 1 ).

#\,
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7.8. Será verificado sc o licitantc apresentou no sistcma, sob pena de inabilitação, a

declaração de que cumpre as exigências dc rcscrva dc cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas cspccíficas.

7.9. O licitantc dcverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas

propostas econômicas compreendem a intcgralidadc dos custos para atcndimcnto dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Fcdcral, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos tcl’mos de ajustamento de conduta vigentes na data de

entrega das propostas.

7.10. A habilitação será vcriíicada por meio do Sicaf, nos doculucntos por cIc abrangidos.

7.10.1, Somcnlc haverá a necessidade de comprovação do prccnchimcnto de rcquisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital ou quando a lci cxprcssalncnte o exigir. ( iN nc>

3/2018, art. 4c), $1 D, e art. 6c), $40).

7.11. É de responsabilidade do licitantc conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf c

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos rcgistros tão logo identifique incorrcção ou aqucles

se tornem desatualizados. (IN n'’ 3/201 8. art. ]'= cal)ul ) .

7.11.1. A não obscrvância do disposto no item antcrior poderá cnscjar desclassificação no

momento da habilitação. (IN n' 3/2018. all. 7'’. parágrafo único).

7.12. A veri-ncação polo prcgociro, em sítios clctrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de cenidõcs constitui meio legal dc prova, para lins de habilitação.

7.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não csLcjan1 contemplados no Sicai

serão enviados por meio do sistcma. cm í’ormato digital, no prazo de 02 (duas) horas,

prorrogável por igual pcríodo, contado da solicitação do prcgociro,

7.12.2. Na hipótese de a fase dc habilitação antccedcr a fase de apresentação de propostas

e lances, os licitantcs cncaminharão, por meio do sistema, simultancamcntc os documentos de

habilitação e a proposta com o prcço ou o pcrccntual dc desconto.

7.13, A verificação no Sicaí’ ou a exigência dos documcntos nele não contidos somente será

feita em relação ao licitantc vcnccdor

7.13.1. Os documentos relativos à rcgularidadc fiscal que constem do Termo dc

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momcnto posterior ao julgamento
das propostas, e apenas do licitantc mais bem classificado
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7.13.2. Respeitada a exceção do stlbilcm antcl-ior, rclativa à rcgularidadc fiscal.
quando a fase de habilitação antcccdcr as íascs dc aprcscntação dc propostas e larlccs c de

Julgamento, a vcril’lcação ou cxigência do prcscntc subitem ocorrerá em relação a todos os

licitantes .

7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/2 1, art. 64):

7.14.1. conrplcnrcnlação dc informaçõcs acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantcs e dcsdc que necessária para a 1)UI’ar Íatos cxistcntcs à época da abertura do certame; c

7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas .

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros

ou falhas, que não altcrcln a substância ctt)s documentos e sua validade jurídica, mediante

decisão fundamcntada. rcgistrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de

habilitação e classificação.

7.16. Na hipótese de o licitantc não atender às exigências para habilitação, o prcgociro
examinará a proposta subsequente c assim succssivamcnte, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente çdital, obscrvado o prazo disposto no subitcm
7.12.1

,n\

7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documcntos dc habilitação do

licitantc cuja proposta atenda ao edital dc licitação, após concluídos os procedimentos de quc
trata o subitem anterior.

n\
7.18. A comprovação de regularidade fiscal c trabalhista das microcmprcsas c das empresas de

pequeno porte somcntc será exigida para efeito de contratação. c não como condição para

participação na licitação (art. 4' do Decreto N/1 unicipal n'’ 1 62/20 1 5).

7,19. Quando a fase dc habilitação anLcccdcr a dc julgamento c já tiver sido encerrada, não

caberá exclusão de licitantc por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos

supervenicntes ou só conhecidos após o julgamento.

8. DOS RECURSOS E DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO TERMO DE
CONTRATO

8.1. A interposição dc recurso rcfcrcntc ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitanLcs, à anulação ou revogação da licitação, obscrvará o disposto no art. 165

da Lei n'’ 14.133. de 2021.
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8.2. O prazo rccursal é dc 3 (três) dias úteis, contados da data dc intimação ou de lavratura
da ata.

8.3. Quando o rccurso aprcscnLado inrpugnar (1 julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitantc:

8.3.1. a intenção de recorrer dcvcrá scr manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão;

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez)
minutos .=\

8.3.3. o prazo para apresentação das razões rccursais será iniciado na data de intimação
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no g 1'’ do art. 17 da Lei n'’
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação da aLa de julgamento .

8.4, Os recursos dcvcrão scr encaminhados cm campo próprio do sistcma

8.5, O recurso será dirigido à autoridade que tivcr editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá rcconsidcrar sua decisão no prazo do 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo

prazo, encaminhar recurso para a autoridadc superior, a qual devcrá proferir sua decisão no prazo

de 10 (dez) dias úteis, contado do rcccbimcnto dos autos.

8.6. Os recursos intcrpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8,7. O prazo para apresentação de contrarrazõcs ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do

recurso, assegurada a vista imcdiata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

'FX\

8.8, O recurso e o pedido de reconsidcração terão clcito suspcnsivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrcvcnha decisão final da autoridade competente

8.9. O acolhimento do recurso invillicla tãt) sonrcntc os atos insuscctívcis dc aproveitamento.

8.10. Os autos do processo pcrmancccrão com vista franqucada aos interessados no sítio

eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br c/ou http://www.merccdcs.pr.gov.br/licitacocs.php

ou, ainda, presencialmente, no endereço sito no preâmbulo dcstc edital, em horário de

expediente, das 7:3011 às 1 1 :30h e das 13:0011 às 17:00h.

8.11. Decididos os recursos, ou cm não havcndo o registro dos mcsmos, efetuada a adjudicação
e homologação do certame e assinada a ata do registro dc prcços, se for o caso, será convocado o

licitante vencedor para assinar o tcrmo dc contrato OU aceitar instrumento equivalente,
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conforme o caso (Nota de I':mpcnho/Carta Contrato/Autorização), no prazo de 5 (cinco) dias,

sob pena de dccair do direito à contratação, scm prqjuízo das sanções previstas neste Edital

8.11.1. o prazo constantc do subitcm 8.1 i poderá ser prorrogado uma única vez, por igual

período, mediante solicitação da partc durante seu transcurso. dcvidamcnte justificada, c

desde que o motivo apresentado seja accito pela Administração.

8.11.2. Alternativamente à convocaçãc) para colnparcccr pcrantc o órgão ou entidade para

a assinatura do termo de contrato ou aceitar instrumento equivalente, a Administração podcrá

encaminhá-lo para assinatura, mcdiantc col-rcspondência postal com aviso de rcccbimcnto
(AR), disponibilização de acesso à sistema dc processo eletrônico para cssc nm ou outro meio
eletrônico (e-mail, por cxcmplo), para quc soja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco)

dias, a contar da data de seu reccbimcnto ou da disponibilização do acesso ao sistema de

processo eletrônico.

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitantc que, com dolo ou culpa:9.1

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento quc tenha sido solicitado pelo/a prcgociro/a durante o ccrtamc;

9.1.2. salvo em decorrência de fato supcrvcnicntc dcvidamcntc justificado, não mantiver

a proposta em especial quando :

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance olcrtado ou após a negociação

9.1.2.2. recusar-sc a enviar o dcLalhanicnto da proposta quando cxigívcl;

9.1.2.3. pedir para scr desclassificado quando cnccrrada a etapa competitiva; ou

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra cm dcsacordo com as especificações do edital;

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando con \’ocado dentro do prazo dc validade dc sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documcntação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

9.1.5 fraudar a licitação
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9.1,6. comportar-sc de modo inidônco ou cometer fraude de qualquer natureza, em

especial quando:

9.1.6.1. agir em conluio ou em dcsconí'ormidadc com a lei;

9.1.6.2. induzir dclibcradamcntc a crr(1 no julgamcnto;

9.1.6.3. apresentar amostra falsiíicada ou dctcriorada;

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

9.1.8. praticar ato lcsivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12,846, de 2013

9.2. Com fulcro na 1.ci 1-L'’ i 4.133. de 2U.L c no i)ccrcLO Municipal n.'’ 046, dc 24 de março dc

2023, a Administração poderá, garantida a prévia dcfesa, aplicar aos !icitantcs c/ou

adjudicatários as segui ntcs sanções, scnr pre iu í2'.o das responsabilidades civil e criminal:

9.2. 1 . adveltência;

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar c contratar; c

9.2.4. declaração de inidoncidadc para licitar ou contratar, enquanto pcrdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a

própria autoridade quc aplicou a penalidade.

9,3, Na aplicação das sanções serão considcrados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da in t-ração comctida;

9.3.2, as peculiaridtldcs do caso concreto;

9.3.3, as CIrcunstâncIas ap ravantcs ou atcnuantcs;

9,3,4, os danos que dela provicrcm para a Administração Pública;

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. conforme

normas e orientações dos órgãos dc controle.

9.4. A multa será recolhida cm pcrccntual dc 0.5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo dc 15 (quinze) dias útcis, a contar da comunicação oficial.

9,4.1. Para as inI'raçõcs previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 c 9.1.3, a multa será de 0,5% a
15% do valor do contrato licitado.

9.4.2. Para as infraçõcs previstas nos itcns 9.1 .4, 9.1 .5, 9.1.6. 9.1 .7 c 9.1.8, a multa será
de 15% a 30% do valor do CQntratc) liciLadc).
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9.5. As sanções de advertência, impcdilncnto dc licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão scr aplicadas, cumulaLivamentc ou não, à

penalidade de multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do intcrcssado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.7, A sanção de impedimento de licitar c contratar será aplicada ao responsável cm

decorrência das infrações administrativas rclacionadas nos itens 9.1.1, 9.1 .2 e 9.1.3, quando não

se justificar a imposição dc penalidade mais grave, c impcdirá o responsável de licitar e contratar

no âmbito da Administração Pública direta c indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão

ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,

9.8. Poderá ser aplicada ao rcsponsávcl a sanção dc declaração dc inidoncidadc para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das in iltlçõcs dispostas nos itens 9. 1 .4, 9.1.5, 9.1 .6, 9.1.7 c

9.1.8, bem como pelas inI’rações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave quc a sanção dc inrpcdimento de licitar c
contratar, cuja duração obscrvará o prazo prc\’isto no art. 156, 65'’, da I.ci n.'’ 14.133/2021.

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário cm assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrumento cquivalcntc no prazo estabelecido pela Administração,
descrita no item 9.1.3, caractcrizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujcitará

às penalidades e à imediata perda da garantia dc proposta cm favor do órgão ou entidade

promotora da licitação.

9.10. A apuração de responsabilidadc relacionadas às sançõcs dc impcdimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoncidadc para licitar ou contratar dcmandará a instauração de

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaliará laLos c circunstâncias conhecidos c intilnará o licitantc ou o

adjudicatário para, no prazo de 15 (quin7,c) dias úteis, contado da data de sua intimação,

apresentar defesa escrita e cspccilicar as provas que pretenda produzir.

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, muIta c inrpcdimcnto dc licitar c contratar, contado da data da intimação, o qual será

dirigido à autoridade que tiver proferido a dccisão rccorrida, que, se não a rcconsidcrar no prazo

de 5 (cinco) dias úteis, cncaminhará o rccul-so com sua motivação à autoridade supcrior. quc

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.
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9.12. Caberá a apresentação de pedido dc lcconsideração cla aplicação da sanção de

declaração de inidoncidadc para iicitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado

da data da intimação, e decidido no prazo máximo dc 20 (vinte) dias úteis, contado do seu
recebimento .

9,13. o recurso e o pedido de rcconsidcração tcrão efeito suspcnsivo do ato ou da decisão

recorrida até quc sobrcvcnha dccisão final da autoridade colnpetcntc.

9.14. A aplicação das sançõcs previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação intcgral dos danos causados.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAI. E DO PEDIDO DE ESCI.ARECIMENTO

10,1. Qualquer pessoa é parte lcgítima para impugnar esto l’:dital por irregularidadc na

aplicação da I_ei nc> 14.133. de 2021, dcvcndo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da
data da abertura do certanrc.

/nB\

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de csclarecimcnto scrá divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo dc até 3 (três) dias útcis, limitado ao último dia útil anterior à data da

abertura do certame.

10.3. A impugnação c o pedido de esclarecimento podcrão scr realizados por forma clctrônica,
pelos seguintes rn e ios 1 e-mail licitacao@mercedes.pr.gov.br. A mani í’cstação poderá, ainda, ser
dirigida ou protocolada no cndcrcço constante do prcâmbulo dcstc l':diLal

10.4. As impugnaçõcs c pedidos de csclarccimcntos não sus}rendem os prazos previstos no
certame.

10.4.1. A concessão de efeito suspcnsivo à impugnação é medida excepcional e deverá

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.1-pn\

10.5. Acolhida a impugnação. será dclin ida e publicada nova data para a lcalização do certame.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Será divulgada ata da scssão pública no sistema eletrônico.

11.

11.1

11,2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supcrvcnicntc que impeça a

realização do certame na data marcada. a sessão será autonlaticanrcntc transferida para o

primeiro dia útil subscqucntc. no mesmo Irolàric> antcriornrcntc estabelecido, dcsdc CIuc não haja

comunicação em contrário. pclo Prcgociro.

11.3. Tod,rs as referências dc tempo no lldital, no aviso c durantc a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

11.4 A homologação do rcsultado desta licitação não implicará direito à contratação.
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11.5. As normas disciplinadoras da licitação scrão sempre intcrprctadas cm favor da

ampliação da disputa cnLrc os intcrcssados, dcsdc quc não compronrctam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a íinalidadc c a segurança da contratação.

11.6. Os licitantcs assumem todos os custos de preparação c aprcscntação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, rcsponsávcl por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório

11.7. Na contagem dos prazos cstabClecidl)s ncstc l:dital c seus Anexos. excluir-sc-á o dia do

início e incluir-sc-á o do vcncinrcnto. Só se iniciam c vcnccm os prazos cm dias de cxpcdicntc na

Administração.

11.8. O desatcndimcnto dc exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia

e do interesse público.

11.9. Em caso de divergência cntrc disposições dcstc lldital c de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prcvalccerá as deste !:dital

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações

Públicas – PN(:P (sc adotado o meio) e endereço clctrônico https://www.mercedes.pr.gov.br/.

11.10.1. Por força do Decreto Municipal n.a 175/2023, o Município de Mercedes optou por

não adotar o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). de sorte que todas as

publicações que deveriam ser efetuadas llo aludido meio deverão ser realizadas no Diário
Oficial Eletrônico do Município de Mercedes, admitida a divulgação na forma de extrato,

conforme preconiza o art. 1 76, parágrafo único. 1 e 11, da Lei Federal n.'’ 14.133/2021, e o art.

2'’ do referido Decreto Municipal n.'’ 175/2023 .

11.11, Integram este lldital. para todos os íi11s c cí’citos, os scgui11tcs anexos:

11.11.1 ANEXO 1 - 'lcrmo dc Referência;

1 1.11.1.1. Apêndice A – I':studo l'écnico Preliminar;

11.11.1.2. Apêndice 13 – Documcnto dc Formalização de Demanda

11.11.2. ANEXO 11 – Minuta de ’l-crmo de Contrato;

Município de Mercedes - PR, 19 dc agosto dc 2024.

LAERITON A:7::ldl Forma igilãl por
WEBER:04530421 WE Bt:R I045.50421988

988 11;;; 2(>2'1-C)8-191b:03:51

1,norton Weber
l)REFI':IT o
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ANEXO i

TERMO DE REFERÊNCIA

MUNICÍpIO DE MERCEDES

(Proccsso Administrativo n'’.......,.

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTII./\'l'AÇÃO

1.1, Contratação, baseada na Lei Complementar Municipal n.'’ 073, de 04 de junho de 2024, e no

De"éreto Municipal n.' 093, de 10 de junho de 2024 (política pública denominada “Compra Mercedes”),

de empresa especializada para prestação de serviços de decoração, a lim de atender a demanda
da festa nacional do costclão recheado, a scr realizada nos dias 13, 14 c 15 de setembro de 2024.

nas dependências do clube Grêmio, conforme condições, exigências e estimativas previstas neste

instrumento, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento .

Lote único:

Item Descrição

Locação e instalação túnel dc
entrada partc dc fora do Clubc
Grêmio estilo papel de parede,

çarpe preto coin cstrutula dc

ripamcnto no tamanho dc 9m dc

comprimento por 3m de largura,
parede dupla, rcbaixado com
voal e hall de entrada na parte
interna do salão. tapete. aparador
c plantas.

c mo cortinad J
dentro do salão Clube Grêmio

para cobrir copa, cozinha e

churrasqueira (Com passagem

para cozinha c banheiro. 30m dc

comprimcnto por 5m dc altura)

Mao e instalação de tecidos
em espaço medindo 3X3m por
2,60 de altura

Catserv OtV( 1

1 1 70 1 9 Und. 1 2.333,33 2.333,33

2 17019 Und . 1 : 2.210,00 2.210,00

3 17019 Und. 1 l 1.400,oo l 1.400,oo
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Descrição

l,ocação c instalação de tecido:
d (3GIll çspaçouna

5,5mX4,5mX18m por 2,80 dc
altura

Catscrv

17019

Mt 1

2.451,67 l 2.451,67

TOTAI. 8.395,00

1.2. Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidade de medida do

C,'\TM AT/CAI-SER e a do Termo de Referência, prevalecerá a descrição e unidade de medida
constante no Termo de Referência.

1.3. C)(s) serviço(s) objcLO dcsta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme
justificativa constante do Estudo ’l-écn ico 1)rc liminar.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 02 (dois) meses. contados doCa) data de

assinatura do instrumento contratual, na forma do artigo 1 05 da 1.ci n'’ 14.133, dc 2021.

1.5, O contrato ofcrccc maior dctalhamcnto das rcgras quc scrão aplicadas em relação à

vigência da contratação.

1.6, Na(s) tabela(s) supra constam os preços unitários c totais máximos admitidos.

2. FUNDAMENTAÇAO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de scus quantitativos encontra-se pormenorizada cm

tópico cspccínco dos l:studos ’l'écnicos l)rclinrinarcs, apêndicc deste 'lcrnro de Referência.

2.2. Não há Plano de Contratações Anual elaborado para o ano de 2024, conforme Decreto

Municipal n.'’ 242, dc 22 dc dczcmbro dc 2023

3. DESCRIÇÃO DA SOI.tJÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OB.JETO

3.1. A descrição da solução como um todo cncontra-se pormenorizada cm tópico especílico

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste ’l'crmo dc Referência.

4. REQUISiTOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. A participação na presente licitação será restrita a microcmprcsas c cmprcsas dc
pequeno porte localizadas nos municípios que compõem a região de Mercedes, com
prioridade de contratação para as locais. conforme a justificativa apresentada no
Estudo Técnico l)rcli minar:
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4.2.

4.3

A presente contratação abrange a locação dos itens conformc descrição, bem como
instalação/montagem e desmontagem ;
A decoração deve ser iniciada prcscncialmcntc no dia 08 de sctcmbro dc 2024, às 711.

nas dcpcndências do Clube (;rê lnio dc Mcrccdcs, localizado na Rua Roma, s/no,
chácara 76/77/A. centro de Mcrccctcs/PR c deverá estar pronta e finalizada no dia 10
de setembro de 2024 até às i6h:
A decoração dcvcrá scr retirada prcscncialmcntc a partir do dia 16 de setembro de
2024, às 7h, nas dependências do Clube Grêmio dc Mcrccdcs, localizado na Rua
Roma, s/nc’, chácara 76/77/A, centro de Mercedes/PR;
Após a prestação dos serviços, constatando má qualidade c/ou dcfcitos na execução. a
empresa vencedora deverá rcfazê-los, sem ônus para o Município;
A empresa dcvcrá reparar, corrigir, remover, rcconstituir c substituir as suas
exclusivas cxpcnsas c rcsponsabilidadcs, no todo ou cm partc o objeto contratado, se

forem verificados vícios, dcI’citos ou incorrcçõcs, salvo quando o defeito for,
comprovadamente, provocado por uso indevido;
Despesas com transportc, montagem, desmontagem c demais custos indiretos
necessários à execução do scrviço serão dc rcsponsabilidadc da Contratada;
Não há exigências dc nranutcnção ou assistência técnica adicional para a cxccução do
scrviço contratado.

4.4

4.5.

4,6

4.7

4.8

Sul)contratação

4.9. Não é admitida a sul)contratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.10. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 c seguintes da Lei n'’

14.133, de 2021 , pelas razões constantes do I':studo I'écn ico Preliminar

Vistoria

4.11 Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de cxccução dos serviços.

Benefícios para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

4.12. A licitação deverá ser destinada à p(irt.icipação exclusivct de nl.icroempresas e empresas

de pequeno porte, nos lerlnos do art. 48, 1, cIa Lei Complementar n.'’ 123/2006, uma vez que os

itens e/ou grupos de itens não ultrapassaram o montante de R$ 8C).000,(iU (oitenta mil reais).

4.13. Nos termos da Lei ComplemenTar Municipal n.' 073, de 2024, do Decreto Municipal n.'
093, de 2024, e da justiyicati\?a constante do Anexo Unico, parte integrante deste Termo de

Referência, a participação na licitação deverá ser exclusiva às micyoempresas e empresas de

pequeno porte localizadas na região de Mercedes.
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4.AA. Ainda, deverá ser prevista prioridade de contratação para microempresas e empresas

de pequeno porte sediadas em âmbito local (Município de Mercedes), até o limite de 10% (dez)

do melhor preço válido, nos termos do art. 50-A da Lei Complementar Municipal n.' 012, de

2009, com a redação dada pela Lei Complementar Municipal n.' 073, de 2024.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OB, jE'l'O

Condições de execução

5.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: a instalação/montagem da dccoração deverá ser

iniciada no 08 (oito) dc sctcmbro dc 2024, às 7h00 c finalizada até às 16hC)o do dia ] 0 dc

setembro de 2024;

5.1.2, Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos,

frequência e periodicidade de execução do trabalho: (...)

5.1.3. Cronograma dc realização dos serviços: os serviços deverão ser iniciados na data

mencionada acima e a desmontagem dcvcrá ocorrer, presencialmente, a partir do dia 16 de
setembro de 2024, às 7h.

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços scrão prestados no seguinte cndcrcço: nas dependências do Clube Grêmio de

Mercedes, localizado na Rua Roma, s/n'’, chácara 76/77//\, centro de Mercedes/PR;

5.3. Os serviços scrão prestados no scguintc horário: conf(rrnrc cronograma acima
estabelecido.

Materiais a serem disponibilizados

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a
seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

5.4.1. '1’c)dos os materiais necessários para montagem e instalação dos itens licitados;

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.5. A demanda do órgão tem como base as scguintcs características:

5.5.1. Ornamentação do espaço cm quc será realizada a festa do Município;
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Especificação da garantia do serviço (art. 40, jl ", inciso III, da Lei n'’ 14.133, de 2021)

5.6. O prazo de garantia contratual dos scrviços é aquclc estabelecido na Lei n'’ 8.078, de 1 1

de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e finalização do contrato

a. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato
devido às caracteristicas do objeto.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá scr cxccutado íiclmcntc pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da I.ci no 14.133. dc 2021, c cada parte rcspondcrá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impcdimcnto, ordem cic paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

de execução será prorrogado automaticamcntc pelo tempo corrcspondcntc, anotadas Lais

circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada dcvcm ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, adnlitindo-se o uso de mensagem eletrônica para
esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrulncnto equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o rcprcscntantc da cnrprcsa contratada para reunião inicial para aprcscntação do plano

de fiscalização, que contcrá inI-ormaçõcs acclca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para cxccução cio objcto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver. do método de aicl-ição dos resultados e das sanções aplicávcis, dentre
outros.

Preposto

6.6. A Contratada dcsignará formalmente o proposto da cmprcsa, antcs do início da prestação

dos serviços, indicando no instrumento os podcrcs c deveres em relação à execução do objeto
contratado .
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6.7. A Contratante poderá recusar, dcsdc quc justificadamcntc, a indicação ou a

manutenção do prcposto da empresa, hipótcsc cm que a Contratada dcsignará outro para o
exercício da atividadc.

Fiscalização

6,8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscali 1,'cada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos rcspcctivos substitutos (l.ci n'’ 14.133, dc 2021 . art. 1 1 7, caput).

Fiscal do Contrato

6.9. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto Municipal n'’ 032, de 24 de março dc 2023. art. 12 c seguintes).

6,10. O fiscal de contrato deve anotar. cm registro. próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução e dctcrnrinará o quc lor necessário à rcgulari7.ação dc falhas ou defeitos
observados,

6.11. O fiscal do contrato auxiliará o gcstor do contrato quanto à íiscalização dos aspectos

administrativos e técnicos do contrato, c especial mcntc:

6.11.1. esclarcccr prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências
surgidas na execução do ob.icto contratado;
6.11,2. expcdir. através de notificações c/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as

determinações e comunicaçõcs ncccssárias à perfeita execução dos serviços ou fornecimento;
6.11.3. procedcr, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços
executados e aprovar a planilha de medição cmitida pela contratada ou conforme disposto em
contrato :
6.11.4. adotar as medidas preventivas de controle dos contratos. inclusive manifestar-se a
respeito da suspcnsão da cntrcga dc bens. a rcali/ação dc scrviços ou a cxccução dc obras;
6.11,5. confcrir c ccrtilicar as l-atul-as rclalivas às aquisiçõcs. serviços ou obras;
6.11.6. proceder as avaliações dos serviços cxccutados pela contratada;
6.11,7. determinar por todos os meios adequados a obscrvânçia das normas técnicas c
legais, especificaçõcs e métodos de execução dos serviços exigívcis para a perfeita execução
do objeto;
6.11.8. exigir o uso correto dos cquipamcntos dc proteção individual e coletiva dc

segurança do trabalho ;
6.11.9. determinar a retirada de qualqucr empregado subordinado direta ou indiretamente
à contratada, inclusive empregados dc eventuais sul)contratadas, ou as próprias
subcontratadas, que, a seu critério, compromctam o bom andamento dos serviços;
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6.11.10. receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for
necessário, promover rcuniõcs periódicas ou especiais para a resolução de problemas na
cntrcga dos bens ou na cxccução dos serviços ou das t)bras;
6.11.11. dar parcccr técnico nos pcc lid(>s de altcraçõcs contratuais;
6.11.12. vcriücar a correta aplicação dos materiais
6.11.13. requerer das cmprcsas testes, cxamcs c ensaios quando necessários, no sentido de

promoção de controle de qualidade da cxccução das obras e serviços ou dos bens a serem
adquiridos;
6.11.14. realizar, na í-orma do art. 140 da Lci Fcderal n.c) 14.133. dc 2021. o recebimento

do objeto contratado, quando for o caso;
6.11.15. propor à autoridade compctcnLC a abertura de proccdimcnto administrativo para
apuração de responsabilidade;
6.11.16. outras atividades compatíveis com a função.

6.12. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos
de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, no que coubcr:

6.12.1. os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos de
execução e da qualidade dcmandada;

6.12.2. os rccursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação
proíissional exigidas;
6,12.3, a qualidade c quantidade dos recursos materiais utilizados;
6.12.4. a adequação dos serviços prestados à rotina de execução cstabclccida;
6,12.5. o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
6.12.6. a satisfação do público usuário

6.13. O fiscal do contrato inI'ormará ao gcslor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas quc ultrapasscm sua comI)cIência, para que adotc as

medidas necessárias e sancadoras, se for o caso.

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal do contrato comuniçará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.15, O fiscal do contrato conrunicará ao ucs;tor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à rcnovação Lcmpcstiva ou à prorrogação
contratual .

Gestor do Contrato

6.16. O gestor do contrato é o gcrcntc funcional, com atribuiçõcs administrativas e a função de

administrar o contrato. dcsdc sua concepÇão dté a finalização, espccialnlcntc (Decreto Municipal
nc) 032, de 24 de março de 2023, art. 1 1 ):

6.18.1. Analisar a documentação que antecede o pagamento;
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6.18.2. Analisar os pedidos de rccquilíbrio econômico-financeiro do contrato;

6.18.3. Analisar eventuais altcraçõcs contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;

6.18.4. Analisar os documentos refcrcntcs ao recebimento do objeto contratado;

6.18.5. Acompanhar o dcscnvolvimcnto da cxccução através de relatórios e demais
documentos relativos ao objeto contratado, em especial constituir relatório final, de que trata a
alínea "d" do inciso Vl do g 3'’ do art. 174 da Lei no 14.133, de 1'’ de abril de 2021, com as
informações obtidas durantc a cxccução do contrato, como forma de aprimoramento das
atividades da Administração ;

6.18.6 Decidir provisoriamente a suspcnsão da entrega de bens ou a realização de serviços;

6.18.7. Efetuar a digitalização c armazcnamcnto dos documentos liscais e trabalhistas da
contratada no sistema do município, quando couber, bem como no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNC=P);

6.18.8. Preencher o termo de avaliação dc contratos administrativos disponibilizado pelo setor
responsável pelo sistema de gestão de maLcriais, obras e serviços;

6.16.1. Inserir os dados rcfcrcntcs aos contratos administrativos no Portal Nacional de

Contratações l)úblicas (1)NCI));

6.16.2. Outras atividadcs compatíveis com a Função.

6.17. O gestor do contrato acolnpanhará os registros realizados pelo íiscal do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à cxccução do conLlato c as mc(lidas adotadas. informando, sc for o

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1 A avaliação da execução do objcto sc dará conforme o disposto neste item.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamcnto, proporcional à irregularidade

veri{icada, sem prejuízo das sançõcs cabí\’cis_ caso sc constatc quc a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os rcsultados acordados,

7.1.1.2. dcixar dc executar, ou não executar com a qualidade mínima

exigida as aLI v idadcs contratadas; ou
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7.1.1.3. deixar de utilizar matcriais c recursos humanos exigidos para a
execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade
inferior à dcmarldada.

7.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes
critérios :

7.2.1. Execução do objeto do acordo com a descrição e dcmais cspcci-ficações previstas

no presente Termo de Rcferência;

Do recebimento

7.3. os serviços serão recebidos provisori:tmcntc na data cnr que 1’(>rem prestados, pelo fiscal

do contrato, mediante termos dclalhados. qLlando verificado o cumprimento das exigências dc
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, "a’-, da 1.ci no 14.133. dC] 3 ).

7.4. O prazo da disposição acima será contado do rcccbimcnto dc comunicação dc cobrança

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a

ser paga.

7.5. o fiscal do contrato realizará o rcccbimcnto provisório do objeto do contrato mediante

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências do caráter técnico c

administrativo .

7.6. o nscal sctorial do contrato, quando houver, rcalizdrá o rcccbimcnto provisório sob o

ponto de vista técnico e administrativo.

7.7. Para efeito de rcccbimcnto provisório. ao Final de cada pcríodo dc faturamento, o fiscal

do contrato irá apurar o rcstlltado das avaliaÇc-ICS da cxccução do objcLo c. se for o caso, a análise

do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os

indicadores previstos, que poderá resultar no rcdilncnsionamcnto dc valores a serem pagos à
contratada, registrando em rclatório a ser cncaminhado ao gestor do contrato.

7.7.1. Scrá considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do tcrmo

detalhado ou, cm havcndo mais de um a ser feito. com a cntrcga do último;

7.7.2. o Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, rcconstruir ou substituir,
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se vcrificarcm vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou materiais cmprcgados, cabcndo à fiscalização não

atestar a última c/ou única medição dc serviços até que sejam sanadas todas as cvcntuais

pendências que possam vir a ser apontadas no Rcccbimcnto l)rovisório.
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7.7.3. A íiscalização não clctuará o ittcslc da última c/ou única medição de serviços

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências quc possam vir a ser apontadas no

Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei n') 14133, de 2021 )

7.7.4. O recebimento provisório também ficará suicito, quando cabível, à conclusão de

todos os testes dc campo e à cntrcga dos Manuais e Instruções cxigívcis.

7.7.5. Os serviços podcrão scr rejeitados, no todo ou cm paRc, quando em desacordo

com as especificações constantes neste ’l'crmo de Referência e na proposta, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

7.8, Quando a üsçalização for exercida por um único servidor, o 'l'crmo Detalhado dcvcrá

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na cxccução do contrato, cm

relação à fiscalização técnica c administrativa e demais doculucntos que julgar necessários,

devendo encaminhá-los ao gcstor do contI-alçl para rcccbinlcnto dcfinitivo.

7.9. Os serviços serão rcccbidos dclinitivanrcntc no prazo de 01 (uln) dias, contados do

recebimento provisório, pclo gestor do contrato ou comissão designada pela autoridade

competente, após a verificação da qualidadc c quantidade do serviço c conscqucntc aceitação

mediante termo detalhado. obcdcccndo os seguintes proccdilncnlos:

7,9.1, llmitir doculncnto comprobatorio da avaliação realizada pclos fiscais do contrato
e setorial, quando houvcr, no cumprimcnto dc obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente

dennidos e afcridos, e a eventuais penalidades aplicadas.

7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela

nscalização c, caso haja irrcgularidadcs que impcçanr a liquidação c o pagamento da dcspcsa,

indicar as cláusulas contratuais pertinentes. solicitando à CON’1-RA’I/\DA, por escrito, as

respectivas correçõcs;

7.9.3, Emitir Termo l)ctaihado para efeito dc rcccbimcnto definitivo dos serviços

prestados, com base nos relatórios e docunlcntaçõcs apresentadas; c

7.9.4. Comunicar a cnlprcsa para qtlc cnrita a Nota I'-iscai ou 1 fatura, com o valor exato

dimcnsionado pela fiscalização.

7.9.5. Enviar a documentaÇão pcrti11cntc ao setor de contratos para a formalização dos

procedimentos de liquidação c pagamcnto, no valor dimcnsionado pela íiscalização c gestão.

7.10. No caso de controvérsia sobre a cxccução do objeto, quanto à dimensão, qualidadc c
quantidade, deverá scr obscrvado o teor do art. 143 da Lei n(’ 14, 133. de 2021, comunicando-sc à
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empresa para emissão de Nota l?iscal no que pcrtinc à parcela incontrovcrsa da execução do

objeto, para efeito de liquidação c pagamcnLO

7.11. Nenhum prazo de rcccbimcnto ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na cxccução do objcto ou no instrumento de cobrança.

7.12. O recebimento provisório ou dcfinitivo não cxcluirá a responsabilidade civil pela soiidcz

e pela segurança do serviço nem a rcsponsabilidadc ético-profissional pela perfeita execução do
contrato .

Liquidação

7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, corrcrá o prazo de dcz

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogávcis por igual período.

7.14. Para fins de liquidação, o sctor conrpctcntc deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada exprcssa os clcmcntos ncccssários c csscnciais do documento, tais como:

7.14.1 o prazo de validade;

7.14.2. a data da cnrissão;

7.14.3. os dados do contrato c do órgão contratalrtc:

7.14.4. o período rcspcctivo dc execução do contrato;

7.14.5 o valor a pagar; c

7.14.6. eventual destaque do valor de rcLcnçõcs tributárias cabíveis.

7.15, Havendo erro na apresentação da Nota l?iscal/Fatura, ou circunstância que impcça a

liquidação da despesa. esta ficará sobrcstada até que o contratado providcncie as medidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a conlprovação da rcgularização da situação, sem ônus à
contratante;

7.16. A Nota Fiscal ou l"atura dcvcrá scr obrigatoriamcntc acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SIC/\1; ou, na impossibilidade de

acesso ao referido Sistema. mediante consulta aos sítios eletrônicos oliciais ou à documentação
mencionada no art. 68 da 1.ci no 14.133/202 l .

7,17. A Administração dcvcl'á rcalizal consulta ao SI(=Al-' para: a) vcrilicar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) idcntiiicar possível razão que impeça a
participação em licitação, no âmbito do órgão ou cntidadc. proibição de contratar com o Podcr

Público, bem como ocorrências impcditivas indiretas (iNS'l-RUÇAO NORM/\TIVA N') 3, 1)1':

26 DE ABRIL DI1 20 18).
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7.18. Constatando-se, junto ao SI(:/\1;, a situação dc irrcgularidadc do contratado, será

providcnciada sua notificação. por escrito, para quc, no prazo dc 5 (cinco) dias úteis, regularizc
sua situação ou, no mesmo prazo, aprcscntc sua dc-1-csa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,

por igual período, a critério do contratante.

7.19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade -Iiscal quanto à

inadimplência do contratado, bcnr como qui IIMO à existência de paganrcnto a ser efetuado, para

que sejam acionados os nlcios pcrtincntcs c ncccssários para garantir o recebimento de scus
créditos.

7.20. Persistindo a irregularidadc, o contratante dcvcrá adotar as mcdidas ncccssárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.

7.21 . Havendo a efcLiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularizc sua situação junto ao

SICAF.

Prazo de pagamento

7.22. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até cinco dias úteis, contados da

finalização da liquidação da despesa, conI(lrnrc scção anterior. Itm todo caso, o pagamento

deverá ser realizado no prazo máximo dc :;t) (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota

Fiscal, após comprovado o adimpicmcnlo da contratada em todas as suas obrigações, já
deduzidas as glosas c notas dc débitos, conIormc prevê o art. 1 0 do Decreto Municipal n.'’ 043,

de 24 de março de 2023 .

7.23. No caso de atraso pelo Contratante, os valores dcvidos ao contratado serão atualizados

monetariamente cntrc o termo final do prazc) de pagamcnto até a data dc sua efetiva realização.

mediante aplicação do índice 11)CA-l BGI': dc correção monctária

Forma de pagamento

7.24. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária. TEI) ou transferência bancária

(a critério do Município) para crédito cm banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado. o contratado deverá informar ao Município de Mercedes eventual alteração dos
dados bancários informados.

7.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária, TED ou transferência bancária para pagamento.
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7.26, Quando do pagamento, será cfctuada a rctcnção tributária prcvista na legislação

aplicável

7.26.1. Indcpcndcntcmcntc do pcrccntual dc tributo inserido na planilha, quando houvcr,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamcnto, os percentuais estabelecidos na

legislação vigente.

7.27. O contratado rcgularmcntc optantc pelo Simples Nacional, nos termos da I.ci
Complementar n'’ 123, dc 2006, não soírcrá a rctenção tributária quanto aos impostos c
contribuições abrangidos por aquclc regime. No cntanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por lucio dc doculucnto oficial, dc que faz jus ao tratamento
tributário favorccido prcvisto na rçlcrida l.ci Complementar.

7.27,1. Nos termos do Decreto Municipal n.' 128, de 18 de agosto de 2023, as notas
fiscais ou faturas a serem emitidas para o Município a partir de 19 de outubro de 2023
deverão observar as regras relativas ao destaque do imposto de renda incidente na fonte
IRRF. O referencial normativo a ser utilizado, para identificação tanto do IRRF a ser
destacado nas notas ou faturas como das hipóteses em que a retenção não será aplicável é a IN
RFB 1234/2012 ou a que vier a substitui-la, devendo também ser utilizados os modelos de
declarações dispostas na citada norma, conforme o caso. Embora a IN RFB 1234/2012 seja o
referencial normativo para a retenção do imposto de renda incidente na fonte nas contratações
do Município de Mercedes, os demais tributos tratados pela referida normativa federal – PIS,
COFINS e CSLL – não serão objeto de retenção na fonte pelo Município, suas autarquias e
fundações, não devendo ser objeto de deslaque nas notas fiscais ou faturas.

Cessão de crédito

7.28. 11 admitida a cessão de direitos crcditícios, conforme as regras deste presente tópico.

T .28.1 . As cessões de crédito dependerão de prévia üpro\'ação do contratante.

7.29. A eficácia da cessão dc crédito. cln relação à AdlninisLraçãç). cstá condicionada à

celebração de tcrnlo aditivo ao contrato adnr 1111straLi vo .

7.30. Sem prejuízo do regular atcndimcnto cta obrigação contratual de cumprimento dc todas as

condições de habilitação por parte do contratado (ccdcntc), a celebração do aditamento de ccssão

de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade
fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de quc o ccssionário não se encontra

impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou dc
receber benefícios ou incentivos fiscais ou cl-cditícios, dircta ou indirctamcntc, conforme o art.

12 da Lei nc) 8.429. de i 992. nos termos do Ptlt'ecer Jl_-0 1 , de i 8 de maio de 2020.
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7.31. O crédito a ser pago à ccssionária é exatamente aquele que seria destinado à ccdcntc

(contratado) pela execução do objeto contratual. restando absolutamcntc' incólumes todas as

defesas e exceções ao pagamcnto c todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico dc dircito público incidcntc sobrc os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pola efetiva

comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração.

7.32. A cessão de crédito não afetará a cxccução do objeto contratado, que continuará sob a

integral responsabilidade do contratado.

8. FORMA E CRiTÉRIOS DE SEI.l*:ÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE

EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização dc procedimento de LICITAÇÃO,
na modalidade PRlIG;\O, sob a forma l':l,'l: liiONiCA, com adoção do critério de julgamento

pelo menor preço por lote.

Regime de execução

8.2, o regime de execução do contrato será execução indireta.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação. dcvcrá o licitantc comprovar os scguintcs rcquisitos:

Habilitação jurídica

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,

tenha validade para lins de idcntiíicação cm todo o tcrritório nacional:

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de l:mprcsas Mercantis, a cargo

da Junta Comercial da rcspl_*cti va scdc

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMI'II, cuja accitação íicará condicionada à vcrincação da

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipcssoal – SI.U ou sociedade identificada
como empresa individual de rcsponsabilidactc limitada - lliRliI'1: inscrição do ato constitutivo,

estatuto ou contrato social no Registro Público de 1:mprcsas Mcrcantis, a cargo da Junta
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Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório dc seus

administradores;

8.8. Sociedade empresária estrangeira : portaria dc autorização dc í-uncionalnento no Brasil,

publicada no Diário Oficial da União c arqui\ada na Junta Comercial da unidade federativa ondc

se localizar a filial, agência, sucursal ou cstatrclccimcnto, a qual será cc)lrsidcrada como sua scdc,

conforme Instrução Normativa DRI-':1/MIt n.:’ 77, de 1 8 de março de 2020.

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas

do local de sua sede, acompanhada de documcnlo conrprobatório dc seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da socicdadc simples ou empresária, respectivamente,

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público dc I':mprcsas Mercantis onde

opera, com averbação no Registro onde tcm scdc a matriz

8.11. Sociedade cooperativa : ata de fundação c estatuto social, com a ala da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta C:omcrcial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas da respcctiva sede, além do rcgistro dc quc trata o art. 1 07 da 1.ci nc) 5.764. de 16 dc
dezembro 1971

8,12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a l;azcnda Nacional, mediante apresentação do

certidão expedida conjuntamcntc pela Sccrctaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da l?azcnda Nacional (PGI?N), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (1)/\U) por clas administrados, inclusivc aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n') 1.751, dc 02 dc outubro de 2014, do

Secretário da Receita 1:edc;raI do Brasil c da 1)rocuradora-Geral da l;azcnda Nacional.

8.15. Prova de regularidade com o 1;IIndo dc Garantia do 'l'cmpo dc SCI-ViçO (FG'1-S);

8.16. Prova de inexistência de débitos inadinrplidos perante a Justiça do ’l'rat)alho, medialrtc a

apresentação de ccrtidão ncgativa ou positiva com cfcito dc negativa, nos tcrmos do Título VIl-A
da Consolidação das l.cis do ’l-rabalho. aprovada pelo Decreto-Lei n'’ 5.452, de 10 de maio de

1 943;
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8.17. Prova de inscrição no cadastro dc contribuintes Municipal rclativo ao domicílio ou

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do forneccdor,

relativa à atividade cm cujo exercício contrata ou concorre;

8.19. Caso o fornecedor sc.ja considcrado iscnto dos tributos Municipais relacionados ao objeto

contratual, deverá comprovar tal condição nlcdianLC a aprcscnLação dc declaração da l;azcnda

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra cquivalcntc, na forma da lei

8.20. O fornecedor enquadrado como microclnprccndedor individual que prctcnda au-ferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na 1.ci Complementar n. 123, de 2006, cstará

dispensado da prova de inscrição nos cadasLltls dc contribuintcs cstadual c municipal

9. ESTIMATIVAS DO VAI JOR DA CON'l-RATAÇÃO

9.1, O custo estimado total da contratação é de R$ 8.395,00 (oito mil, trezentos e noventa e

cinco reais), conforme custos unitários apostos na tabcla em anexo.

10. ANÁLISE DE RISCOS.
10.1. A análise de riscos é dispcnsada nos termos do art. 7'’, $ 7c’, do 1)coreto Municipal n.'’

031/2023, e do art. 2'’, $ 2'’, do Dccreto Municipal n.') 042/2023, com basc na seguinte hipótes

( ) 1 - nas hipótescs dos incisos l (valor). 11 (valor), III (licitação descrta ou fracassada), VII
(casos de guerra, estado de dcfcsa, estado dc sítio, intervenção í’cdcral ou de grave perturbação
da ordem), VIII (cmcrgência c calamidadc pública) do art. 75 c do $ 7c) do art. 90 (rcmancsccntc
de obra), ambos da 1.ei no 14.133. dc 1 ' de abril de 202 1 :

( ) III - contratação dircta. por dispensa OLI incxigibilidadc dc licitação. quando a simplicidadc
do objeto ou o modo de sou í-ornccinlclrtt) puder al-a>;Lar a necessidade de estudo técnICO
preliminar e análisc dc risco, o quc deverá ser devidamente justificado no documento dc

fornralização da demanda;

( X ) IV - mediante justificativa, nos casos envolvendo contratação de objetos de baixo valor ou

baixa complexidade.

10.1.1. Objeto de baixo valor c complcxicladc.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas dccorrcntcs da prcscntc contratação corrcrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamcnto Geral do Município dc Mercedes.

11.1.1. A conLratação sciá atendida pcla scguilrtc dotação
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02.010.23.691.0011 .2047 – Exposições, l''ciras c Festas.

Elemento de despesa: 333903923
Fonte de recurso: 000, 505

12. DA VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO

12.1. Quanto à participação dc empresas reunidas em consórcio, o artigo 15 da IJei n'’

14.133/2021 permite a vcdação. dcsdc que dcvidamcntc justiíicada no proccsso licitatório.

12.2. Sobre esse assunto, o Tribunal de Contas da União – TCU - entende que o juízo acerca da
admissão ou não de cmprcsas consorciadas na licitação dependerá dc cada caso concreto. Isto

porque a formação de consórcio tanto pode se prestar a fomcntar a concorrência (consórcio de
empresas menores quc, de outra forma, não participariam do certame), quanto a cerceá-la
(associação de cmprcsas quc, caso contrário. concorrcriam entre si).

12.3. Compulsamos divcl-sos julgados dêlqucla Corte dc Contas a rcspcito desse tema,
notadamente os Acórdãos n') 22/2003 – I)lcnário; no 1.094/2004 – Plenário c n(’ 2.295/2005 –
Plenário, os quais, invariavelmente, chegam às seguintes conclusões que servem de norte para a
presente contratação :

1. A escolha no sentido de admitir, ou não, a participação de empresas organizadas em consórcio
deve ser veriücada caso a caso;

2. Tratando-se de objeto dc pequeno vulto Iinancciro c baixa colnplcxidadc, a formação de

consórcio pode cnscjar redução no caráter colnpctitivo, pois facilitaria que empresas, quo seriam
naturalmente competidoras entre si, acordasscm para participar da licitação;

3. A participação dc consórcios, dada a transitoricdadc que Ihe é peculiar, mostra-se mais
apropriada para a consccução dc objeto ccrto c dctcrnrinado no tcnlpo, que cnvolva alta
complexidade técnica c grande vulto íinancciro. dc forma quc as empresas. isoladamcnte. não

teriam capacidade técnica de cxccutá-lo. a excluI)lo das grandes obras que demandam tccnologia
sofisticada e restrita.

12.4. Diante de todo o exposto, optamos pela não permissão de participação de empresas
reunidas em consórcio, consoantc os motivos a seguir cxpostos:

1. O objeto da prescntc contratação não cnvolvc bens e serviços de alta complexidade técnica
nem apresenta grande vulto linancciro:

2. Deve-se prinrar, no prcscntc caso. pela ampla competitividade como forma de garantir a
aquisição pretendida c a admissão de empresas cm consórcio, dada a simplicidade do objeto,
poderá cercear a concorrência;
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3. A vedação quanto à participação de consórcio dc cnrprcsas na prcscntc contratação não
limitará a compctitividadc, pois o objeto colrsisLC na aquisição de scrviços comuns, não sendo

apropriada a exigência de formação dc consórcio para essa finalidade;

4. Uma análise prcliminar do mcrcado permite supor que as cmprcsas do ramo conscgucm
fornecer os serviços, objeto do presente termo, scm a necessidade de formação de consórcio.

Mercedes/PR, 15 dc agosto 2024.

Vanessa liesscl Moenster
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TRABALHO E

l<:T\IPItEC; o
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ANEXO ÚNICO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Justificativa para implenlcntação dc política pública de compras locais e regionais e a

utilização da exclusividade para microcllrl)r'csas c cnlprcsas de pequeno porte regionais e

prioridade de contratação para aquelas locais, nas licitações promovidas pelo município de

Mercedes, com amparo na IJCi Complementar 123/2006, artigos 46 à 49, acórdãos 877/20 16

e 2122/2019 do 'I'CE/PR e Lei 14.133/2021, artigo 4'.

1 - INTRODUÇÃO

O Município concentra seus esforços nesta política pública visando utilizar o podcr das compras
públicas municipais para alcançar os objetivos dclineados pela Lei Complementar 123/2006,
com foco no desenvolvimento econômico e social local e regional. Este esforço não é de hoje,
como se vê no histórico que aparece mais abaixo

Ao adotar essa abordagem, o Município acrcdiLa estar contribuindo signiFicativamente para os

propósitos estabelecidos pela IJei Complementar 123/2006, que incluem não apenas o fomento
do desenvolvimento econômico e social cm âmbito municipal c regional, mas também o
aprimoramento da eficiência das políticas públicas c o estímulo à inovação tecnológica.

A preferência por adquirir produtos c scrviços dc microcmprcsas c empresas de pequeno porte
locais não apenas impulsiona o crcscimcnLO linancciro desses cmprccndinrcntos, permitindo-lhes
expandir, criar empregos c contribuir mais para os impostos. mas também gera um efeito
positivo ao retorno dcsscs recursos aos ct)I'rcs públicos. Isso. por sua vez, viabiliza novos
investimentos em políticas públicas, prolnovcndo maior inclusão social e melhoria dc
indicadores como o IDl-1 c o IPDM, especialmente no que sc refere às áreas de Renda, Emprcgo
e Produção Agropecuária.

2 - ANÁLISES E ESTUDOS QUE CORROBOIIAM COM A poi.Í'l'l(:A PÚBLICA

2.1 - Um estudo publicado na revista '-gcstão c desenvolvimento em revista” do ccntro dc

ciências sociais aplicadas da universidadc estadual do oeste do Paraná – Campus de Francisco

Beltrão, demonstrou que as compras públicas cl-ctuadas no próprio município contribuem para a
elevação do IPDM (índice lpardcs dc dcscnvolvimcnto municipal), no entanto este estudo, dc

autoria de Roger Alcxandlc Rossoni, dcnlonstrou que csLa elevação à época foi bastante tímida
Importante destacar quc para cssc estudo fOI-itn1 utilizados dados rcícl-cntcs às coin 1)ras públicas
dos municípios paranacnscs cm 2013. 1)OI- ser a]llcrior à I.ci Conlplcnlcntar 147/20 14 c os

importantes acórdãos 877/20 16 c 2122/20 19 do 'IC:1':-PII. os municípios. até aquela data, tinham
utilizado apenas as possibilidades previstas lla prinrcira cdição da 1,ci Complcmcntar 123/2006 c,
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mesmo assim a variação do IPDM foi positiva. Neste mesmo estudo, o próprio autor,
menciona a necessidade de um maior debate c da adequação da legislação vigente referente ao
processo de licitação para que as compras públicas possam ser utilizadas como fator estratégico
para o desenvolvimento socioeconômico dos municípios. Isso reforça a justificativa para a
implementação da política local, com lcgislação local suplementar, coadunada com as evoluções
ocorridas de 2014 para cá.

2.2 - Dissertação aprcscntada como rcquisito para obtenção de título de Mestre pelo Programa de

Mestrado Profissional em Administração pública (PROI /1 AP) da Universidade Federal de

Rondônia, aponta o scgu i nIc :

“Os pressupostos teóricos que dcícndcnr a priorização dc agcnLcs intcrnos como propulsorcs do

desenvolvimento local sustentam os argumentos dcstc estudo c cndossam sua notoriedade.

Compras públicas realizadas dc pcqucnos !’orneccdorcs de rcgiõcs próximas à instituição
contratante favorece a geração dc oportunidades de trabalho e renda para as comunidades locais

e possibilita eliminar fontes de dcspcrdícios dc materiais. Por consequência, vislumbra-se maior
eficiência no gasto público c viabilização cmpírica de um modelo sustentável de
desenvolvimento.” G lIJM/\ R ANTON IO I,LJ CAS CII APtJIS – Porto Velho RO – 2019.

3 - HISTÓRICO DO ESFORÇO NO MUNICÍpIO:

Em 2009 o Município de Mcrccdcs rcgulamcntou o tratamento difcrcnciado c favorecido para

microcmprcsas c emprcsas dc pcqucno portc. por meio da I_ci Complementar Municipal n'
12/2009, que trouxe no capítulo destinado ao acesso a mcrcados lima política municipal
prevento, além dt) Ll-atamcnlo diferenciado c ia\’olccido lircvisttl na legislação federal: cadastro

simplificado para MI)1:; divulgação estratégica dos cditais; simplilicação nos processos c
exclusividade para MPE locais e regionais. I'IsLe Último benefício previsto no parágrafo primeiro
do artigo 37, com a seguinte rcdação 'os processos licitatórios exclusivos poderão scr

destinados unicamente as microcmprcsas c empresas dc pequeno portc locais, quando existentes
em número igual ou superior a 03 (três), dcvcndo, cm caso contrário, scrcm ampliados as

microcmpresas c empresas de pequeno porte rcgionais-’

Esta legislação foi aplicada por um período. tendo inclusive, no ano de 2011, uma representação

apresentada ao 'lCl!/PR, por empresa que sc scntiu prcjudicada em um dos editais, gerando o
processo 66577/ 11 – 1'C, com dcspacho n'’ 895/2012 do Conselheiro Nestor Baptista –
Corregedor Geral à época. Dcstc despacho destaca-se o seguinte:

A Diretoria de Contas Municipais do ’I-CI 1/PR. por meio da instrução 1.547/11, dcstacou que a
Lei Complementar n') 123,/2006. que conlén1 o l-:statuto Nacional da Micrc)empresas e da

Empresa de Pequeno Porte, pcI-lnitiria ao 1-Inte Público rcstringir a participação no certame

apenas às micro e pequenas empresas scdiada localmente.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719,373/0001-23

www.mercedes.pr.gov,br
Página 1 49

{;D+:;;;ti_, 1 : :>;.;:4):d-;.-$ R



Município de Mercedes

Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 49/2024
Processo l.icit«lório n'’ 130/2024

Afirma o Conselheiro Nestor 13atista quc, como foi apontado na instrução acima mencionada,
a Lei Complementar n'’ 123/2006 cfctivamclrtc pcrmitc a restrição questionada. Nos termos do

art. 47 daquela 1.ci, nas contratações levadas a efeito pelos I':ntcs Públicos poderá ser concedido
tratamento diferenciado às microempresas e cmprcsas dc pequeno porte, dcsdc que objetivando
promover o descnvolvimcnto econômico e social no âmbito municipal c regional.

Lembra o Conselheiro, quc Marçal Justcm l'ilho já apontava para a possibilidade de adotar-sc

procedimento licitatório limitado à palticipação dc micro e pequenas empresas localizadas na

região ou no próprio município em que sc dará a contratação, desde que isso se revele como
instrumento adequado à promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal
ou regional.

Continua, mais adiante, citando Lrccho da obra: C':omcntários à I,ci dc l.icitaçõcs c contratos
Administrativos. 13:1 ltd., São Paulo: l)ialética. 2009. P.86: ''C) direcionamento das licitaçõcs

configura-sc como um meio de promovcr a inLcrvcnção do IIstado nos domínios cconômico c
social, inclusive para cumprir ao desígnio constitucional da redução das desigualdades regionais
e da eliminação da pobrcza”. Dcscrcvc também que o mencionado autor conclui: “Por outro lado
e tal como apontado cm comentário ao artigo 47, inciso i, rcpuLa-sc cabívcl uma restrição ainda

mais acentuada, fundada em caráter gcográiico. I':ntão pode-sc admitir que os benefícios
previstos nos incisos do artigo 48 scjaln rcscrvados cxclusivamcntc para ME ou EPP

estabelecida em certo Município ou Região, desde que a contratação seja um instrumento
orientado a promover o dcscnvolvimcnto cconôm ico e social.”

O Conselheiro linaliza com o seguinte: "Diantc disso, entendo pela validade da restrição

geográfica questionada nesta rcprcscntação. cis quc adequada aos tcrlnos da Lei Complementar
123/2006. Diante disso, DlllXO DE R11Cl':lil':R esta representação c dctcrmino o encerramento
do presente proccsso.

No entanto com o advento da 1.ci Complcnrcntar n') 147/2014. que trouxe a possibilidade de

aplicar prioridade de contratação para miclocmprcsas c cmprcsas dc pequeno porte locais ou
regionais (parágrafo terceiro do artigo 48. l.C 123/2006, introduzido pela 1.C 147/2014), a
aplicação da restrição geográfica comcçou a ter qucstionamcntos c c) 'lCE/PR começou sc

manifestar no sentido dc que essa aplicação gerava, no mínimo, inscgtlrança jurídica. Com basc

nisso, não só o município de Mcrccdcs, conro outros da rcgião, dcixaralu de aplicar a restrição
geográfica que haviam iniciado.

Na sequência o município de Mcrccdcs, com dúvidas em relação à aplicação da prioridade local
ou regional, encaminhou consulta ao ’I'ribunal dc Contas do IIstado do Paraná, que resultou no
acórdão 877/20 1 6.

No entanto foi somente cm 20 19. com o pré-.}ulgado 27 que o TCI:/P 11 sc posicionou favorável à
possibilidade dc contratações cxclusivas tl nlicrocmprcsas c cmprcsas dc pequcno porte
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localizadas em dcterminada localidade ou rcgião dcsdc quc, para atender peculiaridades do

objeto ou os objetivos propostos pela l'ci Complementar 123/2006, quais sejam: O
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal ou regional. o aumento na eficiência
das políticas públicas ou o incentivo à inovação lccno lógica

Como visto acima o esforço do Município cm implementar esta política pública não é recente,

nem tampouco o dcbatc c manifestação do l*ribunal dc Contas do I':sLado Paraná sobre esta

possibilidade.

4 – EMBASAMENÍFO LEG Ali

No Brasil, as regras gerais para licitação e contratação de bens, serviços e obras estão previstas
na Lei 14.133/2021. porém está contido no llstatuto da Microcmprcsa c 1,impresa de Pequcno

Porte um capítulo que trata de contratações públicas com aplicação dc tratamento diferenciado c
favorecido, garantido pela l.ci 14.133/2021 clm seu Art. 40, assim como já garantia a Lei 8.666/93

em seu artigo Art. 5o-A.

A Lei Complcmcntar t 23/2006, nos artigos citados pcla l.ci 14.133/2021 ao disciplinar
tratamento diferenciado c lavorccido pal-a nricrocmprcsas c empresas de pcqucno porte nas

compras públicas, dc>;taca três objetivos a scrclu pcrscguidos, quais sejam: a promoção do

desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação na eficiência
das políticas públicas c o incentivo à inovação c tecnologia.

Trazer os objetivos no texto da L,ci, mencionando o âmbito municipal e regional, demonstra a
intenção do legislador cm aumentar a participação das micro c pcqucnas cmprcsas locais e
regionais nas contratações públicas dos municípios.

De encontro com esta intc11ção, caminhou a 1.ci Complcmcntar 147/20 14 ao promover alteração

na LC 123/2006, que possibilita, nas contratações cm que estejam presentes os benefícios
previstos nos incisos 1 a 111 do seu Artigo 48. justificadamcntc, dar prioridade de contratação para

microemprcsas c empresas de pequeno porte sediadas local ou rcgionalmcnLc.

Esta mesma Lei Conrplclncntar acrcsccnlOL! o parágralo único ao Artigo 47 da I.C 123/2006.

com d scguintc redação: “J)arúglal-o único. Nt) que diz respeito às cul'npras públicas, cnquanto
não sobrevier lcgislação cstadual, municipal ou rcgulamcnto cspccííico dc cada órgão mais
favorável à microenrprcsa c cmprcsa dc pcqucno portc. aplica-se a legislação federal.”. llssc
parágrafo não só clarinca a obrigatoriedade de ofertar os benefícios prcvistos na refcrida l.ci
Complementar, pela união, estados, distrito fcdcral c municípios, como autoriza os entes

federados a legislarcm de forma mais favorável às micrc)empresas c cmprcsas dc pcqucno porte
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Com o olhar voltado para esta “liberdade legislativa” e para o anscio dc atender os objetivos
propostos no Artigo 47 da LC 123/2006, já descritos acima, o Município de Mercedes
debruçou na criação do programa “Compra Mercedes”

O Tribunal de contas do cstado do Paraná. por meio do acórdão 877/2016 sc pronunciou no

sentido de que se justifica a aplicação dc tal prioridade, quando atendido pelo menos um dos
objetivos previstos no Artigo 47 da I,ci Complementar 123/2006, descritos acima

Este mesmo acórdão esclarece que é discricionariclado do município definir a região para efeito
do tratamento diferenciado c favorecido pro\'isto na l.ci ConrpicmcnLar 123/2006, sendo assim, o

Município de Mercedes por Lei Municipal define como Região o conjunto formado pclos

municípios de Merccdcs, Guaíra, -1-erra Roxa. Nova Santa Rosa, Quatro Pontes, Marechal
Cândido Rondon, Pato Brtlgado c ltntrc Rios do ocst.c. l Issa composição leva em considcração a
região do Grandc Rondon, estabelecida por 1.ci Municipal dc Marechal Cândido Rondon, da qual
o município de Mercedes faz parte, acrcsccntando-se os municípios de Guaíra, Terra Roxa e
Nova Santa Rosa, por serem limítrofes à Mcrccdcs.

Quando constatado no planejamento da contratação, a impossibilidade de atender o inciso III do

artigo 49 da LC 123/2006. a abrangência é cstcndida para a microrrcgião 022-IBGE, composta
pelos municípios de N4crccdcs. Guaíra. 'lcrra Roxa. Palotina, Assis Chateaubriand, Jesuítas,

Formosa do Oeste, Iracema do Oeste, ’lupãssi, 'l-olcdo, São Pedro do Iguaçu, Ouro Verde do
Oeste, Quatro Pontes, Nova Santa Rosa, Maripá, Marechal Cândido Rondon, Pato Bragado,
Entre Rios do Oeste, São José das Palmeiras. Diamante do Oeste e Santa l-lclcna.

Em outro acórdão, o de número 2122/2019, o 'l'CI i/PR se pronunciou pela possibilidade dc

realizar licitações exclusivas para microcmprcsas c cmprcsas dc pequeno porte, sediadas cm

deternlinado local ou região. cm duas situaçõcs: 1- cm virtude da peculiaridade do objçto a ser

licitado ou; 2 - para implementação dos objetivos propostos no artigo 47 da Lei Complementar
123/2006, desde que, contcnha expressa prcvisão cm lci local ou no instrumento con\'oRatório e
devidamente justificado .

A regulamentação local do tratamento previsto na Lei Complcmcntar 123/2006, está prevista na

Lei Complementar Municipal no 12/2009, que dcnne inclusive, os bcnci'ícios previstos para

micrc)empresas e empresas de pcqucno porte sediadas na Região e a prioridade de contratação
para MPE estabelecidas nos limites territoriais dc município de Mcrccdcs.

Pesquisa com os potenciais fornecedores locais demonstrou a ncccssidadc das ações de

capacitação, sensibilização e aumento na divulgação previstas cm dccrcto, executadas para
atingimento dos objetivos da política pública

Pesquisa junto ao mapa de cmprcsas do ministério da cconomia demonstra que a região dc
Mercedes, como dcIinicIa na 1.ci ComplCIncnta Municipal n'’ 12/2009. possui 465 CN/\1«:S

(Atividades Econômicas) com no mínimo 03 (três) (-N 1)J ativos. que l)odcm atender, portanto, o
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exigido no inciso II do artigo 49 da 1.C 123,“2006. Sc estendido para a microrregião 022 –
IBGE, esse número passa para 694.

Para atender o disposto no inciso III do artigo 49 da 1,C 123/2006 o Município realiza pesquisa
de preços conforme regulamento próprio, com base em cesta de preços e considera quc a

contratação feita até o limite do preço dc referência não infringc o inciso acima mencionado,
tomando por base o entendimento do próprio governo fcdcral.

5 - DO FOCO DAS coN'rRxrA(,'OES COM EXCLusIVIDE E PRIORIDADE

Ao realizar licitações destinadas exclusivamente para microcmpresas c empresas de pcqucno
porte localizadas na região de Vlcrccdcs c com prioridade de contratação. até o limite de 10% do

melhor preço válido para aquelas localizadas no próprio Mtinicípio, o l)odcr Público vislumbra
atendcr os objetivos propostos pclo artigo 47 da 1.ci C:onrplcmcntar 123/2006. A justificativa sob

a ótica de cada um dcstes objetivos segue abaixo :

5.1 Promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional:

A Lei Complementar 123/2006 cstratificou as empresas por portc c dctcrminou que o tratamento
diferenciado e favorccido previsto na nossa constituição federal dc 1988, deve ser dado para as

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

Por isso iniciamos analisando o quantitativo destas empresas frente ao total de empresas

existentes, tanto no município dc Merçcdcs, quanto na Região prevista na Lei Complementar
Municipal n'’ 12/2009.

Levantando os dados apresentados no mapa de empresas do Ministério da l*:conomia, constata-sc

o expressivo percentual de MPI--: no universo dc clnprcsêls ativas no lntlnicípio c na região. 1)c

acordo com o porte. temos a seguinte distribuição no município de Mercedes: 72,64%> são

microemprecrldcdorcs individuais, 24.06% são micrc)empresas c empresas de pequeno porte c
apenas 3,30% são de outros portes. O município tem, portanto, 96,70%, do total de empresas

ativas, sendo classificadas como micrc)empresas ou empresas de pcqucno porto, incluindo os

microempreendcdorcs individuais, quc dc acordo com a lcgislação sc cnquadr,Im como uma

categoria de microemprcsa

Na região, os númcros sc aproximam aos do Município, conforme segue: 95,90% dc
microcmpresas c empresas de pequeno portc, incluídos os microcmprccndcdores individuais e

4,10% de outros portes.

Dados obtidos no mapa de empresas do ministério da economia cm abril de 2024:

LOCAI.iZAÇÃO l M 1':1
MPE OLJ’l'ROS
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A importância das MPE atrelada ao tamanho do estado (Município e Região) enquanto agcntc

consumidor, demonstra a potencialidade das políticas dc vantagens para as empresas deste porte.

É notório que uma política pública capaz de gerar aumento no faturamento destas empresas
significa propulsão para o seu dcscnvolvitncnto c, qtlc esso dcscnvolvinrcnto., incremcnta a
economia local e regional, gcrancio inúnrcros bcncí'ícios sociais.

Sendo o poder público local o maior comprador, cabc a cIc implementar açõcs que possibilitcm
elevar o valor das compras locais c rcgionais, quc gera aumento no í’aturamcnto das MPE ali
estabelecidas, atingindo o objetivo proposto do desenvolvimento econômico e social no âmbito

municipal e regional.

Por outro lado, um estudo do SI{13RAll, publicado pela Agência 13rasil cm 06 dc janeiro de 2023,

apontou que em 2022 as Ml)11 geraram quase 1,8 milhão de novos postos dc trabalho. O número
representa cerca de 73% do total do empregos gerados no país, que ficou na marca dos 2,5

milhões. A participação das médias e grandes na geração de empregos íicou em 21,5%, com
quase 530 mil contratações.

Os dados acima demonstram a importância das micro e pequenas empresas na geração de

empregos e, portanto, no desenvolvimento social do estado do Paraná. Não foge desta realidade
o município e a região de Mcrccdcs.

Somente com os dados acima já é possívcl afirmar quc na medida quc o poder público dc

Mercedes comprar mais de micro c pcqucnas cmprcsas cstabciccidas no município e na região, o

desenvolvimento econômico e social no âlnbito municipal e regional scrá potcncializado, porém
outros dados mcrcccm ainda serem considerados

A comparação do pcrccntLlal dc compras c!ctu tIdas pclo município dc N/Icrccdcs, nos anos de

2019 a 2022 (dados diSP011ÍVCiS no portal co111prar.com.br), de empresas locais, com a média cIc

compras locais realizadas pelos municípios da região ocstc do Paraná e do estado do Paraná,

mostra que a metodologia adotada pelo Município está permitindo uma evasão dc recursos bcm
acima da média, tanto regional quanto estadual, conforme mostra o gráfico abaixo:
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4};rÉ:

Fonte : www.comprapr. coni . br

Se, na média, os demais municípios da região e do estado estão conseguindo comprar mais

localmente, se mostra possível quc o município dc Mcrccdcs também consiga ampliar csLc

percentual, aplicando política pública clicaz c, entre outras ações, limitando a abrangência de

suas contratações .

Os números ficam ainda mais prcocupantcs. quando analisados o comportamento dos últimos 03

anos: em 2021 o município comprou 25,97%, dc empresas locais, em 2022 este número caiu para

24727% e em 2023, despencou para 17,87%, scgundo dados do portal www.comprapr.com.br.

LOCAL

30

25

20

15

:LC

5

0

25,97
2. 4, 2 /

17,87

202 :L 2 0 22 2023

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes,pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/OC)O1-23

www. mercedes'pr.gov. br
Página 1 55



Pag.

J 94_ P:: J;
Ass

Município de Mercedes
8

aq

Estado do Paraná

1':dltal de Pregão Eletrônico n'’ 49/2024
Processo Licitatório n' 130/202,4

O município não se sente no direito dc se manter inerte frente a esta situação. Manifesta-se
então a administração pública, por meio da implementação dc política pública capaz de produzir
resultados diferentes.

Nada melhor para vcri-ficar a ncccssidadc cIc políticas públicas do que olhar para indicadores
locais e regionais. O IPARDES publica anualmente o Índice lpardcs dc Desempenho Municipal
– IPDM, um índice que mede o desempenho dos 399 municípios do Estado do Paraná,

considerando três dimensões: renda, emprego e produção agropecuária: saúde e educação. Sua

elaboração se baseia em diferentes cstatísticas de natureza administrativa, disponibilizadas por
entidades públicas.

No Município de IVIcrcedcs cncontramos uma cxorbitantc diícrcnça cntre os indicadores
registrados nas dimcnsõcs l':ducação c Saúldc,- quando comparados com a dimensão Renda,

emprego e produção agropecuária, conformc demonstrado no gráiico abaixo

IPDM - 2021 (!PARDE$}

1

0,8

0,6

E O U C À (; À o 5 FIL } ::1 [ 3 E N 1) A t:

E Vi P R E !:: O

A melhoria desta dimcnsão, ncstc indicador. depende do aumento no faturamento dos negócios

locais e do aumento na geração de empregos

Não há uma receita pronta para aumentar a geração de emprego c rcnda no Município, porém

alguns estudos demonstram que aumcnLar o faturamento das empresas gera aumento
proporcional de empregos, como mostra um cstudo feito pela Fundação Getúlio Vargas cm
parceria com o Scbrac : “a cada RS 1 milhão de aumento no .faturamen IO do grupo de empresas

do Simples (de modo global) são criados, em média, 16 novos empregos. Quando observados
setores como Construção Civil e Comércio, os núnreros são ainda mais representativos, com 21 e
20 novos empregos. respeciivclnrente, "o Simples devo 1\'e para a sociedade o tratamento
diferenciado destinado aos pequenos negócios. Priorizar as emlwescts do Simples e manter esse

sistema vale a pena’' , poníua Décio l.ima.
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A exame.com cm 06 de janeiro de 2023 (b}i{2$:,.'..“GW&U.QE!,:u_pil}1;a,/nlicro-e-pcqtlqQãÂ=

cni presas- fora in-res po irsavcis-pl>i-935 -ÚçUyXA:hU}-ilc>veín;.UJç::U), apresentou o

forte poderio das micro e pequenas empresas na geração de empregos:

“Estudo realizado pelo Sebrae com base en1 dados disponibilizados pelo novo Cadastro Geral
de Empregados e Desempregados (Caged) aponta que as micro e pequenas empresas (MPE)
foram responsáveis, em novembro de 2022, por 93.5% dos empregos formais gerados no país.
Segundo o levantamento, .foram criados 133 mil postos de trabalho no mesmo período. Desse

universo, 126 mil vagas estavam entre os pequenos negócios, o que corresponde a 93, 5% das

novas vclgcls .

“0 destaque fICOU para o setor de comércic> das Micro e Pequenas I':nlpresas que .foi o grande
gerador de empregos, com 84 mil postos crictdos. O saldo se deve, principalmente, em razão das

festas de final de cmo. Já o setor de Serviços, principal responsável pela geração de emprego ao

longo do ano, ficou em segundo lugar com 53 mil vagas de trabalho.

O Município, utilizando o seu poder de conlpl-as, deseja aumentar o faturamento destas micro c
pequenas empresas, comprando o quc já compra, gastando o que já gasta, priorizando as compras
locais e estabelecendo como critério para participação nos ccrLamcs a necessidade de estarem

sediadas em um dos municípios quc compõe a sua região, quando aplicados os benefícios
previstos nos incisos I a III do Artigo 48 da I.ci Complementar 123/2006.

5.1.1 - A eficácia demonstrada no caso real de Londrina PR:

Os dados abaixo constam de estudo técnico do Programa Compra l,ondrina realizado em 202 1,

pela Prefeitura Municipal de I,ondrina, U nivcrsidadc ltstadual dc Londrina e NIGI':p-FALJEIJ.

Síntese dos impactos das compras públicas locais efetuadas pela Prefeitura Municipal de
Londrina tendo como basc 2019, quando foram homologados prcgõcs no valor total de R$

53.507.841,75 com empresas londrincnscs. 1':sIc montante homologado não reflete o valor
necessariamente executado.

Por isso a partir do valor de R$ 53,5 1VIilhõcs. são aprcscntados, na tabcla abaixo, quatro cenários
sendo: a execução de 1 00cH,. 75%. 50%) c 25(’t cIo valor homologado

MW wg:km
Gera(;ão 1:{e Empregos {unid. ) 401,31 300,98 200,65 100,?3
Geração de Remuneração (R$ Milhões) 8,57 6,42 4,28 2,14
Geração de Tributos (R$ Milhões) ' 12,48 9,37 6,25 3,12
Geração de Micro Enrp!-esas {unid.) 140,73 105,54 70, 36 35,18
Geração de Pequenas Er1lpre sã s (u raid.} 25,15 18,86 12, 57 6,291

fonte: Elaboração Pre>pl-la, can-1 dados de 5>esso' EireI-le e Ne’.'es (2t:116)
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No cenário mais otimista (considerando 100% do valor exccutado) seriam gerados por meio
das compras públicas mais de 400 empregos, mais de R$ 8 Milhões de rcais cm remuneração
para trabalhadores e mais de R$ 12 Milhões cm tributos. Além disso, potencialmcntc seriam

abertas 140 MEs c 25 l:PPs. segundo os dados da Matriz Insumo-Produto.

Já no cenário mais pessimista (25%) vcriíica-se que seriam gerados pelo menos 100 empregos,
R$ 2,14 Milhões cm remunerações para os trabalhadorcs, R$ 3, 12 Milhões cm tributos e abertura
de 35 MEs e de seis EPPs.

Os dados originados da Matriz Insumo-l)roduto consolidam os argunlcntos favoráveis ao

Programa Compra I,ondrina quanto ao lonlcnLO à compra local. dcnronstram a importância da
relação entre empresas londrincnscs c a l)rc!»citura dc l.ondrina c alnplian1 os potcnciais efeitos
desta relação na política dc dcscnvolvinrcnto socioeconômico do município.

5.1.2 – Programa Compra Marechal:

Em 2023 o município de Marechal Cândido Rondon, vendo que o pcrccntual de compras locais
despencou de 42,47% em 2017 para 24,45%, cm 2022, implementou programa denominado de

Compra Marechal, realizando licitaçõcs exclusivas para empresas scdiadas nos municípios que
compõe a região do Grande Rondon (Mercedes faz parte). com prioridade de contratação para as

sediadas naquele Município. Os resultados já começaram a aparecer c o percentual de compras
locais, subiu para 27,56%, no ano de 2023 .

Destaca-se que o Programa Compra Marechal, possui os mesmos fundamentos e forma de
operacionalização scmclhantc ao Compra Mcrccdcs, cabendo ressaltar quc o Tribunal dc Justiça
do Estado do Paraná. 4:' Câmara Cívcl. sc prt)ntlnciou cin Agravo de Instrumento (recurso
001446 1-53.2023.8.16.0000), promovido p(>1 clnprcsa que sc scntiu prc.judicada pela restrição
geográfica em um dos ccrLamcs, da scguintc t-orIma: " I'-.ntende-se , pt)rtclrll o , em exame preliminar
que não parecem estar presentes no
caso as ilegalidades aventadas pela paríe insurgente, uma vez que a reslrição de participação
exclusiva de ME’s e EPP ’s encontra fundamento legal. sendo que um dos escopos cllmejctdos con1

a legislação em análise consisTe justamente no " desenvolvimento econôlnico e social no âmbito
municipal e regionat'’ . com o que parece se coadurtar a limitação regional
Neste mesmo certame. houve manifestação também do ’l'ribunal de Contas do Estado do Paraná.
em que menciona: “Em acréscimo, cumpre consignar que, a princípio, os requisitos legais para
a contratação exclusiva de micro empresa e empresa de pequeno porte restaram observados, e

estando devidamente motivada a restrição geogrétnca, nos termos da .Í:undawlentação acima, o
feito não merece ser recebido.
Ainda neste certame. a mesma empresa buscou suspcndcr o processo por meio de mandado de

segurança civil (processo 0001577-44.2023.8.16.0112), sobre o qual o Poder Judiciário do
Estado do Paraná. Comarca de Marechal Cândido Rondon, Vara da fazenda pública de Marechal
Cândido Rondon – PROJI JI)1, assina sc pt-onunciou: '’ Ver ifi CtI-SC , 1)c)r 1 cl nIc) , que a lim.it ação
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geográfica inserida no edital de licilcição, além de ser amp(trad(1 em lei municipal, foi
jusíific(tdCI de fôrma razoável, não sendo 1>osst\'el concluir, em UI-n juÍzo preliminar, na
existência de frlndanrenta ção sy$ cient.em unIc relevante para suspender o cti.o i.mpugnado .

Assim, não vistumbro, em sede de cognição sumário, a aventada ilegalidade apta ao dqferimen.to
da liminar pretendida.

5.2 - Ampliação da eficiência das políticas públicas:

investir recursos públicos na cconolnia loca i. por lucio das contratações. pressupõe retorno de

parte deste recurso aos próprios cofres públicos. por meio dos tributos que são gerados

diretamente pela atividade ou de forma indireta pela geração de enrpregos e o consumo dos

salários pagos. Isso é conrparáve! a um desconto obtido na contratação, indo de encontro ao

princípio da eficiência na administração pública do Município.

Por outro lado, o Município observa a !uudal-!ça Jc paraclignla qLle vcn1 aconteccndo nas ü Itii-nas

décadas, destacando-se a I,_C.- 123;“2006. que i->c!mitiu,'cxigitl tratanrcnto d ii-erenciado c favorecido
para microempresas e enrpresas de pequeno porte nas contratações públicas. a Lei 12.349/2010,

que incluiu a promoção do desenvolviment(> nacional sustentável conlo uma das finalidades da

licitação pública, a LC 147/2006, que anlpliou as exigências de se aplicar os benefícios e retirou
limites antes existentes. As contratações públicas estão deixando de ser apenas um meio de

adquirir bens, mercadorias e serviços para execução de suas políticas públicds, ganhando status

de política pública capaz de gerar desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e
regional, ampliar a eficiência das políticas p(lblicas e I'olmontar a inovação e a tecnologia. Esta
mudança convelge no sentido de que a çí-iciência lras coIrtrataçõcs públicas não pode ser vista
somente sob o prisma da cconomicidadc. luas talnbém da qualidade, da celeridade e do
atendimento aos objetivos propostos pela LC 123/2006.

De forma empírica, a equipe interna da administração pública lnunicipal. abarcadas as árcas

demandalIIes, de conlpIas ç ÉicitaÇão. a 1)o 11ttlnl partI aunlento na qualidade e celeridade. esta

última, principa[nrentc na entrega dos produtos adquiridos. qtlando os processos licitatórios são

vencidos por enrpresas iocíiis ou rcgic)nais

A eficiência de uma política pública não deve ser Incdida com a nlesma régua que se mede
eficiência de mercado. Unra contratação amparada pOI' un-la política pública de desenvolvimento
econômico e social no âmbito municipal e regional precisa levar em consideração o impacto
gerado a esse desenvolvinrento pretendido.

Outras políticas públicas telu sua eficiência auluentadas conI as con{rataÇÕes !ocais e regionais,

como por exemplo:

5.2.1 – Sala do Empreendedor:
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Com o objetivo atender os microenlpreendedores individuais e formalizar os pequenos

negócios informais do Município, foi inaugurada no ano de 20 17 a Sala do Empresário
Empreendedor. A Sala presta serviços destinados aos Microempreendedores Individuais, como:
formalização, emissão do certificado de condição de MEI, alteração de dados, orientação do

boleto mensal Das, solicitação e emissão de nota fiscal, declaração anual, informações para

contratação de funcionário, emissão de certidões negativas, orientação ao microcrédito,
consultorias, palestras, cursos gratuitos, entre outros assuntos relativos à atividade e porte do

empreelrdcdor.

De 2017 até a presente data a Sala do tZnl})i-cendeclol cIo É-município de Mercedes é reconhecida
com selo ouro em referência de atcndimeilto

A quantidade expressiva de nlicroeInpreendedores individuais (72,64% dos CNPJ ativos no

Município), demonstranr que a sala es-tá atendendo a. demanda local ein formalização dos

pequenos negócios.

A ampliação da eficiência desta política pública (Sala do E!-nprce!-ldcdor) se demonstra na

possibilidade que o MEI, com o acréscil ilo no seu faturamento. impulsionado pelas vendas ao

setor público, extrapolar o valor permitido para esta categoria e ascender para uma faixa superior
de classificação empresarial

Desta forma a politica pública ilnplementada pela Sala do Empreendedor tem sua eficiência
aumentada com a implementação do Progranla Conlpra Mercedes.

5.2.2 - Política de arrecadação tributária:

O retorno de parte do valor investido !!as contratações públicas para o orçamento do
Município, por meio de receitas tributárias, qualrdo as compras são realizadas com
microern presas e emI>resas de pet Iucno po r te locais.

Para exemplificar o rellcxo na arrecadação tributária, se faz necessário discorrer sobre a
metodologia de tributação das Microelnprcsíls c Empresas de Pequeno 1)elle. Estas empresas são

tributadas pelo SIMPLES NACIONAI,, que adota alíquotas progressivas em função do
faturamento mensal, considerando a nrédia de faturamento dos últimos i 2 meses. Dessa forma
uma microempresa do comércio é tributada pela alíquota de 6,0% até o limite de faturamento de

R$ 180.000,00 por alro . A partir daí apiica-se alíquota progressiva.

Tomando por base o faturamento de R$ 180.000,00 eIn doze meses temos uma média de R$
15.000,00 por mês, sobre o qual incidem 6.0o4, a título de simples nacional.

Se esta mesma nlicrc)empresa inclemclltar sct: faturamento vendendo para o poder público de

modo a atingir a média de R$ 25.000.00. sua alíquota real passara para 8.08%.
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O relevante é qtlc esta nova alíquota não se aplicará apenas para as vendas realizadas para o
poder público, lilas siln sobre todo c) seu !-aturan'lento. octlsionanc lo assim um aunrent-.o

considerável na arrecadação de tributos, não só ao município, luas tambéln ao estado e à união,

Por outro lado, quando um MEI, do conrél'cio, que foi forlnalizado c apoiado pela Saia do

Empreendedor (política pública do Município), vender ao Município com os benefícios do

Programa Compra Mercedes (política pública do Município) e, em função disso, ascender à
primeira faixa do simples nacional, por ter extrapolado o faturamento permitido para a categoria

de Microempreendedor individuai. deixará de ser isento de impostos federais e de recolher um

valor ínfimo de !SSQN e ICMS e passará a recother o silnp ics nacional pela alíquota de 6%
sobre o seu faturamento toLa: .

Os exemplos acima ciaril-icalu a anr})liação na eficiência da política pfibiica de arrecadação

tributária, que em tInr olhar mais amDio, nos permite enxergar novas políticas pClb{icas sendo

implementadas em favor da população local e regi011a!. De foilua indireta, diminui tambénr o
custo de aquisição, conforine }á luenciolrado aciina, atlrnc11tando a eficiê11cia das compras.

3.3 - Incentivo à inovação tecnológica:

o incentivo à inovação tecnológica, se dá com certeza em vários fonnaLos, alguns de forma alé

imensurável, no entanto observa-se uma ligação bastante estreita da inovação tecnológica com
algumas atividades empresariais específicas. ligadas à informática. software, colnunicação e
tecnologia da in fc>riu ação .

C) Município, figurando corno grande coi-nprador local, ao priorizar as colnpras destes produtos e

serviços de empresas estabelecidas enr seu território ou na região, está contribuindo para o seu

crescimento e fomentando a inovação tecnc)lógica local e regiolra l. atendendo assim u13r dos

objetivos previstos no Artigo 47 da Lei Compíelnentar t 23/:2006

A quantidade de clnpl'c-sas que atuain nestas iilÊvidadcs é hen1 expressiva c011foune tabela abaixo:

TATI V I DA DE 1.'}\IPJ ATIVOS
R EG 1 Ã O MICRORREGiÃO

022 - 113(i[MERCEr_) i: s

26074Comércio varejista especiaíizado dc equ6a==
suprimentos de informática
Reparação e IMFcF-iiiiBÚiaü–I;;'ü––j–-;ii

uiDarrlentos periféricos

Comércio varejista especializado de equipamentos de
telefonia e comunicação

Reparação e manutenção de equipamentos de comunicação

209

203
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Treinamento em i nformãtiçti

Desenvolvimento de programas de co111putaci,-)r
encomenda

Tó =–hJàl&illili;ntJ cid ’ jiré> JiaÚlis ii
computador custom izãveis

Suporte técnico, manutenção e outros serviços em
tecnojogja da informação
MIlITs, iM
informação na Internet
Outras atividades de teleconltlnicaÇÕes tIão 3
anteriormente

Consultoria em tecnologia da informação
Desenvolvimento e licenciamento de progrdmas
computador não custc>in izávcis

Pesquisa e desc!-tvolvinlcnto cxpcriEnc i1l11: '–
físicas e naturais

m Fim;i-isla cié ecjtii piI;nenios dc 111 11li-rn lit ica

Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação
e serviços de hospedagenr ira !ilternet
Recarga de cartuchos para cquipamcilt(>s de iIlforlUática
Provedores de acesso às redes de comunicações
o Âimi=;a;Bt;-G–di:g'ííc:
Salas de acesso à Internet

Aluguel de equipamentos
hospitalares, seln operador
Web desing

Reprodução de software em quaiquer suporte

Fabricação de equipamentos de infonnát;ca
Comércio atacadista de coluponcntcs cictlânicos c
equipamentos de telefonia e colrrunicação
Serviços de telecoITlu11icaÇões por fio }lão especificados
anteriormente

imi=––––-–n
a 0

c sm-A
Comércio atacaclista de suprimentos paríl in 11lilllãt ica l 0
TOTAL )
) 1 12 de abril de 2024.

sob

9

16

9

9

13

10

79

79

59

53

44

39

de

-)

„)

1 0

4

20

cientí-fic.os. médicos e

] 2

i .292
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6 – CONSIDERA(.'OES FINAIS

A estratégia de realizar licitações exclusivas para microempresas c empresas de pequeno porte
sediadas na região de Mcrccdcs encontra anil)aro na lcgislação descrita na fundamentação legal,

em especial, no acórdão 2122/2019 do ’l C:1 :/IJ11 que conclui ;-ser possível, mcdiantc expressa

previsão em lci local ou no instrumento convocaLório, realizar licitações exclusivas à
microempresas c empresas de pequeno porte, scdiadas cm determinado local ou região, em

virtude da peculiaridade do objeto a ser licitado ou para implcmcntação dos objetivos propostos

no art. 47, Lei Complcmcntar n.'’ 123/2006, dcsdc quo, devidamente justilicado;”

É objetivo desta política pública ir de encontro com este pronunciamcnto c utilizar o poder de
compras do Município para fomentar a economia local c rcgional, com base no atendimento aos

objetivos propostos na Lei Complementar 123/2006, quais sejam: O desenvolvimento econômico
e social no âmbito Municipal e Regional, o aumento na eficiência das políticas públicas e o

incentivo à inovação c a tecnologia.

Observe-se que o enunciado do Objetivo constante no Artigo 47 da I.ci Complementar 123/2006,

quando cita o desenvolvimento econômico e social, faz rcfcrência ao âmbito Municipal c

Regional.

A definição de região feita por 1,ci Municipill, atcnclc a orientação dada pclo 'Iribunal dc Contas
do Estado do Paraná, por lucio do Acórdão 877/2016, quc se posiciona pela discricionaridade do

Município em fazer tal dcnnição, sendo que o Município cntcndcu como sendo a mclhor
estratégia estabelecer a sua região por 1,ci Municipal, obcdcccndo os princípios constantes do
Acórdão acima mencionado, tomando por bas;c a região já criada pelo município dc Marechal
Cândido Rondon cm quc o Município de Mercedes csLá inserido c acrcsccr os dc;mais limítrol'cs,

prevento uma segunda altcl-nativa para as atividades quc não atcndam o inciso III do artigo 49 da

LC 123/2006, observando neste caso a microrrcgião 022 – 113GI.':, conforme previsão na 1.ci

Complementar Municipal n'’ 1 2/2009

O incentivo à participação das Microcmprcsas e [':mprcsas de Pequeno Porte estabelecidas no

Município nas licitações se dará pela aplicação da Prioridade cm até 10% do melhor prcço
válido, conforme prevista no parágrafo terceiro do artigo 48 da I.ci Complcmentar 123/2006.

A fundamentação legal está no tratamcnto favorccido para microcmprcsas c empresas de

pequeno porte previsto nos artigos 170 c 179 da Constituição l;cdcral dc 1988, na 1.ci

Complementar 123/2006, na nova 1.ci de l.icitaçõcs que prevê a aplicação do previsto nos

Artigos 42 a 49 da LC 123/2006, nos acórdãos 877/2016 c 2122/20 19 do 'l-ribunal de Contas do

Estado do Paraná e na !cgislação municipal.

O corpo desta justi-íicativa demonstra. dc I'onua bc 111 lundamcntada, a possibilidade de atingir os

objetivos previstos no Artigo 47 da 1,ci (:onrplclncntal’ 123/2006.
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Por fim, o aumento no faturamento das nricrocnrprcsas c empresas de pequeno porte,

motivado pela maior participação nas contrataçõcs do Município, resulta em geração de novos
postos de trabalho, aumento na produção de riqueza local e na arrecadação tributária,
melhorando as condições do poder público para oferecer serviços essenciais para a população de
Mercedes .
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APÊNDICE A

ESTUDO TÉCNiCO PRELIMINAR

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de decoração, a iim
de atender a demanda da festa nacional do costclão recheado, a ser realizada nos dias 13, 14 c

15 de setembro de 2024, nas dependências do clube Grêmio

INFORMAÇÕES BÁSICAS

Área Requisitante: Secretaria de Desenvolvimento Econômico, ’l-rabalho e Emprego.

Conforme a Lei nc) 14.133. dc 202 1. o I':studo 'l'écnico Preliminar tem por objctivo identificar
e analisar os cenários para o atcndinlc:rIo da demanda quc consta no Documcnto dc

Oficialização da Demanda, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das

soluções idenLii-lcadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo

processo de contratação.

Neste sentido, o presente documento contcnrpla cstudos para a contratação de solução que

atenderá à necessidade especificada no documcnto dc formalização da demanda ancxo, c tem

por finalidade cstudá-la detalhadamente e identificar a melhor solução existente no mercado

para supri-la, cm conformidade com as normas e princípios que rcgcm a Administração
Pública.

1. DESCRIÇÃO ])ANECESSIDAI)E

Fundamentação: l)cscrição da necessidade da contratação, colrsidcr tido o problema a ser

resolvido sob a perspectiva do intcrcssc público. (Inciso i do § l ' do art. 18 da L.ei nc) 14.133,

dc 202 1)

Descreva a sua necessidade:

Todos os anos, a administração municipal realiza, cm sctcmbro, a !csLa nacional do costclão

recheado, juntamentc com a exposição de comércio, motos, náutica, agronegócio c scrvlços.

Neste ano, as festividades ocorrerão de 13 a 15 de sctcmbro, nas dcpcndências do Clube
Grêmio de Mercedes/PR.

Na sexta-feira (13), haverá a solenidadc dc abertura das programações, Expo Mercedes, show
nacional com l?crnando & Sorocaba, ’l-crccira Dimensão e diversas outras atrações na praça de

alimcntação
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No sábado (14). ocorrcrá a i':xpo Mercedes. show llacil)nal com João Neto & I;rcdcrico c

diversas outras atraçõçs na praça dc alinlcntIIÇão.

No domingo (15), a l-!xpo Mercedes contará com show do Musical JM, 1:«:vcrton & Alex c

diversas outras atrações na praça dc alimcntação, além do tradicional almoço do costclão
recheado.

O presente estudo visa ao planejamento para a contratação de uma cnrprcsa especializada na

prestação de serviços de ornamcntação c dccc)ração, os quais atcndcrão à demanda da festa

nacional do costelão recheado, a ser realizada nos dias 13, 14 c 15 dc sctcmbro de 2024, nas

dependências do Clube Grêmio, conformc condições, exigências e estimativas descritas neste
instrumento .

Os serviços a serem prestados incluirão a decoração do Clube Grêmio, local em que ocorrerá a

Expo [V[crcedcs, bem como onde estará localizado o restaurante das programações (almoço c
jantar).

A contratação de uma cnlprcsa para a prcsLílção dc scrviços dc ornanrcnLação c decoração é uma

alternativa indispcnsávcl para melhorar a gestão administrativa c aLcndcr às necessidades da

festa. A contratação pcrmitirá concentrar a rcsponsabilidadc pclos serviços c garantir os

resultados, possibilitando maior controle pela gcsLão na cxccução do contrato.

A solução adotada está alinhada com as contratações prcvistas ncstc estudo, que comprovaram

a viabilidade da metodologia c a disponibilicladc da cm 1)rosa para a execução do obJeto.

Deve-se destacar que a prcstação dc serviço não possui natureza continuada, pois será reallzada
em um evento isolado, de acordo com o plancjamcnto da sccrctaria rcquisitantc.

A decoração deverá iniciar-sc presencialmente no dia 8 de setembro de 2024, às 7h, nas

dependências do Clube Grêmio dc Mcrccdcs, localizado na Rua Roma, s/n'’, chácara 76/77//\,
centro de Merccdcs/PR, e deverá cstar pronta c finalizada até o dia 10 de setembro de 2024, às

A decoração deverá ser retirada presencialmente a partir do dia 16 de scLcmbro dc 2024, às 7h,

nas dcpendências do Clube Grêmio dc Mercedes, locdlizado na Rua Roma, s/n'’, chácara

76/77/A, centro de Mercedes/PR.

Portanto, a empresa vencedora será responsável pela montagem do túncl, cortinado e decoração

dos itens que conrpõcm a prcscnLC contratação.

DA POLÍTiCA PÚBLiCA DENOMiNAI) /\ “corviPRAS MERCEI)ES”

16h

Na presente contratação, pretende-se a utilização da L.ci (:omplcmcntar n'’ 073/2024.
regulamentada pelo Decreto n'’ 093/2024, que dispõe sobre a implcmcnlação da política pública
denominada “Compras Mcrccdcs”. Para tanto, fora realizada solicitação junto à Sccretaria
Municipal de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Emprego, a qual demonstrou a
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existência de 03 (três) cnrprcsas conr atividades compatíveis estabelecidas na Região dc

Mcrccdcs. A seguir, aprcscnLa-se a justillcativa para a adoção da supracitada política
pública:

i.i - iN’rRODuçAO
O Município concentra seus esforços nesta política pública visando utilizar o poder das
compras públicas municipais para alcançar os objetivos dclincados pela l,ci Complementar
123/2006, conr I'oco no dcscnvolvinrcnto econômico e social local c regional. Este esforço não

é de hoje, como se vê no histórico que aparccc mais abaixo.

Ao adotar essa abordagcnr, o Município acI-cdiLa estar contribuindo signiFicativamente para os
propósitos estabelecidos pela 1.ci Complementar 123/2006, que incluem não apenas o fomcnto
do desenvolvimento econômico e social em âmbito municipal e regional, mas também o
aprimoramento da eficiência das políticas públicas c o estímulo à inovação tecnológica.

A preferência por adquirir produtos e serviços de microcmpresas c empresas de pequeno porte
locais não apenas impulsiona o crescimento íinancciro desses cmprccndimcntos, permitindo-
Ihes expandir, criar cmprcgos c contribuir nlais para os impostos, mas também gera um efeito
positivo ao retorno dcsscs recursos aos col’rcs públicos. Isso, por sua vez, viabiliza novos
investimentos em políticas públicas, promovcndo maior inclusão social e melhoria de
indicadores como o IDI 1 c o II)DM, cspccialnlcntc no que sc rclcrc às áreas de Renda, Emprego
e Produção Agropecuária.

1.2 - ANÁLISES E ESTE DOS QU E CO III{OBOI tAM COM A 1)O I.IT ICA P(JBI.ICA

1.2.1 - Um estudo publicado na rcvisLa -gc:-;tão c desenvolvimento clm rcvista'’ do centro de

ciências sociais aplicadas da universidade csLadual do oeste do Paraná – Campus de Francisco
Beltrão, demonstrou quc as colnpras públicas cictuadas no próprio nrunicípio contribucm para a
elevação do IPI)IVI (índice lpardcs dc dcscnvolvinrcnto municipal), no cntanto este estudo. dc
autoria de Rogcr Alexandre Rossoni, demonstrou quc esta elevação à época foi bastante tímida
Importante destacar que para cssc estudo foram utilizados dados rcfcrcntcs às compras públicas
dos municípios paranacnscs cm 2013. 1)or scr anterior à I,ci Complementar 147/2014 c os
importantes acórdãos 877/2016 c 2122/20 19 do ’l'Cl!-P11, os municípios, até aquela data,
tinham utilizado apenas as possibilidades previstas na primeira edição da Lei Complementar
123/2006 e, mesmo assim a variação do II J1)M foi positiva. Neste mesmo estudo, o próprio
autor, menciona a ncccssidadc dc um maior dcbaLc c da adcquação da lcgislação vigcntc
referente ao processo de licitação para que as compras públicas possam ser utilizadas como
fator estratégico para o desenvolvimento socioeconômico dos municípios. Isso reforça a
justificativa para a inrplcmcntação da l)t)lítica local. com lcgislação local suplementar.
coadunada com as evoluções ocorridas dc 2(J 1 4 para cá

1.2.2 - Dissertação aprcscnLada como rcquisiLO para obtenção de título de Mcstrc pclo Programa
de Mestrado l)roüssiorIdl cm Administração pública (PROI;IAP) da IJnivcrsidadc Fcdcral dc

Rondônia, aponta o seguinte
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“Os pressupostos teóricos que defendem a priorizdÇão dc agcntcs internos como propulsores
do desenvolvimento local sustentam os argumentos deste estudo c endossam sua

notoriedade. Compras públicas realizadas dc pcqucnos fornecedores dc regiões próximas à

instituição contratante íavorccc a gcração dc oportunidades de trabalho e renda para as

comunidades locais e possibilita eliminar l’ontcs dc desperdícios de materiais. Por
consequência, vislumbra-se maior chciência no gasto público e viabilização empírica de um
modelo sustentável de dcsenvolvimcnto.” GII.MAR AN’FONIO 1,UCAS Cl-IAPUIS – Porto
Velho RO – 20 1 9.

1.3 - IIIST(’)RICO 1)O ESFORÇO NO M tJNICÍPIO:

Em 2009 o Município dc Mcrccdcs rcgulanlcntou o tratamento difcrcnciado c favorecido para
microempresas c empresas de pcqucno pc)rtc, por meio da I.ci Complcmcntar Municipal no

12/2009, que trouxe no capítulo destinado ao acesso a mercados uma política municipal
prevcnto, além do tratamento dií-crcnciado c favorecido previsto na legislação federal: cadastro

simplificado para MPI!; divulgação estratégica dos editais; simplificação nos processos c
exclusividade para MI)it locais c regionais. I':ste último benefício previsto no parágrafo
primeiro do artigo 37, com a scguintc redação ''Os processos licitatórios exclusivos poderão ser

destinados unicamente as micrc)empresas c cnrprcsas dc pequeno porte locais, quando
existentes em númcro igual ou supcrior a 03 (três), devendo, em caso contrário, serem

ampliados as microcmprcsas c empresas dc pequeno porte rcgionais

Esta legislação foi aplicada por um período. tendo inclusive, no ano de 20 11 , uma representação

apresentada ao ’1-Cli/PR, por empresa que se sentiu prejudicada em um dos editais, gerando o
processo 66577/11 – 'l'C, com despacho n'’ 895/2012 do Conselheiro Nestor Baptista –
Corregedor Geral à época . 1)csLc dcspacho LICstaca-sc o seguinte :

A Diretoria de Contas Municipais do 'l'C,l:/1)1<. por meio da instrução 1.547/11, destacou que a
Lei Complemcntar n'’ 123/2006, que contém o IIstatuto Nacional da N4icrocmpresas c da
Empresa de Pequeno PorLc, pcrmitiria ao I'Inte l)úblico restringir a participação no certame
apenas às micro e pcqucnas empresas sediada localmcntc.

Afirma o Conselheiro Nestor liatista que, ct lmo foi apontado na instrução acima mencionada, a

Lei Complementar no 123/2006 cfctivanlclrtc permite a restrição questionada. Nos termos do
art. 47 daquela 1.ei, nas contratações levadas a cí'cito pelos I':ntcs Públicos poderá ser concedido
tratamento diferenciado às microcmprcsas c cluprcsas dc pcqucno porlc, desde que objctivando
promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional.

Lembra o Conselheiro, que Marçal Justcm l;ilho já apontava para a possibilidade de adotar-sc

procedimento licitatório limitado à participação de micro e pequenas empresas localizadas na
região ou no próprio município em que se dará a contratação. desde quc isso se revele como
instrumento adcquado à promoção do dcscnvolvinrcnto cconônrico c social no âmbito
municipal ou regional

Continua, mais adiante, citando trecho da obra: Comcnlários à I.ci dc l.icitações e contratos
Administrativos, 13:' ltd.. São Paulo: Dialética, 2009. 1).86: “0 direcionamento das licitações
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configura-se como um meio de promover a intcrvcnção do LIstado nos domínios econômico
e social, inclusive para cumprir ao desígnio constitucional da rcdução das desigualdades
regionais e da eliminação da pobreza”. Descreve também que o nrcncionado autor conclui: “1)or
outro lado e tal como apontado cm comentário ao artigo 47, inciso I. rcputa-sc cabívcl uma
restrição ainda mais acentuada, fundada em caráter gcográfico. I':ntão pode-se admitir que os
benefícios previstos nos incisos do artigo 48 sejam reservados cxclusivamcntc para ME ou EPP

estabelecida em ccrto Município ou Região, desde que a contratação seja um instrumento
orientado a promover o desenvolvimento econômico e social.”

O Conselheiro finaliza com o seguinte: "Diantc disso, cntcndo pela validade da restrição
geográfica questionada nesta rcprcscntação. cis quc adequada aos Lcrmos da I.ci Complementar
123/2006. Diante disso, DI'IIXO DE Rl-:CI':1311R esta rcprcscntação c dt;termino o encerramento
do presente proccsso.

No entanto com o advcnto da 1.ci Complementar n') 147/2014, que trouxe a possibilidadc dc
aplicar prioridade de contratação para nricroempresas c cmprcsas dc pcqucno porte locais ou
regionais (parágrafo tcrcciro do artigo 48. l.C 123/2006, introduzido pcla l.C 147/2014), a

aplicação da restrição geográfica começou a tcr qucslionamcntos c o -l-CF./PR começou sc

manifestar no sentido de que essa aplicação gerava, no mínimo. insegurança jurídica. Com base
nisso. não só o 1'nun;cípi(1 dc Mcrccdcs. conlo outl-os da região, dcixarilm dc aplicar a restrição
geográfica que hav iam in iciado

Na sequência o município de Mcrcedcs, colm dúvidas em relação à aplicação da prioridade local
ou regional, encaminhou consulta ao Tribunal dc Contas do Estado do Paraná, que resultou no
acórdão 877/2016.

No entanto foi somente em 2019, com o pré-julgado 27 que o ’l'Cl':/PR se posicionou favorávci
à possibilidadc dc contratações exclusivas a microcmprcsas c clnprcsas dc pcqucno porte
localizadas em delcrminada localidade ou região desde que, para atcndcr pcculiaridadcs do
objeto ou os objetivos propostos pcla l.ci Colnplcmcntar 123/2006, quais sejam: o
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal ou regional, o aumento na eficiência
das políticas públicas ou o incentivo à inovação tecnológica.

Como visto acima o csforço do Município cm implementar esta política pública não é rcccntc,
nem tampouco o debate c manifestação do ’!-ribunal dc Contas do l':stado Paraná sobre esta
possibilidade.

1,4 – EMBASAIVI ENTO IJl4: (rAL

No Brasil, as regras gerais para licitação c contratação de bens, scrviçc)s c obras estão previstas
na Lei 14.133/2021, porém está contido no I':statuto da Microcmprcsa c llmpresa de Pequeno
Porte um capítulo que trata de contrataçõcs públicas com aplicação de tratamento diferenciado
e favorecido, garantido pela l.ci 14.133/2021 cm seu Art. 4'’. assim como já garantia a 1.ci

8.666/93 em seu altigo Art. 5o-A.

A Lei Complcmentar 123/2006. nos artigos citados pela l.ci 14.133/2021 ao disciplinar
tratamento difcrcnciado c l’avorccido para lnicrocmprcsas c cmprcsas dc pequeno porte nas
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compras públicas, destaca três objetivos a scrcln pcrscguidos, quais sc.jam: a promoção do
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal c regional, a ampliação na
eficiência das políticas públicas c o incentivo à inovação e tecnologia.

Trazer os objetivos no texto da I.ci. mencionando o âmbito municipal c rcgiona 1, demonstra a
intenção do legislador em aumentar a participação das micro c pequenas cmpresas locais e

regionais nas contratações públicas dos municípios .

De encontro com esta intenção, caminhou a 1'ci Complementar 147/20 14 ao promover altcração
na LC 123/2006, que possibilita, nas contratações cm que estejam presentes os bcnefícios
previstos nos incisos 1 a III do seu Artigo 48, justincadamcntc, dar prioridade dc contratação
para microemprcsas c empresas de pequeno porte sediadas local ou rcgionalmcntc.

Esta mesma Lei Coluplcmentar acrescentou o parágrafo único ao Artigo 47 da LC 123/2006,
com a seguinte redação: -'Parágrafo único. No que diz respeito às compras públicas, enquanto
não sobrevier lcgislação cstadual, municipal ou rcgulamcnto cspccífico de cada órgão mais
favorável à microcmprcsa c clnprcsa dc pequeno porte, aplica-se a legislação federal.”. Esse

parágrafo não só clarifica a obrigatoriedadc dc ofertar os benefícios previstos na referida r.ci
Complementar, pela união, estados, distrito fcderal e municípios. conro autoriza os entes

federados a legislarcm de forma mais favorável às microcmpresas c cmprcsas de pequeno porte

Com o olhar voltado para esta “libcrdadc lcgislativa” c para o anscio de atender os objetivos
propostos no Artigo 47 da 1.C 123/2006. já descritos acima. o Mu11icípio de N/Ierccdcs sc

dcbruçou na criação do programa ''C:olnpra rvlcrccdcs

O Tribunal de contas do estado do Paraná. por meio do acórdão 877/20 16 se pronunciou no
sentido de quc se justifica a aplicação de tal prioridade, quando alcndido pelo menos um dos
objetivos previstos no Artigo 47 da 1.ci Complementar 123/2006, descritos acima.

Este mesmo acórdão csclarece quo é discricionaridadc do município dclinir a região para cfcito
do tratamento diferenciado c Pdvorccido prcvisto na I,ci Complementar 123/2006, sendo assim,
o Município dc Mercedes por 1.ci Municipal dcI’inc como Rcgião o conjunto formado pelos
municípios de Mcrccdcs, Guaíra, ’I-erra Roxa, Nova Santa Rosa, Quatro Pontes, Marechal
Cândido Rondon, Pato Brtlgado e I;ntrc Rios do ocstc. 1'Issa composição lçva em consideração
a região do Grande Rondon, estabelecida por 1.ci Municipal de Marcchal Cândido Rondon, da

qual o município de Mercedes faz parte, acrcsccntando-se os municípios de Guaíra, Terra Roxa
e Nova Santa Rosa, por serem limítrofes à IVlcrccdcs.

Quando constatado no planejamento da contratação. a impossibilidade de atender o inciso III do
artigo 49 da LC 123/2006. a abrangência é csLcn(lida para a m icI-orrcgião 022-IBC}[t, composta
pelos municípios de Mcl-ccdcs. Guaíra. lclra Rc>xa, 1)nIc)tina. Assis Chatcaubriand, Jesuítas,
Formosa do Oeste, Iraccnla do ocstc. lupãssi, 'l-oicdo, São Pcdro do Iguaçu, Ouro Verde do
Oeste, Quatro Pontes, Nova Santa Rosa, Maripá, Marcchal Cândido Rondon, Pato 13ragado,
Entre Rios do Oeste, São José das Palmciras. Diamante do Oeste e Santa I lcicna.

Em outro acórdão, o de núnrcro 2122/2019. o ICL':/PR sc pronunciou pela possibilidade dc
realizar licitações cxclusivas para lnicrocnlprcsas c enrprcsas dc pequeno porte, sediadas em

determinado local ou região, cm duas situaçõcs: 1- cm virtude da peculiaridade do objeto d scr
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licitado ou; 2 - para implementação dos objctivos propostos no artigo 47 da Lei
Complementar 123/2006, desde que, contenha expressa previsão cm lei local ou no
instrumento convocatório c devidamente justilicado.

A regulamentação local do tratamento previsto na 1.ci Complementar 123/2006, está prevista na
Lei Complementar Municipal n') 12/2009. quc dcI’inc inclusive, os bcncfícios previstos para
microcmpresas c empresas dc pcqucno porte sediadas na Região c a prioridade dc contratação
para MPE estabelecidas nos limites territoriais de município dc Mcrccdcs.

Pesquisa com os potenciais í’orncccdorcs locais demonstrou a ncccssidade das ações dc
capacitação, sensibilização e aumento na divulgação previstas cm dccrcto, cxecutadas para
atingimento dos objetivos da política pública.

Pesquisa junto ao mapa de empresas do ministério da economia dcmonstra que a região de

Mercedes, como definida na 1.ci ComplcmcnLa Municipal n'’ 12/2009, possui 465 CN/\IIS
(Atividades Econômicas) com no mínimo 03 (três) CNPJ ativos, que podcm atcndcr, portanto, o
exigido no inciso II do artigo 49 da 1.C 123/2006. Sc cstcndido para a microrregião 022
IBGE, esse número passa para 694.

Para atender o disposto no inciso III do artigo 49 da 1,C 123/2006 o Município realiza pesquisa
de preços conforme regulamento próprio. com base em cesta de prcços e considera que a
contratação feita até o limite do preço dc rcl’crência não infringc o inciso acima mencionado,
tomando por base o cntcndinrcnto do próprio governo fcdcral

1.5 - DO FOCO DAS (:ON’I'RArAÇ C)ES COM EXCI.USIV IJ)E E PRIORIDADE

Ao realizar licitações destinadas cxclusivamcntc para micrc)empresas c empresas de pequeno
porte localizadas na região dc Mercedes c com prioridadc de contratação. até o limite dc 1 0%,

do melhor preço válido para aquelas localizadas no próprio Município, o Poder Público
vislumbra atender os objetivos propostos pelo artigo 4.7 da 1.ci Complcmcntar 123/2006. A
justificativa sob a ótica dc cada um destes objcLivos scguc abaixo:

1.5.1 Promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional:

A Lei Complementar 123/2006 csLratiiicou as cmprcsas por portc c determinou que o

tratamento difcrenciado c favorecido prcvisto na nossa constituição federal de 1988, deve ser

dado para as Microcmprcsas c llmprcsas dc l)cqucno Porte.

Por isso iniciamos analisando o quantitativo destas empresas frcnLc ao total de empresas
existentes, tanto no município dc Mcrccdcs. quanto na Região prevista na I.ci Complementar
Municipal n') 12/2009

Levantando os dados apresentados no majIiI de empresas do Ministério da 1Economia, constata-

se o expressivo percentual de MPE no univcrso dc empresas ativas no município c na região.
De acordo com o porte, temos a seguinte distribuição no município de Mercedes: 72,64% são

microempreendedores individuais, 24,06% são microclnpresas c empresas de pequeno porte c

apenas 3,30% são de outros portcs. o nrunicípio tcm, portanto, 96,70%, do total de empresas
ativas, sendo classificadas como microcnrprcsas ou clnprcsas dc pcqtlcno pOIiC, incluindo os
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microempreendedores individuais, quo dc acordo com a legislação sc enquadram como uma
categoria de microcmpresa.

Na região, os números se aproximam aos do Município. conformc segue: 95,90% dc

microempresas c empresas de pequeno porte, incluídos os microempreendedores individuais c

4,10% de outros portos.

Dados obtidos no mapa de empresas do m illistério da cconc)mia em abril de 2024:

LOCAI .iZA ÇÃO Ml:1

(%)/Qtd

MPI(

(%)/Qtd

OtJ’l'l{OS
1)O RlIIIS

(%)/qtd

3,30

28

4, 1 0

744

Mercedes

Região

72,64

6 1 6

59,70

10.831

24,06

204

36 ,20

6.566

A importância das MPI t atrelada ao tamanho do estado (Município c Região) enquanto agcntc
consumidor, dcluonstra a pt)tcncialidadc Ll lls políticas dc valltagcns paI’a as ctnprcsas dcstc

É notório que uma política pública capaz de gerar aumento no l:aturalucnto destas cmprcsas
significa propulsão para o seu desenvolvimento c, que cssc dcscnvolvimcnto, incrcmcnta a
economia local c regional, gerando inúmeros benefícios sociais.

Sendo o poder público local o maior comprador, cabe a cIc implcmcnLar ações que possibiliLcm

municipal e regional.

Por outro lado, um estudo do SlIBRAl:, publicado pela Agência Brasil cm 06 de janeiro de

2023, apontou que cm 2022 as MPI 1 gcraram quase 1,8 milhão dc novos postos de trabalho. O
número representa cerca de 73% do total de empregos gerados no país, que ficou na marca dos

elevar o valor das compras locais e regionais. quc gcra aumento no faturamento das MPI 1 ali
estabelecidas, atingindo o objetivo propos;tc) do dcscnvolvimcnto cconônlico c social no âmbito

2,5 milhões. A participação das médias c grandcs na gcração dc empregos neon cm 21.5%. com
quase 530 mil contrataçõcs

Os dados acima dcmonslialn a inlportâl-lci:1 das nlicro c pcqucllas cl11prcsas na gcração dc

empregos e, portanto, no dcscnvolvimcnLO social do csLado do l)araná. Não logc desta rcalidadc
o município e a região de Mcrccdcs.

Somente com os dados acima já é possível afirmar que na medida quc o poder público de

Mercedes comprar mais dc micro c pequenas empresas cstabclccidas no município c na região.

porte
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o desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e rcgiona1 scrá potcncializado,
porém outros dados mcrcccm ainda serem considerados:

A comparação do pcrccntual dc compras clcLuadas pelo município dc Mercedes, nos anos de
2019 a 2022 (dados disponíveis no portal comprar.com.br), de empresas locais, com a média de
compras locais realizadas pclos municípios da rcgião oeste do Paraná e do estado do Paraná,

mostra que a mctodologia adotada pelo Municipio está permitindo uma evasão de recursos bcm
acima da média, tanto rcgional quanto estadual, conforme mostra o gráfico abaixo:

Fonte : www.comprapr. com .br

Se, na média, os dcmais municípios da região e do estado csLão conseguindo comprar mais

localmente, sc mostra possível que o município de Mercedes também consiga ampliar este

percentual, aplicando política pública ciicaz c, entre outras ações, limitando a abrangência de
suas contratações .

Os números ficam ainda mais preocupantes. quando analisados o comportamento dos últimos
03 anos: em 2021 o município comprou 25.97% de empresas locais. cm 2022 este númcro caiu

para 24,27% e cm 2023. dcspcncou para 17.87%, segundo dados do portal
www.comprapr.com . br.
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O município não se sente no direito de sc manter inerte frcntc a esta situação. Manifesta-sc
então a administração pública, por meio da implcmcntação dc política pública capaz dc
produzir resultados diferentes

Nada melhor para vcrilicar a ncccssidadc dc politicas públicas do quc olhar para indicadorcs
locais e regionais. C) IPARDItS publica anuaimcntc o Indicc lpardcs dc Dcscmpenho Municipal
– IPDM, um índicc que mcdc o desempenho dos 399 municípios do Estado do Paraná,
considerando três dimensões: renda, cmprcgo c produção agropecuária: saúde e educação. Sua

elaboração se baseia em diferentes cstatísticas dc natureza administrativa, disponibilizadas por
entidades públicas.

No Município de Mcrccdcs encontramos uma cxorbitantc difcrcnça cntrc os indicadorcs
registrados nas dimensões l':ducação c Saúde, quando comparados com a dimensão Renda,
emprego c produção agropecuária, conforme demonstrado no grálico abaixo:

/=\
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A melhoria desta dimensão, neste indicador. dcpcl-ldo do aumento no í’atulamcnto dos negócios
locais e do aumento na geração de empregos

Não há uma receita pronta para aumentar a geração de emprego c renda no Município, porém

alguns estudos demonstram quc aumcnlar o í'aturamcnto das cmprcsas gera aumento
proporcional dc empregos, como mostra um csLudo feito pela 1 fundação Getúlio Vargas cm
parceria com o Sebrae: “a cada R$ 1 milhão de aumento no f-al uramen lo do grupo de empresas
do Simples (de modo global) são criados, em média, 16 novos empregos. Quando observados
setores como Construção Civil e Comércio, os números são ainda mais representativos, com 21

e 20 novos empregos, respectivamente. ''o Simples devolve para a sociedade o tratamento
diferenciado destinado aos pequenos negócios. Priorizar as empresas do Simples e manter esse
sistema. vale a pena" . ponlr,La Décio 1.ima.

A exame.com em 06 de janeiro de 2023 (bR !}~;„;/.:í'-vb.Km.ç,'gq*p.-}.,.:'.qr 3 };}t }ii}.t..a.,::'!.gig.$„:P$qH.ç#.op

etnpresas-fQ!a i1 1:lg_H3u Edna:BH.b.anFUQi_-UHU_lX„HÀL_:a), apresentou o

forte poderio das micro e pequenas empresas na geração de empregos:

“ Estudo realizado pelo Sebrae com base e nl dctcios disponibilizados pelo novo Cadastro Geral.

de Empregados e Desempregados ((=(lged) aponta que as micro e pequenas empresas (Mi)E)
foram responsáveis, em novembro de 2022, 1)or 93,5% dos eml>legos ft)rmais gerados no p(IIs.
Segundo o levclrltamento, foram criados 135 mil l)ostos de trabalho no mesmo período. Desse

universo, 126 mil vagas esta\?cIm entre os pequenos negócios, o que corresponde a 93,5% das
riovas vclgcl.s.

“0 destaque ji.colt para o setor de colnércio das Micro e Pequenas ICmpresas que .foi. o grande
gerador de empregos, com 84 mil postos criados. O sal.do se deve, principalmente, em razão
das festas de final de ano. Já o selor de Serviços, principal responsável pela geração de

emprego ao longo do ano, .ficou em segundo lugar com 53 mil vagas de trabalho.

o Município, utilizando o scu poder dc compras. deseja aumentar o faturamento destas micro e
pequenas empresas. comprando o quc já conrpra, gastando o qLIC já gasta, priorizando
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compras locais e estabelecendo como critério para participaÇão nos ccrtames d necessidade
de estarem sediadas em um dos municípios que compõe a sua região, quando aplicados os

benefícios previstos nos incisos 1 a 111 do Artigo 48 da I.ci Complementar 123/2006.
1.5.2 - A eficácia demonstrada no caso real de Londrina PR:

Os dados abaixo constam de estudo técnico do Programa Compra I.ondrina realizado em 2021,
pela Prcfcitura Municipal dc I.ondrina. LJnivcrsidadc I Estadual de l.ondrina c NIGEP-FAUEI..

Síntese dos impactos das compras públicas locais efetuadas pela Prefeitura Municipal de
Londrina tendo como base 2019, quando foram homologados prcgõcs no valor total de R$

53.507.841,75 com cmprcsas londrincnscs. llsLc montante homologado não reflete o valor
necessariamente executado.

Por isso a partir do valor dc R$ 53.5 Milhões, são aprcscntados, na tabela abaixo. quatro
cenários sendo: a cxccuc,.ão dc 1 00%), 75%. 50(H, c 25% do valor honlolc)gado.

:}{1

Geração de Ernpregos (unid.} 401,31 300,98 200,65 100,33
Geração de Remuneração (R$ Milhões) 8,57 6,42 4,28 2, 14

Geração de Tributos (R$ Milhões) 12,48 9,37 6,25 3,12
Geração de Micro Empresas (unid.) 140,73 105,54 70,36 35,18
Geração de Pequenas Ernpresa$ (unid,} 25,IF 18,86 12,57 6,29t

Fonte: Elahoraçãu Própria, com dados de 5,essa, Brene e Neves (2016)

No cenário mais otimista (considerando 1 OC)% do valor executado) scriam gerados por meio das

compras públicas mais de 400 empregos, mais de R$ 8 Milhões de reais em remuneração para
trabalhadores e mais dc 11$ 12 Milhões em tributos. Além disso, potencialmente seriam abertas

140 MEs e 25 1':PPs, scgundo os dados da N'latriz Insumo-Produto.

Já no cenário mais pcssinlista (25%) vcrilica-sc qtlc seriam gcrados pelo menos 100 empregos,
R$ 2914 Milhões cm rcmuncraçõcs para c)s trabalhadorcs, R$ 3. 1 2 Milhões em tributos c
abertura de 35 MEs c de seis 11PPs.

Os dados originados da Matriz Insumo-1)rc)duto consc)lidam os argumentos favoráveis ao

Programa Compra Londrina quanto ao fomento à compra local, demonstram a importância da
relação entre empresas londrinenscs c a Prcfcitura dc l,ondrina c ampliam os potenciais efeitos
dçsta relação na política dc desenvolvimento socioeconômico do município.

1.5.3 – Programa Compra Marechal:
Em 2023 o município de Marechal Cândido Rondon, vendo que o percentual de compras locais
despencou de 42,47% cm 2017 para 24,45% em 2022. inlplcmcnLou programa denominado dc
Compra Marechal, realizando licitações exclusivas para cmprcsas scdiadas nos municípios que
compõe a região do Grande Rondon (Mcrccdcs faz parte), com prioridade de contratação para

as sediadas naquclc Município. Os l-csultados já conrcçaran1 a apalcccr c o percentual de
compras locais. subiu para 27.56% no ano cIc 2023
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Destaca-se que o l)rogranla Conrpra N/larcclltll, possui os mcslnos l’unclanrcnLos c forma de

operacionalização semelhante ao Compra Mcrcedcs, cabendo ressaltar que o 'l-ribunal dc

Justiça do Estado do Paraná, 4a Câmara Cível, sc pronunciou cm Agravo de Instrumcnto
(recurso 0014461-53.2023.8.16.0000), promovido por empresa que se scntiu prejudicada pcla
restrição geográfica cm um dos ccrtamcs, da seguinte forma: '' ltnten(le-se . port CInto , em excl me
preliminar que não parecem estar presentes no

caso as ilegalidades aventadas pela parte in 1:urgente, uma vez que cl restrição de participação
exclusiva de ME’s e EPP ’s encontra .Í\lndalnenlo legal, sendo que um dos escopos atmejados
com a legislação em anãlise consiste .justamente no “desenvolvimento econômico e social no

âmbito municipal e regional'’ , com o que parece se coadunar ct limitação regional.”
Neste mesmo certame, houve manifestação também do Tribunal de Contas do Estado do

Paraná, em quo menciona: “ Em acréscimo , cumpre consignar que , a princípio , os requisitos
legais para a contratação exclusiva de micro empresa e empres(1 de l)equeno porte restaram
observados, e estando devid(llmente mtltivcldcl ci restrição reográÍica, nos termos da
ftlndamentação acima. c) 'feito não nrerece sel recebido.

Ainda neste ccrtamc. a mesma empresa buscou suspcndcr o processo por meio de mandado de

segurança civil (processo 0001577-44.2023.8.16.0112), sobre o qual o Podcr Judiciário do
Estado do Paraná, Comarca de Marechal Cândido Rondon, Vara da fazenda pública de

Marechal Cândido Rondon – PROJUDI. assim se pronunciou: '' Ver i.li cci–se , bo 1-1 cl mIu , que ér

limitação geográji.ca inserida no edital de licitação, além de ser ampclra(ia em lei munici})cil.
foi justificada de .forma ra:oá\ 7eI, não sendo possível concluir, ent tlm .juízo preliminar. na
existência de ftlndamentação su.ficientement e rete\'ante para suspender o ato impugnado .

Assim, não vistumbro, em sede de cognição sumária, a aventada ilegalidade apta ao
deferimento da liminar pretendida .

1.5.4 - Ampliação da eficiência das políticas públicas:

Investir recursos públicos na economia iocal. por meio das contratações. pressupõe retorno de

parte deste recurso aos próprios cof ’res }3úhÊicos. por lucio dos tribtítos que são gerados
diretalnente pela atividadc ou de !-c>uma iildircta })cia geração de eInprcgos e o consunlo dos
salários pagos. Isso é colupal’áve} a um dc>;conTO obtido na colltratação. indo de encontro ao

princípio da eliciência na adnrinistração pClbiica do Município.

Por outro lado, o Município observa a :nuda11ça de paradigma q 116 veln ücontecendo nas Úitilnds
décadas, destacando-sc a 1.C 123,/2606. qt.lc pernritiu/cxilliti trai:tlncnto diferenciado e
favorecido para nliçloelnprcsas e cllrplcs it:. Jc pcttticnI) porte nas CIlntlaLtlç,Ões públicas, a i .ei

12.349/20 10, que incluiLI a prolnoção cio dcsci-l voÊv irnc11to nac iol-lai SLlstcntávei corno uma das

finalidades da licitação pública, a LC 14-/’/;2006, que ampliou as exigências de se aplicar os

benefícios e retirou limites antes existentes. As contratações púbíicas estão deixando de ser

apenas um meio de adquirir bens, mercadorias e serviços para execução de suas poiíticas
públicas, ganhando status de política pública capaz de gerar desenvolvimento econômico e
social no âmbito municipal e regional. arn}riiar a eficiência das políticas públicas e fomentar a
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inovação e a tecnologia. Esta nitldança convcl’ge no sentido de qtic a eficiência nas

contratações públicas não pode ser vi:~;td soltlelrtc sob o prisma da ccononlicidade, n'las

talnbém da qualidade, da celeridade e ,-lo atendimento aos ob}eli\'os propostos pela LC
123/2006.

De forma empírica, a equipe interna da adlninistração pública municipal, abarcacias as áreas
demandantes, de conlpras e licitação, apontam para aumento na quaíidade e celeridade, esta

última, principalmente na entrega dos prod lltos adquiri(3l>s. quando os processos !icitatórios são

vencidos por empresas locais ou regionais.

A eficiência de uma política pública não deve ser medida cona a mesma régua que se mede
enciência de mercado. Uma contratação amparada por unrd polÍtica púbiicd de desenvolvinlento
econômico e social no ânrbito municipal e regional precisa levar ein consideração o impacto
gerado a esse desenvolvimento pretendido.

Outras políticas públicas tem sua eficiência aulnentadas com as contratações locais e regionais,
como por cxenlplo:

1.5.5 – Sala do Empreendedor:

Com o objetivo atender os microenlpree11dcdoles individuais e l-olmaiizar os pequenos negócios
informais do Mtlnicípio, foi ilraugu!tIda no ano de 2017 a Sala do Enrpresário Empreendedor. A
Sala presta serviços destinados aos Microclnpreendedores Individtlais. como: formalização.
emissão do certificado de condição de M[[. alteração de dados. orientação do boleto lmensal
Das, solicitação e cin;ssl’to de lrota f]scat. Lieclaração antlai. ilrft)!nlí\çI-)es para contratação de
funcionário, el11issão de certidões ncgÉ-Ili\- 11> . t)i-ie11taÇãç> ao !niclOCEéciitt'. consu Itorias, palestras.

cursos gratuitos, entre outros assuntos telatÊ\'os à atividade e polte do enrpreendedor.

De 2017 até a presente data a Sala do Empreendedor do município de Mercedes é reconhecida
com selo ouro em referência de atendimento.

A quantidade expressiva de microempreendedores individuais (72,64% dos CNPJ ativos no

Município), demonstram que a sala está atendendo a demanda Iocíli em formalização dos
pequenos negóctos.

A ampliação da e{iciêncit.l desta política iiúbiÊca (Sala cIo Enrprccnücdor) se demonstra ila
possibilidade que o MEI, com o acréscimo no seu faturamento, impulsionado pelas vendas ao
setor público, extrapolar o valor permitido para esta categoria e ascender para uma faixa
superior de classificação clnpresalial

Desta forma a política pública itnpiclncnl. 11da pcta SaIa do F,lnprccndedor te in sua eficiência
aumentada con1 a ilnplenlcntaçã<) d(> Prog 1-tt 11- 1a Coluj-)ra Mercedes.

1.5.6 - Política de arrecadação tributária :

o retorno de parte do \’ator investido nas contratações !)Úi)iicas para o orÇaInento do
Município, por meio de receitas tributárias, quando as colnl}ras são realizadas com
microem presas e enrpresas de pequeno porte Ioeais.
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Para exelnpIincar o reflexo na arrecadação tributária, se faz necessário discorrer sobre a
metodoiogia de tributação das Microcluprcsas c Enlpresas de Pequeno Porte. Estas
empresas são tributadas pelo SIMPLES i\ AC'ION AL., que adota alíquc>tas progressivas enr

função do faturamento mensal, considerando a média de faturamento dos últimos 12 meses.
Dessa forma uma microelrrpresa do comércio é tributada pela alíquota de 6,0% até o !imite de

faturamento de R$ 1 80.0(Jí),0(J por ano. A par{ir daí apiica-se alíquota progressiva.

Tomando por base o faturamento de R$ 180.000,00 em doze meses tclrlos uma média de R$
15.000,oo por Êrlês. st)bre o qua! i13cic.{e 111 6,.>%> a !ílnio cic silnpics nac ic> llaI

Se esta mesma lnicroeiupresa incrementar seu faturanlent.o velrdendt> para o poder público de

modo a atingir a média de R$ 25.000,00, sti 11 alíquota rca} passara para 8.U8%.

O relevante é que esta nova alíquota não se aplicará apenas para as vcildas, reaiizadas para o
poder público, mas sim sobre todo o seu fatLlramcnto, ocasi011andcr assim um aun-\elrto
considerável na arrecadação de tributos, não só ao município, mas taInbém ao estado e à união.

Por outro lado, quando um MEI, do comércio, que foi formdlizado e apoiado pela Sala do

Empreendedor (política pública do Município), vender ao Município com os benefícios do

Programa Compra Mercedes (política pública do Município) e, em função disso, ascender à
primeira faixa do simples nacionai, por tei extrapolado o faturanrento permitido para a
categoria de Microenrprecndedor ilrdividuai, deixará de ser isento de impostos federais e de

recolher um valor ínfiIno de ISSQN e ICMS e passará a recolher o siinpies nacional 1>cia

alíquota de 6% sobre o seu faturamento total.

Os exemplos acima claritlcain a al-npliaçãir na eficiência da !)olítica pública de arrecadação
tributária, que ein unI ollrar mais alnplc). IIL}S penn;te elrxergal- novas po!iticas públicas selrdo

implementadas cm 11lyor da população tocll! e regional. De fOIIna i11cii!eLa, diminui talnbén1 o
custo de aquisição, con!orÊnc .já ineilciollado acima. aumentando a e-liciência das compras.

1.5.7 - Incentivo à inovação tecnológica :

o incentivo à inovação tecnológica. se dá com certeza ein vários forinatos, aiguns de forma até
imensurávçl, no entanto observa-se u lna iigação bastante estreita da inovação tecnológica com
algumas atividades empresariais específicas, ligadas à informática. software, conrunicação e
tecnologia da informação.

o Município, i'iguralldo como grande conlplador ioc.al, ao priorizar as compras destes produtos
e serviços de empresas estabelecidas em seu território ou na região. está contribuindo para o seu

crescimento e fomentando a inovação tecnológica iocal e regional, atendendo assim um dos
objetivos previstos no Artigo 47 da IJei Cc)Implementar 123/2006.

A quantidade de clnpresas ,luc atuam nestas atividades é bem expressiva conforino tabela
abaixo:

A"i'i ViDAL) E: CNPj A'flVOS

REGIÃO 1 MICRORREGIÃO 1

MEI(CEI)[S 1 022 - iBGE

-1
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Comércio varej isLa es) m
suprimentos de informática

Reparação e 111anutellção de compota
equiDamentos periféricos

Comércio varej ista especializado de eqtl )
teicfonia e conrunicação

Reparação e manutenção de equipanlentos de
coni un iGaÇão

Freiilamel-\lo em i 11 fornlát ic;t

Desenvolvimento de 1;iDa;& 1;=m
e11c011reirda

Desenvolvimento e licenciamento M insT
computador customizávei s

Suporte técnico. manutenção e outros serviços em
tecnojogja da in forrnaçãct

Portais, provedores de conteúdo e outroo
infornraçãc> na tntcrnct

Outras atividades de telecomunicações não
especificadas anteriormente

Consultoria em tecnologia da informação

Desenvolvimento e licenciamento de programas de
computador não custolnizávcis

Mt a e desenvolvimento experinlc11tal em
ciêlrcias físicas e naturais

Comércio atacadista dc equipamentos lic iii’orlllática
Tratamento de dados. provedores de serviços de
aplicação e serviços de hOSDedaaeln ira llrternet

Recarga de cartuchos para eqLl;
irli--orluát ica

Provedor[-s dI acús;ici às redes de c(11131 11-1 !caçõcs
c in-!ixa cointILIlcÚl -–iPFC

Saias de acesso à Internet
1 :médicos e

hospitalares, sem operador
Web desing

Reprodução de so i\ware em q ualg ctc 1- suporte
Fabricação de eqLlipalnclltos dc Êlli~c>!-nlíit ica

Comércio atacadista de componentes eletrônicos e
equipar}renj93_49 tF] çf91}1{ q 990l_}} n içpçB9
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Serviços de telecomunicações por no não
especificados a11teri(.)rnrcr llc

’l'eie+'(M=! Tá= m;
Manutenção de estações c redes de telecomunicações

Construção de estações e redes de telecomunicações
lra informáticaComércio atacadista de suprimentos

no
Fonte: Mapa de empresas do ministério da economia, cm 12 de abril de 2024.

1.6 – CONSIDERAÇÕES FINAIS

A estratégia de realizar licitações exclusivas para micK)empresas c cluprcsas de pequeno porte
sediadas na região de Mcrccdcs çncontra alnparo na legislação dcscrita na fundamentação legal,
em especial, no acórdão 2122/2019 do 'l-('l:/PR que conclui ''ser possível, medi,mtc expressa
previsão em lei local ou no instrumento convocatório, rcalizar licitações cxclusivas à
microcmpresas c cnlprcsas dc pcqucno p(Il’tc, sediadas cm dctcrminado local ou região, cm
virtude da peculiaridade do objeto a scr licilado ou para implementação dos objetivos propostos
no art. 47, 1'ci Conlplcnrc11Lal n.') 123/2006. LICSdC quc, dcvidanrcntc justilicado;’'

É objetivo desta política pública ir de cnconLro com este pronunciamento e utilizar o poder de

compras do Município para fomentar a economia local e regional, com base no atcndimcnto aos
objetivos propostos na IJCi Colnplcmcntar 123/2006, quais sejam: O desenvolvimento
econômico e social no âmbito Municipal c Regional, o aumento na eficiência das políticas
públicas e o inccntivo à inovação e a tccnologia.

Observe-se que o enunciado do Objetivo constantc no Artigo 47 da Lei Complementar
123/2006, quando cita o dcscnvolvimcntc) econômico c social, 1’az rclcrência ao âmbito
Municipal e Regional.

A definição de região feita por l,ci Municipal, atende a oricntação dada pelo 'l'ribunal dc Contas
do Estado do l)araná, por mcio do Acórdão 877/2016. quc se posiciona pcla discricionaridadc
do Município cin fazer tal dcfinição. scndo que o Município cntcndcu como sendo a melhor
estratégia estabclcccr a sua rcgião por 1.ci Municipal, obcdcccndo os princípios constantes do
Acórdão acima nrcncionado_ tomando pc)r ha>;c a rcgião já cri1 Ida 1)cIc) nILlnicípio dc Marcchal
Cândido Rondon cm quc L) Município de Mcrccdcs está inserido c acrcsccr os demais
limítrofes, prevcnto uma scgunda altcrnati\'a para as atividades que não atendam o inciso III do
artigo 49 da 1'C 123/2006, observando ncstc caso a microrrcgião 022 – 113Gl!, conformc
previsão na Lei Complementar Municipal n'’ 12/2009

O incentivo à participação das Microcmprcsas c llmprcsas de Pequeno Poltc cstabclccidas no
Município nas licitações se dará pela aplicação da Prioridade cm até 10% do melhor prcço
válido, conforme prevista no parágrafo tcrcciro do artigo 48 da I.ci Colnplcmcntar 123/2006

A fundamentação lcgal está no traLanrcntl) favorecido para microcnrprcsas c cmpresas dc
pequeno porte previsto nos artigos 170 c 179 da Constituição l’-cdcral dc 1988, na IJci
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Complementar 123/2006, na nova 1.ci dc l.icitaçõcs que prevê a aplicação do previsto nos

Artigos 42 a 49 da 1.C 123/2006, nos acórdãos 877/2016 c 2122/201 9 do 'lribunal de Contas
do Estado do Paraná e na legislação municipal

O corpo desta justificativa demonstra, de í-orma bem fundamentada, a possibilidade dc atingir
os objetivos previstos no Artigo 47 da 1.ci C*olnplclncntar 1 23/2006.

Por fim, o aumento no faturanrcnLo das nlicrocnrprcsas c clnprcsas dc pequeno porte, motivado
pela maior participação nas contrataçõcs do Município. resulta cin gcração dc novos postos dc
trabalho, aumento na produção de riqueza local e na arrecadação tributária, melhorando as

condições do poder público para ofcrcccr serviços essenciais para a população de Mercedes.

2. ALINIIAMEN'i'O COM PCA

Fundamentação: Demonstração da prcvisão da contratação no plano de contratações anual,
sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da

Administração (inciso Ii do g 1 ' do art. 1 8 da I .ci n'’ 14.133, de 202 1 )

Fica dispensado o Plano de Contratações Anual para o exercício dc 2024, cm conformidade
com o Decreto 242/2023 dc 22 de dezembro de 2023 .

3. REQUISITOS DA CON’l-RAi'AÇÃO

Fundamentação: Dcscrição dos requisitos necessários c suficicntcs à cscolha da solução.

prevendo critérios e práticas de sustentabilidade (inciso III do g 1 '’ do art. 18 da 1.ci n'’

14.133, de 202 1 ).

A participação na presente licitação será restrita a microclnprcsas c cmprcsas dc pequeno porte
sediadas na “Região de Mercedes”. com prioridade de contratação para as microempresas c
empresas de pcqueno porte sediadas no Município de Mercedes, conforme a justincativa acima
apresentada;

Art. 80 Poderá ser aplicada prioridade de contratação para microcmprcsas c empresas de

pequeno porte locais, até o limite de 1 0% do mclhor preço válido:

1 – nos itcns dc contração de até R$ 8(1.000.00 (oitenta mil reais). com exclusividade para

microemprcsas c cmprcsas dc pcqucno pc)llc

11 – nas cotas de até 25% (vinLc c cinco por cento) rcscrvadas para microclnprcsas c
empresas de pequeno porte.

$ 1o Para cumprimento do car)LIt , cast) o melhor preço válido tcnha sido apresentado por
empresa não cstabclccida no município dc Mcrccdcs c tendo proposta apresentada por
microempresa ou empresa de pequeno pollc scdiada no município de Mcrccdcs, o objeto scrá
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adjudicado em íavor desta pelo valor aprcscnLado por ela, desde quc não ultrapasse o limite
de 10% (dez por cento) previsto no ceu)ut dcstc artigo.

A presente contratação abrange a
instalação/montagem e dcsmonlagcm ;

locação dos itens conforme descrição, bem co in o

A dccoração deve iniciar-sc prcscncialnrclrtc no dia 08 dc setembro de 2024, às 711, nas

dependências do Clube (irênrio dc Mcrccdcs. localizado na Rua Roma, s/no, chácara 76/77//\,
centro de Mercedes/PR e deverá estar pronta e finalizada no dia 10 de setembro de 2024 até às

16h

A decoração dcverá scr retirada prcscncialnrcntc a partir do dia 16 dc sctcmbro dc 2024, às 7h.
nas deDendências do Clube Grêmio dc Mcrccdcs, localizado na Rua Roma, s/n'’, chácara

76/77/A, centro de Mcrccdcs/PR.

Após a prestação dos scrviços, constatando má qualidade c/ou defeitos na execução, a empresa

vencedora deverá refazê-los, sem ônus para o Município;

A empresa deverá reparar, corrigir, rcmovcr, reconstituir c substituir as suas exclusivas

expensas e responsabilidades, no todo ou CIn parte o objeto contratado. sc forem verificados
vícios 9 defeitos ou inçorrcçõcs, salvo quando o defeito for, colnprovadanrcntc, provocado por

uso indevido;

Despesas com transporte, montagem. dcslnontagcnr c dc:mais custos indiretos necessárIOS à

execução do serviço serão de responsabilidade da Contratada;

Não há exigências de manutenção ou assistência técnica adicional para a execução do serviço
contratado .

4. – ESTIMATIVA DAS QUANTIDAI)ES E (=1.ASSiFiCAÇ;\O 1)OS BENS/SERVIÇOS

Fundamentação: l':stimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das

memórias de cálculo e dos documentos que Ihes dão suporte, que considerem
interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala; (inciso
IV do $ 1'’ do art. 18 da Lei n'’ 14.133. de 2021). A classificação dos bons e serviços, sc

comuns ou especiais. deíinc a modalidade da licitação c o prazo de publicação do edital. /\
classificação do fornccinrcnLO cm contÍnut) c não contínuo, pt)r seu turno, dcnnc as regras
aplicáveis a vigência da contratação.

Indique os quantitativos :

Item Objeto Unidade Quantidade

ITúnel de entrada parte de fora do Clube Grêmio cstilo papel de

larcde. carpgJT4ç?lo_UU utLlra_d9 lipwlW_J]9 tamanho dE1

'und
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r L largura, parede dupla
ebaixado com voal c I-lall dc entrada na parte interna do salão

te, aparador e plantas

Cortina(lo dentro do salão Clube Grêmio para cobrir copa,

cozinha e churrasqueira (Com passagem para cozinha
.heiro, 3C)m dc comprimcnto Ir Snl dc altura

mize\n) &Jn-cdiiiaJi’k3;;poi à:à(ia; Jliúii-

ecidos cm um espaço de 5,5mX4,5mX 1 8m por 2,80 de altura

und

11 nd

und

Classificação dos bens/scM
( X ) Comuns. ( ) Especiais.
( ) Continuado. ( X ) Não continuado.
Justificativa: ’l'rata-se de serviços comuns, cuios padrões de dcscmpcnho c qualidade podem

ser objetivamente dcIinidos pelo edital. por lucio dc csDCCi ÍicaÇÕcs usuais de Incrcado.
O fornecimento pretendido não é consiclcrado continuado, uma vez que não se presta a
manutenção da atividade administrativa. não dccorrcndo dc ncccssidadcs pcrmanentes ou

prolongadas.

5. LEVANTAMEN’ro DE MERCADO

Fundamentação: I.cvanLamc11to dc nrcrcado. quc consistc na análisc das alternativas
possíveis) c justificativa técnica c cconôlnica da escolha do tipo dc solução a contratar (inciso
V do $ 1'’ do art. 18 da Lei n'’ 14.133, dc 2021)

Identificação das soluções

Descrição da solução (ou cenário)

mEc [-1;ic-;mdcco ração
locação dos itcns. montagem c dcsl]ltllltagç: jll

{ealização do serviço com matcrial c mão dc obra próprios

incluindo

Análise comparativa de soluções

Requisito Solução Sim Não I Não se

Aplica

A Solução encontra-se implantada em outro 1 Solução 1

órgão ou entidade da Administração Pública?
SoluÇão 2
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Registro de soluções consideradas inviávcis
A solução 2, considerando a csLrutura do cnlc municipal. não sc mostra viável. Isso porque,
o Município não dispõe do material ncccssário, tampouco dc pessoal especializado para a
realização da decoração prctcndida.
Em contrapartida, a solução 1, qual sc.}a. a contratação de empresa especializada para a

prestação do serviço, atende satisfatoriamcntc à necessidade da Administração, garantindo
maior qualidade na decoração .

6. ESTIMATiVA DO VAI.OR i)A (:oN'i'RNrAÇÃo

Fundamentação: 1 Estimativa do valor da contratação. acompanhada dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo c dos documentos quc Ihe dão suporte, que poderão
constar de anexo classificado, sc a Administração optar por prcscrvar o seu sigilo até a
conclusão da licitação caso (inciso VI do g 1 o do art. 1 8 da 1.ci 14.133. de 202 1 )

Estimativa do valor da contratação

Valor estimado da solução escolhida: ll$ 8.395,00

Parâmetros utilizados: l)csquisa dc prcço rcalizada junto à empresas do ramo, conformc
orçamentos ancxos .

Metodologia utilizada: Rcalização dc média cntrc os 03 (três) valores obtidos.

POLÍTICA PÚBLICA DENOMINADA “COMPRA MERCEDES”

Com base na estimativa do valor da contratação c em consulta rcalizada a Sccrctaria dc

Planejamento, Administração e l"inanças (ant3xa), a licitação deverá scr dcstinada à participação
exclusiva de microcmprcsas c cmprcsas dc pcqucno porte, nos tcrmos do art. 48, I, da 1.ci

Complcmcntar n.'’ 123/2006, uma vcz que os itens c/ou grupos de itens não ultrapassaram o
montante de R$ 80.000,00 (oilcnLa mil reais).

Nos termos da 1.ci Complementar Municipal n.'’ 073, dc 2024. do Decreto Municipal n.'’ 093. dc

2024, e da justi-llcativa constantc dc seu Ancxo Unico, a participação na licitação dcvcrá scr

exclusiva às microcmprcsas c empresas de pequeno porte localizadas na região de Mcrccdcs,

atestando-se que. consoantc pesquisa cl'ctuada. a restrição gcográíica não rcsultará cm prcço

superior ao valor estabelecido como referência

Ainda, deverá scr prevista prioridade de contratação para m icrocmprcsas c cmprcsas dc pequeno

porte sediadas em âmbito local (Município dc Mercedes), até o limite de 10% (dez) do melhor

preço válido, nos termos do art. 50-A da Lei C=omplclncntar Municipal n.'’ 012, dc 2009, com a
redação dada pela 1,ci Coluplcmcntar Municipal n.'’ 073, dc 2024
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7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Fundamentação: l)escrição da soiução conlo um todo. inclusive das exigências
relacionadas à nranutcnção c à assistência técllica. quando For o caso (inciso VII do $ 1 ' do art.
18 da Lei 14.133, dc 202 1 )

Após a conclusão da análise das soluções cxistcntcs no mcrcado, optou-sc pela contratação de
empresa especializada para prestação de serviços de dccoração, a fim dc atender a demanda da

festa nacional do costelão recheado, que será realizada nos dias 13 a 15 de setembro de 2024,
nas dependências do clube Grêmio, confol-mc condições, exigências e estimativas constantes
no presente estudo.

8, JUSTIFICATiVA PARA PARCELAMENTO

Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da contratação, se aplicável. (Inciso
VIII do § l ' do art. 18 da lei n'’ 14.133, de :2021

Justificativa do parcelamento:
O art. 47, inciso 11, da I.ci n') 14.133/2021 prevê que as licitações atcndcrão do princípio do

parcelamento sempre quc este for tccnicalncntc viável e cconolnicanlcntc vantajoso. Por sua
vez, o §jD do rcfcrido dispositivo lcgal dispõe que, na aplicação do princípio em questão,
deverão ser consideradas a responsabilidade técnica, o custo para administração, bem como o

dever de buscar a ampliação da competição. evitando conccntração dc mercado. Diante do
exposto, concluiu-sc, no presente caso, pcla ncccssidadc dc mitigação do princípio do
parcelamento. Isso porque. a divisão dos objetos CIn itens acarrctaria clm íalta dc padronização c

uniformização das dccorítçõcs fornecidas. Além disso. a divcrsidadc dc cmprcsas contratadas
dificultaria a instalação dos itens, bem cc>mo a rcsponsabili/ação por eventuais falhas c/ou
defeitos na execução do objeto.

9. DEMONSTRAÇÃO DOS RESUI.’FADOS PRETENDIDOS

Fundamentação: Dcmonstrativo dos resultados prctcndidos em termos dc cconomicidadc c dc
melhor aproveitamento dos rccursos hu luanos. materiais c íinancciros disponíveis. (Inciso IX do

g 1'’ do art. 18 da lei n') 14.133, dc 2021 )

O serviço de decoração é de cxtrcma importância, pois contribuirá para cmbelezar a festa de

aniversário do município de Mercedes/PR, quc contará com a presença de milhares de pessoas
durante os dias de programação. O cvcnto recebe cmprcsários, agricultores, crianças, idosos.
autoridades políticas e outras lideranças. 1)ado o caráter grandioso c c$pctacular do evento. é

crucial que todo o contexto cstcja cm hal-mon ia c plenamente organizado. 'lanto a decoração da

entrada da exposição quanto a do restaurante são csscnciais pal-a gara111iI que o cvento seja tão
exuberante quanto nos dois ü ltimos anos.

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRA’I'O
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Fundamentação: Providências a scrcnr adotadas pcla Administração previamente à

celebração do contrato. i11clusivc quanto à ctlpacitílção dc servidores c)u dc clnprcgados para

nscalização c gestão contratual (inciso X dc> i l ' do art. 1 8 da lei no 1 4. 133, dc 2021 )

Descreva as providências prévias:

Não se aplica.

11. CONTRATAÇÕES CORRELxrAS/iNTERDi':PENDENTES

Fundamentação: (=ontrataçõcs corrclatas c/ou intcrdcpcndcntcs. (Inciso Xl do $ 1a do art
da lei nc) 14.133, de 2021 )

18

Não foram identifIcadas contrataçõcs correlatas/intcrdcpcndcntcs.

12, IMPACTOS AMBIENTAIS

Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambiclrtais c respectivas mcdidas

mitigadoras, incluídos rcquisiLos dc baixo consumo de cncrg.ia c dc outros rccurs;os, bem como
logística reversa para dcsl-azimcnto c rcciclagcln dc bens c rcJugos, quando aplicável; (inciso
XI do $ 1'’ do art. 18 da lci n'’ 14.133, dc 2021 )

Não foram identificados riscos de impacto anrbicntal.

13. DA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Fundamentação: Nos termos do art. 40. 11. da 1,ci n.'’ 14. 133, dc 202 1 . as compras deverão ser

processamento por meio dc sistema dc rcgistro dc preços, quando pcrLincntc. As hipóteses dc
utilização do registro de preços constam dos incisos do art. 64 do l)ccrcto Municipal n.'’ 034, de
2023

Observação: Deve se indicar se a contratação será processada por meio de sistema de registro
de preços e, em caso negativo, justificar a não utilização.

( ) Deverá ser adotado €) sistema de rcgistl'i) de preços.
( x ) Não deverá ser adotado o sistema cIc registro de l)rcços conforlnc j ustificativa.

Descreva a justificativa para não adoção do sistema de registro de pI’CÇOS:

A não adoção do sistcma dc registro do preços, no prcscntc caso, se justifica tendo em vista que o
serviço será prestado de forma integral. após a cnlissão da Ordem. Ademais, os quantitativos
foram estimados com basc na ncccssidadc cx tIta de utilização por parte da Adnrinistração.

14. POSICIONAMENTO SOBRE A VIA liII. 1 DADE DA CONTRAi'AÇÃO
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Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o
atendimento da necessidade a que sc dcstina. (Inciso XIII do § 1 a do art. 18 da lei n'’ 14.133,
de 202 1 )

Observação:

Trata-se de posicionamcnto conclusivo sobre a viabilidadc técnica da contratação da solução
indicada para o atcndinlcnto da necessidade descrita no documcnto dc formalização da
demanda.

Posicionamento conclusivo:

Diante do exposto, declaramos scr viável a aquisição do ponto de vista técnico e gcrcncial.
sendo necessária análise de viabilidade cconômico-financeira e jurídica pelas autoridades
competentes para que ela possa tomar ciência do ato e as providências cabíveis.

Esta análise técnica preliminar foi rcali;cada de acordo com os parâmetros cstabelecidos na Lei
14.133/2021 para aquisição de gêneros alinlcntícios do município de Mcrccdes/PR.

Classificação: Por fim, considerando as informações levantadas, os responsáveis pela
elaboração entendem que o I':'l'P e o orçamento estimado da contratação dcvcm ser classificados
como não sigi]osos. nos termos da I.ci n.'’ 12.527/20 11 c da I.ci n.'’ 14. 133/2021.

Município de Mercedes. l-: s;Lado do !>araná. 14 dc agosto de 2024.

Vanessa Rcssel Moenstcr
SECRETARIA DE DESENVOI.viMEN'ro ECONr)MICO, TRABAIJIIO E

EiViPRE(;o
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APÊNDICE B

DOCUMENTO DE FORMAI.iZAÇ'ÃO DE DEMANDA

Órgão: Município dc Mcrccdcs

Setor requisitantc (Unidade/Setor/Departamento): Sccrctaria dc DcscnvolvimenLo
Econômico, Trabalho e Emprego.

Responsável pela Elaboração do Documento: Vanessa Rcsscl IVIocnsLcr

E-mail: vanessa moenstcrÜãhotmail.com ’lclcfonc: (45) 3256-8039

1. Objeto (o que - descrição sucinta):

Contratação de cmprcsa cspccializada para prestação dc serviços de decoração, a fim dc
atender a demanda da festa nacional do costclão recheado, a ser realizada nos dias 13. 14 e 15

de setembro de 2024, nas dependências do clube Grêmio, conforme condições, exigências e

estimativas previstas neste instrumento.

2. Justificativa da necessidade da contratação (descrever a situação de fato que motiva a

contratação, por que o objeto é necessário e corno ele vai atender a demanda existente):

Todos os anos, a adluinisLração municipal realiza, em setembro, a festa nacional do costelão
recheado, juntamente com a exposição dc comércio, motos, náutica, agronegócio e serviços.
Neste ano, as fcstividadcs ocorrerão dc 13 a 15 de setembro. nas dcpcndências do Clube
Grêmio de Mercedes/l)R.

Na sexta-feira ( 13), haverá a solenidade dc abertura das programaçõcs, t':xpo Mercedes, sho\\'

nacional com l-"crnancto & Sorocaba. ’i'crccil- 11 l)inlcnsão c divcrs>as otllríts aLI-aÇÕes na praça de

alimentação .

No sábado (14), ocorrerá a I':xpo Mcrccdcs. show nacional com Jc)ac) Neto & l;rcdcrico c

diversas outras atrações na praça de alimentação .

No domingo (15), a Expo Mercedes contará com show do Musical JM, Everton & Alex c

diversas outras atrações na praça de alimentação, além do tradicional almoço do costclão
recheado .

o presente estudo visa ao plancjamcnlo para a contratação dc uma empresa cspccializada na

prestação de serviços de ornamentação c dccc)ração, os quais atcndcrão à demanda da ÍesLa
nacional do costelão recheado. a scr realizada nos dias 13, 14 c 15 dc setcmbro de 2024, nas

dependências do Clube Grêmio, confornlc condições, exigências e estimativas descritas ncstc
instrumento .

Os serviços a serem prestados incluirão a decoração do Clube Grêmio. local em que ocorrcrá a

Expo Mercedes. bem como onde cslará localizado o rcstaurantc das programações (almoço c
jantar) .
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A contratação de uma empresa para a prcsttlção de serviços de ornamentação e decoração é
urna alternativa indispensável para mclhoral a gcstão administrativa e atender às necessidades
da festa. A contratação permitirá concentrar a responsabilidade pclos serviços e garantir os
resultados, possibilitalrdo lnaiol' controle pela gcstãc) na cxccução do contrato

A solução adotada está alinhada com as conlrataçõcs previstas ncsLc estudo, que comprovaram
a viabilidade da metodologia e a disponibilidade da clnprcsa para a cxccução do objeto.

Deve-se destacar que a prestação de serviço não possui natureza continuada, pois será realizada
em um evento isolado, de acordo com o plano}amenLo da sccrctaria rcquisitantc.

A decoração deverá iniciar-sc presencialmente no dia 8 dc sctcmbro dc 2024, às 711, nas

dependências do Clube (}rêluio dc Mcrccdcs. localizado na Rua Roma, s/n'’, chácara 76/77//\,
centro de Mercedes/PR, c dcvcrá estar pronta c íinalizada até o dia 10 dc sctcmbro de 2024, às

16h

A decoração dcvcrá scr retirada prcscncialmcnLC a partir do dia 16 dc sctcnlbro dc 2024, às 711,

nas dependências do Clube Grêmio dc Mcrccdcs, localizado na Rua Roma, s/n'’, chácara
76/77/A, centro de Mercedes/PR.

Portanto, a empresa vcnccdora sci-á rcsponsávcl pela montagcnr do túnel, cortinado c
decoração dos itens que conlpõcnr a presente contratação.

3. Tipo de item, de acordo com os Sistem,IS de Catalogação de Material ou de Serviços*,
unidade de fornecimento, quantidade a ser contratada, e valores unitários e totais:
Lote único:

Item Descrição -éatserv Und . Qtd . RS Unit. R$ Total

1 Locação e instalação de

túnel de entrada paRc de
fora do Clube Grêmio

estilo papel de paredc,

carpe preto com estrutura
de ripamcnto no tamanho
de 9m de comprimento
por 3m dc largura. parede

dupla, rebaixado com
voal e hall de entrada na

interna do salão.

aparador c

1 70 19 Und . 1
r\ ana oo
Z . _) J j .j j 2.333,33

parte

tapete,
plantas .

Locaçãc;e instalação dc
cortinado dentro do salão

2 1 70 1 9 Und 1 2.2 10 :00 2.210,00
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mRem io para cobrir
copa, cozinha c

churrasqueira (Com
passagem para cozinha e

banheiro. 3C)m dc

comprimento por 5m dc

altura)

Locação e instalação de

tecidos em espaço

medindo 3X3m por 2,60
de altura

3 17019 Und . 1 .400,00 1 .400,00

Locação e instalação de

tecidos cm um cspaço dc

5,5mX4,5mX 1 8m por
2,80 de altura

nm – -– –– ––8
1

#Nos termos do inciso II do art. 33 do DccÉclo n.' 031, de 24 de março de 2023, utiliza-se c
catálogo eletrônico do Govcrno I federal (C/\’l-MA'l ou CA’1-SI:11), haja vista a inexistência de

catálogo próprio.

Justificativa do quantitativo previsto (como se definiu o mesmo) :

O quantitativo foi definido levando em consideração o tamanho c aspectos físicos do ambiente
a ser decorado.

4 17019 Und . 1 2.45 1 ,67 2.45 1,67

4. Estimativa preliminar do valor total da contratação (sc para elaboração do PCA,
indicar o valor correspondente ao exercício financeiro do Plano):
R$ 8.395,00 (oito mil, trezentos c noventa e cinco reais)

5. Previsão da data dcscjada para a contratação: 08 dc sctcm bro de 2(J24

6. Grau de prioridade da compra ou cont rutação:

( ) Baixa ( x ) Média ( ) Alta ( ) Muito Alta

7. IIá vinculação ou dependência com a contratação de outro 1)Fl) para sua execução,
visando a deternrinar a sequência em que as respectivas contratações serão realizadas:

( ) SIM – Qual

( x ) NÃO
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8. Classificação orçamentária da despesa, indicando a
desdobramentos :

ação, até nível de elemento e

02.010.23.691.0011.2047 – Exposições, Feiras e Festas.

Elemento de despesa: 333903923
Fonte de recurso: 000, 505

9. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar e da Análise de Riscos é opcional ($ 7'’1 do
art. 7') do Decreto n.'’ 03 1, de 24 de março de 2023):

( X ) SIM

Justificativa (especilicar
complexidade.

( ) NAO

porque é opcional, sc for c) caso) : objeto dc baixo valor c

Mcrccdcs-1)R. 14 de agosto de 2024

Assinatura do Responsável pela Formalização da Demanda

Ciente e de acordo:

Pasta Interessada (nc)mc): Vancssa Rcssct Mocnstcr

Assinatura:
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AN I' iXO 11

iviODEI.o D E 'i'i«:RivIO i)E (:ONTiiA'ro
IJci n'’ 14.133, cIc 1'’ de abril de 2021

SERViÇOS – LICiTAÇÃO

MUNICÍpIO DE MERCEDES

(Processo Administrativo n'> .... . . . . . . .)

('C)N'1’11/\TO /\I)MINIS'I'I IA’I'TVO N' ......../...., QUI':

i.'A/.11M 11N’l'Rl! SI o MUNICÍpIO DE MERCEDES

1

o MUNICÍPiO DE MERCEDES, pessoa jurídica dc direito público interno,

com sede administrativa na Rua Dr. Oswaldo Cruz. n.'’ 555, (:entro. na Cidade de Mcrccdcs,

Estado do Paraná, neste ato representado por scu Prcl'cito, Sr. l.acrton Weber, doravante
denominado CON'1-R/\'1’/\N'1-1':, c oCa) .....'....,,.....,.........,.., inscri.toícl) /?o CNI) J/MF 80b o n'’

xeúc/c/ofc/y ria .................................... em ............................. doravante

designado CON’1-RA'1-ADO, neste a/o re present CIdO ( cl) por .................................. (nome c função

no contratado), conforme atos constituti\?os da empresa OU procuração apresentada nos autos,

tendo em vista o que consta no Processo n'’ .............................. c em observância às disposiçõcs

da Lei n'’ 14.133, de 1'’ de abril de 2021. c dcmais legislação apiicávc!, resolvem celebrar o
presente ’lermo de Contrato, decorrente r/o 1) rc gao l':[etrc")nico m. .../.., mediante as cláusulas e

condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OB.JE’FO (art. 92, I e 11)

1.0. o objeto do prcscntc instrumento é a contratação de clnprcsa cspccializada para prestação

de serviços de decoração, a film de aLcndcr :! demanda da lcsta nacional do costeião recheado, a

ser realizada nos dias 13. 14 c 15 de sctcnrhrc) dc 2024, nas dcpcndências do clube Grêmio, nas

condições estabelecidas no ’l-crmo de Referência

1.1. Objeto da contratação :

Lote Único

Item Descrição --Ca tserl RS Unit II$ Total
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1,2. Vinculam esta contratação, indcpcndcnLcmcntc dc transcrição:

1.2.1. o ’lcrmo dc Referência;

1.2.2

1.2.3.

1.2.4,

O lldital da I.iciLação;

A Proposta do contratado ;

Eventuais anexos dos documcntos supracitados.

CLÁUSUI.A SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1, O prazo de vigência da coníralação é de 02 (dois) meses, contados doCa) data de

assinatura do instrulnento contratual, na forlEct cIo CIl-t igo 1 05 dCI l.ei nQ 14.133, de 2021

2.2. O prazo de vigência será aut.omaticamenl.e prorrogado, independentemente de terrrto

aditivo, quando o ob.jet-o não .for concll,ltdo no período firmado acima, ressatvcIdas as

providências cabíveis no caso de culpa do contratado , previstas neste insír-umento.

CLÁUSU l.A TERCEIRA – iV 1 C)1) E 1 . OS 1) E EXE(: U ÇÃO E (;ESTÁO
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XViII }

3.1. C) regimc de execução contratual, os nrodcios dc gcstão c dc cxccução, assim como os

prazos e condições de conclusão, entrega, observação c rcccbimcnto do objcto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CL/IUSt 1.A QUARTA –SUBCON’I'IIA’I'AÇÃO

4.1 . Não será cidm il idc'1 Lt subconIrcti ação cIo objeto contratual .

CLÁUSUI,A QUINTA – PREÇO (art. 92, V)

O valor total da contra{ação é de RS.......... (.....)5.1

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas dccorrcntcs

da exccução do objeto, inclusive tribUIL)s c/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários. liscais c comerciais incidentes. taxa dc administração. írctc, seguro e outros

necessários ao culuprinlcnto intcgral do objclt) da c(}nLraLação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado c demais condiçõcs a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
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CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os prcços inicialmcntc contratados são fixos c irrcajusLávcis no prazo dc um ano

contado da data do orçan-lento estimado. cin 1 0, t)8/2t>24

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais serão rcajustados, mcdiantc a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-IBGI l.
exclusivamente para as obrigações iniciadas c concluídas após a ocorrência da anualidadc.

7.3. Nos reajustes subscqucntcs ao primeiro. o inLcrrc!,no mínimo dc um ano será contado a
partir dos efeitos I'inancciros do último rctliu>;{c

7.4. No caso de atraso ou não divulgação doCs) índicc (s) dc rcaju>;Lamento, o contratante

pagará ao contratado a importância calculada pcla última variação conhccida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) dcnnitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,

o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) cstabclccido(s) para rcajustanrcnto venha(nl) a ser extinto(s) ou dc

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) quc
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes clcgcrão novo índice

oficial, para reajustamcnto do prcço do valor rcnlancsccntc. por meio dc termo aditivo.

7.8. o rcajustc será realizado por ap(ISt il:llllcnto

CLÁUSULA OITAVA - OBRiGAÇ(-)ES DO CONTRATANTE {art. 92, X„, Xl e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçõcs assumidas pelo Contratado, de acordo com
o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objcto no prazo e condições csLabclccidas no 'lcrmo dc Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito. sobre vícios, defeitos ou incorrcçõcs verificadas no

objeto fornecido. para que seja por cic substituído, reparado ou corrigido. no total ou em parte, às

suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a cxccução do contrato c o culnprinrcnto d,IS obrigações pelo

Contratado ;

8.6. Comunicar a empresa 1)ara emissão de Nota l’isca! cm relação à parcela incontrovcrsa da

execução do objeto, para cl’cito de liquidação c pagamento. quando houvcr controvérsia sobre a
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execução do objeto, quanto à dimensão, qualidadc c quantidadc, conforme o art. 143 da Lei
no 14.133, de 2021 ;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor corrcspondcntc à execução do objeto, no

prazo, forma e condições csLabciccidos no prcscntc Contrato e no ’l-crnro dc Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato:

8.9. Cicntificar o órgão de rcprcscntação judicial do Município de TVlcrccdes para adoção das

medidas cabíveis quando do dcscumprimcnto dc obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente cnritir decisão sobre todas as solicitaçõcs c rcclanlaçõcs relacionadas à
execução do presente Contrato. rcssalvados os rcquclilncntos manil'cstanrcnte impertinentcs,

meramente protclatórios ou de nenhum intercssc para a boa cxccução do aj ustc.

8.10.1. A Administração torá o prazo dc 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual pcríodo.

8.11. Responder eventuais pedidos de rccstabeiccimcnto do equilíbrio econômico-nnancciro
feitos pelo contratado no prazo máximo dc l (um) mês, a contar do protocolo do requerimento,
admitida a prorrogação motivada, por igual pcríodo.

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante,

no caso do art. 93, 12'’. da Lei n'’ 14.133, de 202 1.

8.13. A Administração não responderá por quaisqucr compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros cnr decorrência de ato do Contratado, de seus cmprcgados, prcpostos ou
subordinados.

CLÁUSUI.A NONA - OBRI(; AÇÕES 1)O CONTRA'i'AI)o (art. 92, XIV, Xy 1 c
XVII)

9.1. O Contratado deve cunrprir todas as obrigações constantes deste Contrato c dc scus

anexos, assumindo como exclusivamente s;cus os riscos e as despesas dccorrcntcs da boa c

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas (sem prcjuízo dc

outras consignadas no Termo de llcfcrência):

9.2. Manter preposto accito pela Administração no local do serviço para rcpresentá-lo na

execução do contrato;

9,3. A indicação ou a nlanutcnção do prcl)oslo da cnlprcsa podcrá scr recusada pelo órgão ou

entidade, desde que devidamente justificada. dcvcndo a empresa designar outro para o cxcrcício
da atividade;
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9.4. Atender às determinações regulares cmitidas pclo fiscal do contrato ou autoridade

superior (art. 137_. 11) e prestar todo csclarccinrcnto ou informação por clcs solicitados;

9.5. Alocar os empregados ncccssários ao perfeito cumprimcnto das cláusulas dcstc contrato.

com habilitação c conhccimcnto adcquados. í-orncccndo os matcriais, equipamentos, ferramentas

e utensílios dcmandados, cuja quantidade. qualidade e tecnologia deverão atender às

recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expcnsas, no total ou cm

parte, no prazo fixado pclo nscal do contrato, os serviços nos quais sc vcrincarcm vícios,

defeitos ou incorrcçõcs rcsultantcs da execução ou dos materiais cmprcgados;

9.7. Responsabilizar-sc pelos vícios c dallos dccorrcntcs da execução do objeto, de acordo

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n'’ 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros. não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização

ou o acompanhamento da cxccução contratual pclo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital. o valor corrcspolrdcntc

aos danos sofridos;

9.8. Não contratar. durante a vigência do contrato, côn}ugc, conlpanhciro ou parente cm iinha

reta, colateral ou por afinidade, até o Lcrcci 11) grau, de dirigente do contratante ou do -fiscal ou

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágÊafo único, da 1,.ei no 14.133. de 2021 ;

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores – SICAI;, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prcstação dos serviços. os scguintes documentos:

1) prova de regularidade rclativa à Scguridadc Social; 2) certidão conjunta rclativa aos tributos

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões quc comprovem a regularidade perante a

Fazenda Municipal ou Distrital do dolmicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade

do FGTS – CRI;; e 5) Certidão Negativa dc l)ébitos Trabalhistas – CNI)'l ;

9.10. Responsabilizar-se pclo culnprinlcnLo das obrigações prcvistas L'nl Acordo, Convenção.

Dissídio Coletivo dc ’l rabíll Ilo ou cgu ivalclrtcs das calcgolills ablangiclas pclo contrato, por todas

as obrigações trabalhistas. sociais, prcvicicnciárias. llibuLári:IS c as demais previstas cni
legislação específica, cuja inadimplência não kranslcrc a responsabilidade ao Contratantc;

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vintc c quatro) horas, qualqucr

ocorrência anormal ou acidente que sc verifique no local dos serviços;

9,12. Prestar todo esclarecimento ou iniol’mação solicitada pelo Contratante ou por seus

prepostos, garantindo-lhcs o acesso, a qualqucr tempo. ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do cmprccl-ld inrcnto=
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9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividadc que não esteja scndo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha cm risco a segurança de pessoas ou bens do

terceiros;

9.14. Promover a guarda. nranutcnção c vigilância de materiais, [crramcntas, c tudo o que for

necessário à execução do objcto. durante a vigência do contrato:

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita obscrvância às nc)rimas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços

e nas melhores condições de segurança, higicnc c disciplina;

9,16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos cxccutivos que fu. jam às cspccincaçõcs do memorial descritivo ou

instrumento congênerc;

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubrc;

9.18. Manter durantc toda a vigência do contrato, cm compatibilidade com as obrigaçõcs

assumidas, todas as condiçõcs exigidas para Irllbilitação lla licitação;

9.19. Cumprir, durante todo o pcríodo dc cxccuçãc) do ct)ntlaLO. a rcscr\'’a dc cargos prevista cna

lei para pessoa com deficiência, para rcabiliLado da Previdência Social ou para aprendiz, bcm

como as reservas de cargos previstas na legislação (alt. 1 16);

9,20. Comprovar a reserva de cargos a que se rcfcrc a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fIScal do contrato, com a indicação dos cnrprcgados que prçcnchcran1 as rcfcridas vagas (art.

116, parágrafo único

9.21. Guardar sigilo sobrc todas as iníormaçõcs obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato ;

9.22, Arcar com o ônus dccorrcntc dc cvcnLual cquÍvoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e inccrtos,

devendo complcmcntá-Ios. caso o previsto iniciallncntc cm sua prol)c)sta não seja satisfatório

para o aLcndimclllo dt) t)bjcto LIa conLlataç lil). :xl:cIO quando ocorrer alguln clos cvcnlos aI-rc)lados

no art. 124, 11, d. da Lei n'’ 14. i 33, de 202 ! :

9.23. Cumprir, além dos posLulados lcgais vigentes dc âmbito federal. estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante;
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CLÁUSULA DÉCiMA – G/\RAN’J'l Â DE EXECUÇÃO (art. 92, XU)

10.1 . Não haverá exigência de garantia contr(ttual da execução

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
ADMINISTRATIVAS (art. 921 XIV)

11.1. Comete infração administrativa. nos termos da Lei. n'’ 14.1 33, de 203 1 , o contratado que:

INFRAÇ0l4:S SANÇÕES

a) der causa à incxccução parcial do c011tlatc);

b) der causa à incxccução parcial do c01111aLO que cause grave dal-ro à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao intcrcssc colctivo;

c) der causa à incxccução total do contrato;

d) enscjar o retardamcnto da execução ou da cntrcga do objeto da contratação scm motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato ;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidônco ou cometer fraude de qualquer naturcza;

h) praticar ato lcsivo previsto no art. 5'’ d 11 1.ci n'’ 12.846. dc 1 ' de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que il lcorrer nas ini’rações acinra dcscritas as seguintes

sanÇÕes :

i) Advertência, quando o contratado der causa à incxecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais gravc (gJL.J_5_hLà.?'. da Lei nc> !4.133. dc

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíncas

“b”, “c” e “d” do sul)item acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156. $ 4'’, da Lei n'’ 14.133, de 202 1 );

iii) Declaração de inidoneidadc para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíncas “c-'. 'F’, “g” c '=h’ do subitcn1 acima dcstc Contrato, bem como nas

alíncas “b”, “c” c ''d”, que justiÍiqucm a iIrlposição dc pcnalidadc mais grave (art. 156. $5c>. da

Lei nc) 14.133, de 2021).

iv) Multa:
(1 ) Moratória dc 1 % (um por ccnlo) pol- dia de atraso injusLil-icado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite dc 15 (quinze) dias:

202 1 )
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(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneds "e’- a “h” do subitem
11.1, de 15% a 30% do valor do Contrato.

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do

subitem 11.1, de 10% a 20% do valor do Contrato.

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 15%
do valor do Contrato.

(5) Para infrações descritas na alínea “d’' do subitem 1 1.1 , a multa será de 0,5% a 5%
do valor do Contrato.

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 10%

do valor do Contrato.

11,3. A aplicação das sanções previstas ncstc Contrato não cxclui. CIn hipótcsc alguma. a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (alt. 1 XL 19c), da Lei n') 14.133.

de 202 1)

11.4. 'rodas as sançõcs previstas ncstc ColrtraLO podcrão scr aplicadas cumulativamentc com a
multa (art. 156, $7'), da Lei no 14. 133. de 202 1 ).

11.4.1, Antes da aplicação da multa será í'acultada a defesa do intcrcssado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n'’ 14.133, de 202 1 )

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem supcriorcs ao valor do pagamento

eventualmente devido pclo Contratantc ao Contratado, além da pcrda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialnlcnLc (art. 156. $80, da Lei no

14.133, de 2021 ).

11.6. Previamente ao cncaminhamcnto à cobrança judicial. a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. a contar da data do recebimento

da conrunicação enviada pela autoridade conli)clcntc

11.7. A aplicação das sançõcs realizar-sc-ti em processo administrativo que asscgurc o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-sc o proccdimcnto prcvisto no caput c

parágrafos do art. 158 da Lei n'’ 14.133, de 202 1 . para as pcnalidt\des de impcdimcnto de licitar e

contratar e de declaração de inidoncidadc para licitar ou contratar

11.8. Na aplicação das sanções serão considcrados (art. 156, g 1 '’, da Lei Iro 14. 133, de 202 1 ):

a)

b)

c)

d)

a natureza e a gravidade da infração comctida;

as peculiaridadcs do caso concreto:

as CIrcunstâncias agFavantcs ou atcnuantcs;

os danos que dela provicrcm para o Contratante;
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c) a implantação ou o apcrí'ciçoamcnto dc programa de integridade. conformc normas c
oric11tações dos órgãos de controle.

11.9. Os atos previstos como in l--raçõcs adnrinistrativas na Lei n'’ 14. t 33. de 202 1 3 ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam Lipificados como atos

lesivos na Lei n') 12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimcntal c autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsidcrada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos prcvisLos

neste Contrato ou para provocar confusão pall’inronial, c. ncsse caso, todos os efeitos das sançõcs

aplicadas à pessoa jurídica scrão estendidos aos seus administradorcs c sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mcsmo ramo com rclação dc

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa c a obrigaLol’icdadc dc análise jurídica prévia (art. 160, da [.ei 11':

14.133, de 202 l )

11.11. o ContraLantc deverá. no pra;c(> luá xinro dc 15 (quinzc) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por cIa

aplicadas, para fins dc publicidade no Cadastro Nacional dc l;:mprcsas Inidôneas c Suspcnsas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de l':mprcsas 1)unidas (Cncp), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei nc’ 14.1 3_3, de 202 1 )

11.12. As sanções de impcdimcnto dc licitar e contratar c dcclaração dc inidoncidadc para licitar
ou contratar são passíveis dc reabilitação na lorma do art. 163 da Lei lr' 14.133/21.

11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, rcsultantcs de muIta

administrativa c/ou indcnizaçõcs, não inscritos em dívida ativa, podcrão scr compensados, total

ou parcialmente, com os créditos devidos pclo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
contratante .

CLÁUSUI,A DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CON-l*R ATUAI, (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de onIbUS as partes, ainda que

isso ocorra antes do prazo estipulado para L(tuto

12.2. Se as obrigações não .forem cumpri(1( is no prazo esíiputacio. a vigência jlcará prorrog(tdCI

até a conclusão do objeto. caso em que de\'el'á (t /Ldlninist,ração l)roviclenciar u readequação do

cronograma fixado para o contrato.
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12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado :

a) ficará ele constituIdo em mora.

administrativas; e
b) poderá a Adnrinislração op lar 1)cItI extinção cIo conlraIo e, nesse caso, adotal-á cis

medidas admitidas em lei para a conlinuicic-tcle dci execução contraIr{ctt

sendo–lhe ry 7//-cr ive/x (15i respectivas sanÇoes

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nclc estipuladas, ou antcs

do prazo nele nxado, por algum dos motivos previstos no arti}ip 137 da 1.ei na 14.133/21, bcm

como amigavelmcntc, asscgurados o contraditório c a ampla defesa.

12.4.1 Ncsta hipótese, aplicam-sc também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.4.2. A alteração social ou a modiíicação da íinalidadc ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1.Se a opcração implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá scr

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5. o termo de extinção. sempre quc possivcl, será prcccdido

12.5.1.1.Balanço dos cvcnLos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.1.2.Rclação dos pagamcntos já efetuados c ainda devidos;

12.5.1 .3.Indenizações e muItas

12.6. A extinção do contrato não coniigllra óbicc para o rcconhccinrcnto do desequilíbrio

econômico-financeirop hipótcsc em que scrá concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 13 1 , cal)ut , da 1,ei n.o 14.133, de 2021).

12,7.; O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, conlpanheiro ou parente

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.'’ 14.133.

de 2021 )

CLÁUSUI,A DÉCiMA TERCEiRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRiA (prt. 92, vi 11)

13.1. As despesas dccorrcntcs da presente contratação corrcrão à conta dc recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município dcstc exercício, na dotação abaixo discriminada:

02.0 10.23.69 1.0011.2047 – Exposições, Feiras e Festas.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719_373/0001-23

www.mercedes.pr,gov.br
Página 1 102



Pag.

dh 5
Ass.

Município de Mercedes
Estado do Paraná

Edi.tat de Pregão Eletrônico n'’ 49/2024
Processo I.icital.ório n'’ 130/2024

Elemento de despesa:
Fonte de recurso:

333903923

000, 505

CLÁUSUI,A DÉCIMA QUARTA – 1)OS CASOS OMiSSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos scrão decididos pclo conLratanLc, segundo as disposições contidas na

Lei nc) 14.133, de 2021, e demais normas í'cdcrais aplicáveis c, subsidiariamcntc, segundo as

disposições contidas na 1.ci n'’ 8.078, de 1990 – Códjgo de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – AI.’I-E RAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reBel--sc-ão pc 1a disciplina dos arts. 124 e seguintes da

Lei no 14.133, de 202 1 .

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçõcs contratuais, os acréscimos ou

supressões que sc nzercm neccssários, até o limite de 25% (vinte c cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n') 14.133, de 2021).

15,4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a cclcbração dc termo aditivo, na forma do art., 136 da Lei n'’ 14.133. de
202 1

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – P IJI jl.l(: AÇÃO

16.1. Incumbi I-á ao contratante divulgar o presente instrumento na forma do art. 176, Il !.

parágrafo único, I e 11, da l'ci n.'’ 14.133/202 1 , conforme opção formalizada por meio do Decrcto

Municipal n.'’ 175, de 18 de outubro de 2023. na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de

2021, bem como no respectivo sítio oficial na internet, em atenção ao art. 91, caput , da Lei n.'’

14.133, de 2021, c ao art. 8'’, 62'), da Lei n. 1 2.527. de 2011 .

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, gl')

17.1. Fica eleito o 1;oro da Comarca de Marechal Cândido Rondon – PR, para dirimir os

litígios que decorrcrcm da cxccução deste ’l’crmo dc Contrato que não puderem scr compostos
pela conciliação. conforme art. 92, 6 l '. da 1.cEn:1.4,J 3321 .

Rua Dr. Oswaldo Cruz. 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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Município de Mercedes
FT Estado do Paraná

Edital de Pregao Eletrônico n'’ 49/2024
Processo l,icifaiÓrio n'’ 130/2024

[I.ocat] , jdi.cl 11 de 1:mês 1 de jargo f

Representante legal do CON'l'R/\’l-AN’l'l':

Representante legal do CON’1-RA’l'ADO

'[ESTEMUN 1 IAS :

1-

2-

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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Município de Mercedes
Estado do Paraná

MUNICiPIO DE MERCEDES – PR
UASG: 985531

EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO
MODALIDADE PREGÃO, FORMA ELETRÔNICA N.o 49/2024

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME’s E/OU EPP’s
POLÍTICA pÚBLICA “COMPRA MERCEDES”

EXCLUSIVA PARA EMPRESAS COM SEDE NA REGIÃO DE MERCEDES
PRIODIDADE PARA ME’S OU EPP’S LOCAIS

TIPO: MENOR PREÇO

OBJETO: Contratação de empresa especiaIIzada para prestação de serviços de decoração, a fim de
atender a demanda da festa nacional do costelão recheado, a ser realizada nos dias 13. 14 e 15 de
setembro de 2024, nas dependências do clube Grêmio

PREÇO MÁXIMO
Descrição/Especificaçãono

tRi;no
R$ Total

R$ 8.395,00
LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal: Hr ÊEJ/Wwwjoy,brLcojul !3#ELLEr

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 08h00min do dia 04/09/2024.

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O Edital completo encontra-se no site
www.mercedes.pr.gov.br, bem como, no site https://www.gov.br/compras/pt-br. Demais informações
encontram-se à disposição dos interessados, na Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças,
na Prefeitura do Município de Mercedes, situada à Rua Dr. Oswaldo Cruz, n.'’ 555, Centro, na Cidade de
Mercedes, Estado do Paraná, de segunda a sexta feira, no horário de atendimento ao público: 07:30 às
11:30h e 13:OC)h às 17:00h. Telefone: (45)3256-8000, e–mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br

LAERTO N Assil\,1,lo do formd
digital por l_Al111TON

WEBER:045 WE=BtIR04530421 988
l)ados: 2024.08.19

30421988 15:17:ns a3'oa

Mercedes – PR, 19 de agosto de 2024

Laerton Weber
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DIARIO
le agosto de 2024

www .rnercedes, pr.gov.br
,0 No: 3839

ATOS DO PODER EXECUTIVO

MUNICÍPIO DE MERCEDES – PR
UASG: 985531

EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO
MODALIDADE PREGÃO, FORMA ELETRÔNICA N.o 49/2024

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME’s E/OU EPP’s
POLÍTICA pÚBLICA “COMPRA MERCEDES”

EXCLUSIVA PARA EMPRESAS COM SEDE NA REGIÃO DE MERCEDES
PRIODIDADE PARA ME’S OU EPP’S LOCAIS

TIPO: MENOR PREÇO

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de decoração, a fim de atender a demanda
da festa nacional do costelão recheado, a ser realizada nos dias 13, 14 e 15 de setembro de 2024, nas dependências do

Abe Grêmio

;0 MÁXIMOPR
Descri lo/Especifica 0

Decoração=) -r;R
R$ Total

R$ 8.395,00
LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal: https://www.gov.br/compras/pt-br

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 08h00min do dia 04/09/2024.

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O Edital completo encontra-se no site www.mercedes.pr.gov.br, bem como,
no site https://www.gov.br/compras/pt-br. Demais informações encontram-se à disposição dos interessados, na
Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças, na Prefeitura do Município de Mercedes, situada à Rua Dr.
Oswaldo Cruz, n.c) 555, Centro, na Cidade de Mercedes, Estado do Paraná, de segunda a sexta feira, no horário de
atendimento ao público: 07:30 às 11:30h e 13:00h às 17:00h. Telefone: (45)3256-8000, e-mail:
licitacao@mercedes.pr.gov.br

Mercedes – PR, 19 de agosto de 2024.

Laerton Weber
Prefeito

@
&b+ f4 )144

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N' 28/2024

O Prefeito do Município de Mercedes, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e nos termos do
Procedimento Licitatório n'’ 85/2024, na modalidade Pregão, forma Eletrônica, nc) 28/2024, para Registro de Preços, que
tem por objeto a formalização de Ata de Registro de Preços para eventual aquisição de Equipamentos de Proteção
Individual – EPI's e Itens de Segurança a serem utilizados por servidores públicos em atividades diversas da
Administração Geral do Município de Mercedes, ADJUDICA e HOMOLOGA o resultado constante do Termo de
Julgamento, conforme disposições a seguir:

ITEM VENCEDOR/SITUAÇÃO
01 Faccina Dattormuioamentos de S ma., CNPJ n'’ 04.584mmLiFan

02 mà1FairierltRaiÉ üd-It mannluran
Faccina Daltora EquiDarmiféBm;03 Ltda., CNPJ nc) 04.584.756/0001-86

mr .ma04 ra Equjoamentos de Seaurab

R$ UNIT
12,00
no
no
m7

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil e Protocolado com Carimbo de
Tempo,

O Município de Mercedes da garantia da autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site:
www.mercedes.pr.gov.br
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:.:': 4 MUNICÍPIO DE CATANDUVAS/PR

@}- Estado do Paraná
+' iIi P;•’ rU[al !1:J:\ Ç,l:,lntlr /:P,'?F: LL / I' FI FIll#.1 bn h +

liccr't'to n Q 202, 19 1l1' ngc}sto tIc 2024.

:Tt:111:

,\PRO\'Í\YOU À CClITlü..\C) LI[ k[G[L,\kiZ\1;À(.

.\1 k.\\ fs li.\ lr1 IFDI,R:il \„ 1 \ &:'- ==111 1 1 wiki 111
F',l>Ejq

XIOiSEg APA 11 E(- 1 DO DE SOUZA+ PICl-rItO XÍunirlptIl dr (alitnau\ II\. 1)ar nn.i. no u,1

atribuições do seu carro. cunfbvirl8s pela l_ci (trItônica do Xlunrcíplo. D t-:C•R t-:1'{):

ArI. 1' . 1)Cl\IIII+altO da 1,csiltrnnçàu Fundiária, e thI Ccltidã,1 de l{cBulnr i/ação
Funciiiiri I1, 311 :1\ és d.I LcI 13.4631UI 7 c 1>t\IrIa 9.3 IP•IUI $, do Núcleo I rIr,11111 Alto .\IrEne
II, lucnli/ado lltbtc tlluulcipiu. quc pç'rlcric,' i llujlycliçãu 11" :7 715 11 . \ .\ 11 Fls. 54. 55 € qe).
lte }voprtctJadc dc F.bp\'lia de Paulina Jnilquinr SIon 11), R'BIStr,lda 1)o ('drljbíl,) tIc Rep>II o de
llllovcis du t'rrllraibn du C'a.ica\ el 'l+R,

Art. 2- ' llrdr\ idunlizüçüo de ntalriculns pula as ruas e sclvidõeb. conILq inc .\nIFO $ 1 118

Lui f«k'ídl t 3.465/ 301 7, p&râgíalb único, para proulcrt cr nunutcnçüu+ c urdcnarllcr Itu
/\rtB 3" ('onbtdcração a nuloltonu& nlrurlcrl\aI conto ente t'cücra,hI rc'bpalttnth nn 1 ci n"

13-465;=OIT. que confere institucionalicl31le dos projelrw cla rcHul;rli/nçilo I'undiüria. e SIe
In In lôü rt

{Rrurt1.LI fI IIllçlet, bc encontra apto paul lin\ de rcFulalizaçüo funtJiü11n c (ou!,cqurnttluc11 ie

p;lril CII}isul{1 das llxttricul3s in,li\idua]i/,rdll$ p;11,1 cad,1 ltlar,sdar. lui, trIO,l,tlIJaJt , já
cd 11,: thl

/\rI. I" I>FIL’riIIlcttttl ü cllbr311çô do IItl-IJ. tIll n,i111c Jo ,l,'ult:lul'. 1,1,1.pr,1,1,.„I
da clllls s,1t1 ELI\ III,tlrlçlilils indIvidualizada\

.'\rI. V - 1 \rc decreto entru cni tIFrlr nil dirIa de sua iluhltçBçãD, rr\\18,IILI s, n\ cII, 1 hD.;ç(1:\

i\r /’
MoIBé; N)àr;ddodá Souza

PJáleito Municipal

}/UrIICÍrIC [{ (Â'ÀIq:IUVAS - PAR/,IgA

C11230862-E24
4HaBhl

Prefeitura Municipal de Santa Tereza do Deste

AV. PARANA 1' 61 . CNPJ: 80.8B2.09$'ooa1.53 FONE t4 5) 3124.1®o . CEP 85825.000

E'mail: p18f8itulaesantaterBz&pI.gov.br

EXTRÂTO DA ATA DE RE(ilSTRO DE PREÇOS N.201/203. DECORRE\'fE

DA PREGAO ELETRONICO N.061l;2023

CC)XTR ATÀNTE: Municipio de SantI Terça do 06ic - Pr

CONIR,4FAD..\: SPEED .\laster Infomlática Ltda

OBJtIFD: 0 pnwntc Termo Aditivo tem como escopo, prorroga a \’i fÚRia da

AH de Registro de Preços n. 201,.’2023, duorNnk do Pregão Elelúnico n'.

06+/2033, pelo fvíioü) 12 (doze) mms contada a pallir da as>lnaluía do

presente teIItlo

Santa Tcr,73 do Ocçtc. 07 de agosto de 2034

C11230874-E24

Prefeitura Municipal de Santa Tereza do Oeste

PARÂKA, K' 64 .crri, 80.&8t09$oo0163 FeRE (45) 312+iooo.ctp 85825.m

&mail: plefeitur©santrtereu.ptgoubr

EXTtt\TO DO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N. 011.2023.

DECORRENTE DA TO\IADA DE PREÇOS NO. 001/2023.

CONTRÀT..\NTE: Municipio de Santa Tereza do Chste . Pr

CONIR'\1 .\DA: Construtola CoinIbrü Ltda

OBJ[:10: 0 presente Termo Aditivo tem como escopo. pronogü a agência.

bau como o prazo de execução da obra constante m Cláusula Sexta. ÍCoot12to

n'. 01 1:2023). pelo período de 90 (No\cnh) dias, tendo em \ista bIos

super\enicnRS que jlrejudicaraln a evolução da obra.

Santa Tereza do Deste. 19 de agosto de 2024

C11230875-E24

MUNICiPIO DE MERCEDES - PR

UASG: $85531

EIIRATODEEDFALOELEITAÇÃO
H09AUDADE PREGÃO, FORMA ELETRÔNICA N.' 4912024

UCiTAÇÜ EXCLUSIVA PARAHE'sEiOUEPPs
POLiTEA pÚBLICA 'COM?RAUERCEDEy'

EXciUsiVAPÀRÃErpRESASCorstOEUAREGiÃo OÉytRCEOÉS

PRIODIDAOE PARA HE'S OU EPP'S LOCAIS

TIPO: MENOR PREÇO

08JnO: Cata%ão tb awe9 6mebk3ü lua pnst@3 de serv@is & dRm$o, 8 frI de 3l80#1 a @magda da i8sIa

íwi3MüaHdêorect€a&i,asu©alzaJan6dbs13. 14 e ISdeselmltrode a24.rüseqeMEas doc+abe Grêno

PR€çorÁryo,

mie

LC>CAL: Pcxtd tb Cwpês ü Güemc fedud: https#ww.gov.tHcompnslp'tx

INICIa DASESsÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: D8h00min do dia c]g
INFORM AÇÕES COHPLEHEKTARES: 0 Edtal ar$pklo enccnEa.58 no sie Fix,a ELe.#:#,ggv.br, oem u'r,3. w 518

hrçSF«M.na,ã;mrív8s'ft.br. Ckrêls ntoml@es &xaIBam# 3d6?ação dB iNerü5 iates na Secreta% 8 Pt8qej3nen:o

Adính6fqã3 e Frwças. na ;\ebIt;3 e9 MwlkipD dêHeft€des. situada a Ra D!. 094a:da Cruz. n : 355. CeRn, na Cé8€1€ 3e

Re:M. Estaloh Pa?dá. ck g9uda a seda leia, w hàío ü ataxlmio ao páSw 07-30 a 11 :33h : 13:CC+1 as 17:ca

Teleüw: (4SB2E8€ú.eaaf:kíaüobgcães.ptpvlí

Hen«!6 - PR 19deêpsbka24.

Liedon Weber

Preíedo Cl 1230876-E24

APE:1,T:;EIE:i:,„âi„c;tó ik:

ASSeM8LÉiA ELETivA PARA TRocA DE COORDENAÇÃO ARQuioioc€sANA

O MOVIMENTO ECLESIAL DA RENOVAÇÃO CARISMÁTICA CATÓLICA DA
ARQUIDIOCESE CASCAVEL, com sede nesta cIdade. na Rua Marechal Cândido
Rondon n' 1572 - Centro, representada pelo seu presidente Valdecir Santana e no
uso das atribuições que Ihe são conferidas estatuariamento pelo arllga 17p convoca
através do presente edital, todos os Associados/Coordenadores de Grupo de
Oração para as seguintes Assembleias

AssembleIa Extraordinária Eletiva
As$ernbloia Ordinária

As assembleIas 8erào realizadas no dia 21 de setembro de 2024, na ParóquIa São
PocIro Apóstolo. Rua Costa e Silva. 187 Bairro Alto Alegre - Cascavol PR com inícIo
às 13:3011 e enc8rralnontr, as t 7:00h COIn a seguint8 ordem do dia:
1. PRESTAÇÃO OE CONTAS DA Ct_SI AO NOS ANOS DE 2023 E 2024.

2. ASSEM8LeiA PARA eLeiçÃo :it cc)ORO eN AÇAO ARQUioiOCESANA DO
MOViMENTO €CLE$1AL OA RENOVAÇÃO CARISMATICÂ CATÓLICA NO
BIÊNIO 2025/2026

A participação dos coordenadores de Grupo de Oração é fundamental e
Indispensável, não sendo permitida a designaçôo de repre$enlantes

VALDECIR SANTANA
PRE510EN IÊ DO CONSELHO ANQUiDiOCE5Ano DO MOviMEnTO ECL€siÀL DÁ ReNovAçÃo

CARISMATICA C:ATC>LICA DE CASCAVEL

Ç-rxrjd,11:lc.jn \1,

As propostas serão receol'las até às 12:30 horas do dia 02/09/2024 ,

I exclUSIvamente pelo sistema eletrônICO. na plataíorma da BNC www.bnc.org.br
O Edital e as delnals lnfornlações complementares encontram-se a

ldisposição dos interessados. no sue: v.".VWGI sap coID_br. link bcitações, no SIte

1 Km,b.nç„çxg.DE ou dIretamente no Setor de LICItações do CiSOP, no endereço acima.

DECRETO NU 176. DE 19 DE AGOSTO DE 2024

;:Fçltfb11:::1: :::!:::t:,1l1
[ !:)ATé aí.1:2:RI;B:

1l0
ANDRÉ St:HANDS Acrt\i

DIbígH sobro a abtxl Cr FznrnFcnAí!.rlnt' ;ttTlfrj' II EM

du R$ 2 8414.58 LdUIS lrul, thlor+.nl,1'; e qu,ue11li1 d çua1111 luat.s CaIU 1111.rIta +1 nito ü+11Ltb(is) PALÁCIO DAS
ORQuiDeAS. 19 de ago9:s:024 RCDRIGO SCtIANOSI iI. plvlu40 JaNIS SPA(iNO_. Sw, Ailnulb9traÇâo

E
:pTg==rTa d}spwlv1

fpnic(i

Cl 1230880-E24

IIFT\1;

Municipio de Dialnun{e do Sul, Estado do PanIni, coIn sede d Av. Getúlio Valg3b. S/N

Centro, CEl’: 85+08'000. Di,un,1:lte do SIiI, }larall,i, Hr,lsii, por inturllléd iu do lprt'got'ira

Municipal o Sr. t:ristin3 Santos Nrd, torna Í\úhliía. p;rm con!'.üümentn dos InteressadOS, as

seguintes alterações ao Edital do Pregão Eletrônico (SKF) ne 18/2024. cujo objeto é

REGISTRa DE PREÇOS PARA AQUISIÇ;10 DE PNEUS PARA OS VEICUI.05 PERTENCENTES À
PRaTA OFICiAL Da NUNtCÍplO DE DiAMANTE oo SUL

ahD t 3)11313 :sa iGI llbFti unaV3 =>[ ’..1 '.f„:11.Ç{ 13-. 11/

?Ít}Ç it :8; T. II b b:t\- 1111(' !U 11,1: }nI,FHI\'t: 1 V 1’ ’' 11, q_1 VIVI,VI DÊ

IHl«üb F:1 :11 t,1,L\- A + ', o • bF.

? 1,112 JJ’ .b! i ?; c VIU inv:. c.11.:o u.hlué iq Ii Ir .1\ If-F vir.11,t.l ;;0

PNllb Fer’b= P 27.9 MiSTa 1 FU

VI Lt(ac; 1 .ek\\,'H

A n}lublicdÇão Ja EdIta: obriga 3 deBlllçãa de nó\'3 chu 1 tara o ccrbnle. cula at»nun está

agelldadü:
Ln(:AL: Plataforma BI.1. [brlhJ(1},VI-kilt}.
MUlta DE DISPUTA: Abr rIo

TIPU bE l.ICITAÇÃO; Mt'nor Preço por llcnl.
REc:FBIMtN'I o DAS PHiIPQ bIAS: Ali 35 08:Inn da did 112 /11'1/20: 4.

IRICIa DA SFSSAO UE DISPIHA DE PRECOS, À\ 119,UÜh no DU 02/09/2024.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Cascavel, 16 de agosto de 2024,

t /.:.&: if

C11230863-E24

1 1 : : : = =Dc:5 :: : :: M
AXiSe.9€.UçiaÊÃO

Modalidade Pregão Eletrônico N'’ 30/2024

Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE CARGAS
DE OXICÊNIO E NII ROGÉNiO LIQuiOO.
Abertura: 02/09;2024
Horário: 13 30 horas

Publique-se

Cascavel. 19 de agosto de 2024.

9 ',b 3;?;i::;T4:

Rlcafao Fatos de Souza Cl 1230878-E24
Agente de Contratação

Mãêi$ím©ii;F==
ES IADO DO PARANÁ ; $!.).. '.

la L.JU ae bnów dJ 'ç-_F3$9,s ml- Fw,V#F nox$/ 1262 Ül <:J
link Jüu»ltu©Dnuylw jiI !Joy Iv # \llc www ntajIÉrü PI,IIlly U (iT:

mx LYOJEEUIUÇAÇ,ÊJÉ

1'R[FÊir’URÂ biUNiCii'ÂL bc DIAmÀN'’[[ DO SUL . ?ÂRÀNÁ

AVISO DE Al.'fEltAÇÂO EDITAL

PREGÃO ELrrt{oNico N' 18/2024

PROCESSO ADM INISTRATIVO: N»684/2024

:'.GT;;,„1 J;:h",;;; c;
\' t lbI•lf' \1 ' ’ ,:-l 4:1 l+.prbJ'u,

,’4 IInn, INL:1(E

v 411#'o jf \ iI[+ KK }i'3 tpa+1

liiantante do Sul.l’R 19 de ago!;to d,' 2024.

Cristina Santos Neri

Pregoeira

C11230879-E24

;á6:: rc CITs=Hit11Ptnlond
t:XlIJ n.u 95,517.1l32/HUlj- 749%1

vW xb Xvd'N"”mh',6ahlhm”',Ih"'',’l”'Ha.biblia,C,r.ww'm

AVISO Dt LICITÂÇ,iO

PREGÃO ELETRÔNIco N,e 33/2024 -PMV

O .\lunicipio de Virmond, Estado do Paraná, através de seu Agente de

Contratação. com base na Lei Federal n.' 14.133;2021, Decreto federal n'

10.024'2019. Lei Complementar n.e 123/2006. torna público que fará realizar
se .\s 14H00MIN DO DIA 03 DE SETEMBRO DE 2024, na sede da Prcícilura

Municip31, 3 licitação rnod3lidade PREGÃO ELETRÔNIco N.' 33/2024-PMV, cujo
objeto e a AQUISIÇÃO DE VEÍCULO VAN (CAPACIDADE 10 LUGARES +
MOTORISTA) PARA O TRÂNSPORTE SÂNITÁRIO DÁ SÊCRITÀRI A

MUNICIPAL DE SAÚDE. CONFORME RESOLUÇÃO SESA N.. 387/2024

SITTPiammíi&b-oiRXfoT---–1

PIra tt.hIS is referêncIas de tempo será observado o horário de Bra$ili1 (1)f

in ! FRIa do edital poderá ser llhtid,1 atraves do

http .licilanec.c

:http&;,'/www.!icitanet.com.br/> ou endereço eletrônico: :'l.: lp:.T\ irÉ11nnd p.r,APr br

oo na sede da PREFEITURA b!UXTCIPAI, DE VIR NIC)ND, situ,lda na AV, X\ cic
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8DrTAL Dr CO;WOCAÇÀO

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

No uso de suas atribuIções o Presidente do Stntraforme -
Sind.dos Trabalhadores nas Industrias de Uniformes Profrsaionats
Esportiuos e Escolares de Cascauc 1 e Região, conuoca todos os
associados desta categoría, para a Assembléia Geral
E.\traordinárla , à realizar.se na Sede do Sindicato situado a liIIa
Parana, 3035 na cidade e município de Cascavel estado do
Paraná, no dia 20 de Outubro de 2024 às 18:OO Hs enI prirncira
convocação e 19:DO Xs em segunda convocação para trata dos
cgu inte

Discussão do rol reíwindicações para o Acordo Coletivo de
Trabalho 2013/201 4.

• ,autorIzação para negociação a fechamento do nono Acorda
Coletiuo de trabalho
Discussão e aprouação sobre o valor da mensalidade dos

iad
DIscussão e função da taxa de reucrsão salarial
Autorização à diretoria a ratIJZcar juntamente com entidade
patronal A COMISSÃO DE1 CONCIUAÇÃO PRÉVIA do setor de
indústria de uniformes com base na lei 995 B/2t)OO.
Alteração estatuto.

Casca bIC 1, 19 de Setembro de 2024
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